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Apresentação 


D O M I N I U Je é um pesquisador 

Q bastante conhecido no Brasil, até 
porque sempre está presente em vários eventos ocorridos no país e, em di- 
versas universidades, passou pequenas temporadas a trabalho. 


Muitos estudantes de pós-graduação leram Initiation aux méthodes de 
Hanalyse du discours e Approche de Iénonciation en linguistique française 
na década de 1980. Mas foi a tradução de Novas tendências em análise do dis- 
curso, publicada em Campinas pela Editora da Unicamp e pela Editora Pontes, 
em 1987, que o tornou mais conhecido. Em seguida, a Editora Martins Fontes 
publicou três obras suas, duas das quais podem ser consideradas de divulgação 
(Elementos de lingiiística para o texto literário e Pragmática do texto literá- 
rio) — embora poucas obras de divulgação tenham virtudes equivalentes —, 
enquanto a terceira, O contexto da obra literária, propõe um olhar verdadei- 
ramente discursivo da literatura, isto é, do que seria, então, o discurso literá- 
rio. Este texto ainda não teve a fortuna que merece, o que indica, de alguma 
forma, que a literatura ainda não é analisada como discurso — uma pena. 


Suas principais obras, no entanto, não foram traduzidas para o português. 
Sémantique de la polémique (Lausanne: V' Áge d'Homme, 1983), e Les livres 
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d'école de la République — 1870-1914; discours et idéologie (Paris: Le Syco- 
more, 1979) são obras que derivam de longas pesquisas empíricas, caracterís- 
tica que o autor valoriza especialmente. Com a publicação em português de 
Gênese dos discursos, coloca-se à disposição do estudioso brasileiro aquela 
que é, a meu ver, a principal obra de Maingueneau. Trata-se de um traba- 
lho que, ao mesmo tempo, propõe uma concepção global, bastante própria e 
original de discurso, e que também desenha para seu leitor, implicitamente, 
um roteiro de trabalho que adquire traços de uma metodologia que pode ser 
seguida em pesquisas sobre outros corpora. 


O leitor verá que Gêneses se situa claramente no que pode ser chamado de 
núcleo duro da análise do discurso, ou seja, que opera a partir dos conceitos 
fundadores desse campo de saber, embora trate de forma peculiar a materiali- 
dade dos textos. Maingueneau não discute a natureza do sentido e de sua rela- 
ção com a língua. Propõe, portanto, outra maneira de fazer análise do discurso, 
na medida em que é menos “lingúística”, menos “gramatical”, até porque está 
mais na esteira de Foucault — embora reprove seu pouco caso com a super- 
fície linguística — do que na de Althusser, e, consequentemente, por assim 
dizer, de Lacan. No entanto, sua proposta de que um discurso se caracteriza 
por uma semântica global o leva a considerar o enunciado (não o que pode ser 
parafraseado, que é quase sempre uma sentença/oração, mas o próprio texto) 
muito mais de perto do que o fazem outros analistas do discurso. É assim que 
demonstra, por exemplo, que os próprios gêneros textuais e suas formas de 
coesão são “determinados” pela semântica de uma formação discursiva. 


Vários estudiosos têm mostrado que a presença de Foucault sempre foi rele- 
vante para a análise do discurso”. Não somente pelas análises que elaborava, 
mas principalmente pelos conceitos que criava e punha em circulação com 
sua verve peculiar. Provavelmente, o que mais importava era que, apesar 
de algumas diferenças, mesmo que fundamentais, Foucault e os adeptos da 
chamada ap francesa estavam do mesmo lado; principalmente, tinham os 
mesmos adversários. Maingueneau foi provavelmente o primeiro analista 
do discurso a ser marcado por essa influência. 


H Cf, por exemplo, Mº do Rosário Gregolin, Foucault e Pêcheux na análise do discurso — diálogos e 


duelos (São Carlos: Claraluz, 2004). 
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Gênese dos discursos deu forma a um modo de fazer análise do discurso que le- 
vou em conta ao mesmo tempo os ganhos do grupo que trabalhou em torno de 
Pêcheux (para cuja teoria a consideração dos fatores históricos que afetam o dis- 
curso é provavelmente o elemento principal) e acrescentou certos aspectos que 
afetam a discursividade para além da relação direta entre a língua e a história. 


Certas características desse modo de fazer análise do discurso colocam sua 
proposta em um lugar específico nesse campo. Merece destaque o tratamen- 
to do discurso a partir de uma semântica global. Ela explica as práticas dos 
adeptos de um discurso, seu ethos, a organização das comunidades discur- 
sivas; além disso, permite compreender práticas intersemióticas; e, especial- 
mente, torna inteligível por que a polêmica implica a leitura do Outro na 
forma do simulacro. Em segundo lugar, no cerne de todo o trabalho, está a 
rigorosa implementação da idéia de que o interdiscurso precede o discurso. 


Espero que este livro, embora não recente, alimente o debate. Talvez a oca- 
sião nos permita verificar se a AD funciona como um campo de saber ou 
apenas como um espaço discursivo — no sentido de Maingueneau — em 
que se debatem ideologias e comunidades que, por definição, só podem ler o 
Outro a partir de si mesmas. 


Agradeço a colegas e alunos que leram versões desta tradução e anotaram 
problemas. Em especial, sou grato a Rodolfo Ilari, que chamou minha aten- 
ção pra uma lista de erros e de distrações. 


Campinas, agosto de 2008 


Sírio PossENTI 
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Prefácio do autor 


A EX (CC E L E NT ps de Genêses du dis- 

cours feita por Sírio Possenti 
vai permitir ao público universitário brasileiro um acesso mais fácil a um livro 
que apresenta algumas teses conhecidas, mas que é difícil de ser encontrado. 


Esta obra constitui uma reflexão teórica que surgiu após uma longa pesquisa 
empírica. Eu tinha trabalhado durante os anos 1970 em uma semântica dos 
discursos devotos do século XVII, pesquisa que resultou, em 1979, em uma 
tese de doutorado: Sémantique de la polémique. Du discours à l'interdiscours). 
Três anos mais tarde, o filósofo Michel Meyer, que estava lançando a coleção 
“Philosophie et langage”, me encomendou uma obra que ele queria que fosse 
teórica. Assim, fui levado a realizar, a posteriori, uma reflexão sobre minhas 
próprias pesquisas. Gêneses do discurso, então, foi elaborado a partir de uma 
pesquisa que fora concluída há alguns anos. Retrospectivamente, isso confir- 
ma minha opinião de que um analista do discurso precisa confrontar-se de 
maneira assídua com um terreno para alimentar sua reflexão teórica; sem 


! Uma parte dessa tese de doutorado foi publicada em 1983 sob o título Sémantique de la polémique 
(Lausanne: | Áge d'Homme) 
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isso, as perspectivas “parafilosóficas” correm o risco de ter mais importância 
do que a preocupação de dar conta dos funcionamentos discursivos. 


Para mim, este livro é particularmente importante porque, pela primeira vez, 
me arrisquei em uma empreitada teórica e metodológica. O risco era maior 
pelo fato de que a obra se apoiava em um corpus que, então, era particular- 
mente exótico para os analistas do discurso. Na França, no início dos anos 
1980, a conjuntura era muito diferente da de hoje, e nada favorável à análise 
do discurso. A análise de textos era dominada pela semiótica; a linguística, 
pela gramática gerativa, e a Escola Francesa de Análise do Discurso estava em 
crise, minada pelo refluxo do marxismo e da psicanálise. Foi somente na se- 
gunda metade da década que se produziu uma renovação, em particular gra- 
ças ao concurso de correntes pragmáticas e à abertura a novas abordagens do 
discurso”. Gêneses do discurso fez parte dessas obras que propunham outros 
conceitos, outras formas de pensar e estudar o discurso, além da que prevale- 
cia no movimento althusseriano da análise do discurso, até então dominante 
na França. É em relação a esse contexto que se devem avaliar suas propostas. 
O fato de que tal trabalho se inclua hoje plenamente na análise do discurso, 
enquanto em 1984 ele era bastante atípico, mostra que se produziu uma re- 
modelagem profunda no campo, da qual Gêneses do discurso participou. 


Alguns pontos me parecem hoje discutíveis: por exemplo, a utilização frouxa 
da noção de “formação discursiva” (hoje se falaria preferencialmente de “posi- 
cionamento”), da mesma forma que a ênfase na homogeneidade das “compe- 
tências discursivas” e a insuficiente consideração da complexidade dos proces- 
sos de comunicação. Também lamento não ter refletido suficientemente sobre a 
especificidade dos corpora estudados: em que medida discursos religiosos desse 
tipo induzem a certa concepção da discursividade e de sua modelização? A pro- 
blemática dos “discursos constituintes”, que desenvolvi depois, é uma das ma- 
neiras — entre outras, é claro — de tentar dar conta dessa dificuldade. 


Apesar dessas insuficiências, o livro antecipa diversos desenvolvimentos poste- 


riores. Testemunha isso o fato de que algumas noções que foram introduzidas 


* Em 1986, foi publicado, em vários volumes, o Handbook of Discourse Analysis, organizado por van 
Dijk, que testemunhava a mundialização crescente desse campo de pesquisa. 
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por ele depois se revelaram fecundas. Penso particularmente naquilo que ocorre 
em torno das noções de “comunidades discursivas” e de “práticas discursivas”, 
de ethos, de cena da enunciação, e, mais amplamente, no início de uma supera- 
ção da concepção tradicional das relações entre texto e contexto”. Além disso, 
a insistência na dimensão cognitiva da “competência discursiva” parece-me, 
hoje, plenamente justificada, mesmo que ela tenha sido mal compreendida por 
alguns, que a assimilaram precipitadamente aos pressupostos chomskyanos, 
como se houvesse contradição entre a historicidade radical dessas “compe- 
tências” e sua submissão a restrições de ordem cognitiva. Além disso, dife- 
rentemente do que se fazia muito frequentemente em análise do discurso e 
em semiótica no início dos anos 1980, a modelização dessa competência não 
se reduz à construção de redes de semas em oposição e sua distribuição em 
tabelas; ela procura representar operações de tratamento dos enunciados (pro- 
dução/interpretação) por sujeitos engajados em atividades discursivas. 


A meu juízo, isso não impede que algumas questões que foram abertas neste li- 
vro não tenham sido ainda suficientemente exploradas pela análise do discurso. 


Em primeiro lugar, pode-se lamentar que o discurso religioso continue a ser 
o parente pobre da análise do discurso, ao mesmo tempo em que o fato reli- 
gioso está particularmente presente no mundo contemporâneo. Mas, espe- 
cialmente, há poucos trabalhos que, como este, tenham procurado construir 
modelos semânticos que considerem conjuntos textuais tão vastos e que 
sejam capazes de integrar ao mesmo tempo a dimensão comunicacional, a 
dimensão “doutrinal” e a dimensão “etrnológica” dos discursos. 


Pode-se igualmente lamentar que o esforço que fiz para integrar no mesmo 
sistema semântico as produções verbais e a de outros domínios semióticos, em 
particular o da pintura, tenha permanecido marginal, a despeito da vontade evi- 
dente de alguns pesquisadores de estabelecer contatos entre as disciplinas. Nesse 
aspecto, as divisões institucionais têm certamente efeitos esterilizantes: a maior 
parte dos especialistas em história da arte ou das religiões continua a trabalhar 
sem qualquer preocupação com as problemáticas da análise do discurso. 


* O que se concretizará em particular em 1993 em O contexto da obra literária (São Paulo: Martins 
Fontes). 
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Em um plano teórico, colocando como unidade de análise pertinente não uma 
formação discursiva, mas a interação entre duas formações discursivas, este 
livro procurava modelizar aquilo que ainda hoje permanece muito fregien- 
temente um simples axioma: o primado do interdiscurso sobre o discurso. 


Essas observações não pretendem dizer a verdade do livro. Seria contradi- 
tório com os pressupostos da análise do discurso afirmar que qualquer um, 
mesmo que seja o autor, possa deter o domínio do sentido de um texto que, 
longe de ter uma significação imanente, é interpretado diferentemente se- 
gundo a configuração na qual ele aparece e a posição de seu leitor. No fim 


das contas, a única coisa que importa é que esta obra possa inspirar idéias, 
estimular novas pesquisas. 


novembro, 2004 


DominiQUE MAINGUENEAU 
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Introdução 


A N O Ã de discurso é empregada com acepções 
C muito diferentes!, desde as mais restritivas 
até as mais abrangentes. O mesmo ocorre com a expressão correlata “análise do 
discurso"?. Em uma primeira aproximação, na perspectiva da “escola francesa 
de análise do discurso”?, entenderemos por “discurso” uma dispersão de textos, 
cujo modo de inscrição histórica permite definir como um espaço de regulari- 
dades enunciativas. Pode-se também remeter à formulação de M. Foucault: 


* Em uma obra anterior, Initiation aux méthodes de l'analyse du discours (Paris: Hachette, 1976, p. 
11), pusemos em relevo, sem ser exaustivos, aliás, nada menos que seis acepções diferentes de “discurso” 
na literatura lingúística. 

* Para alguns, “análise do discurso” coincide pura e simplesmente com “análise de texto” (cf., por 
exemplo, J.-C. Gardin et al., La logique du plausible (Paris: Editions de la maison des sciences de 
lhomme, 1981]. 

* Encontra-se a noção “escola francesa” no artigo “Análise do discurso” do Dictionnaire de lin- 
guistique (Paris: Larousse, 1973). Ela é, aliás, pertinente, na medida em que foi na França, sob a 
égide do estruturalismo e em torno do discurso político, que ocorreu uma convergência original da 
análise textual, da linguística e da psicanálise. Sobre essa questão, o interessado pode reportar-se à 
obra citada na nota 1, bem como aos números 13 (1969), 23 (1971), 62 (1981) da revista Langages 
(Larousse-Didier) e ao livro de Robin, Histoire et linguistique (Paris: A. Colin, 1973; História e lingitís- 
tica. São Paulo; Cultrix, 1977). 
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Um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e 
no espaço, que definiram, em dada época, e para uma área social, econômica, geo- 
gráfica ou lingiúística dada, as condições de exercício da função enunciativaf. 


Se o jogo das restrições que definem a “língua”, a de Saussure e dos lin- 
gúistas, supõe que não se pode dizer tudo, o discurso, em outro nível, supõe 
que, no interior de um idioma particular, para uma sociedade, para um lugar, 
um momento definidos, só uma parte do dizível é acessível, que esse dizível 
constitui um sistema e delimita uma identidade. 


Estamos, assim, diante de objetos que aparecem ao mesmo tempo como in- 
tegralmente linguísticos e integralmente históricos. As unidades do discurso 
constituem, com efeito, sistemas, sistemas significantes, enunciados, e, nesse 
sentido, têm a ver com uma semiótica textual; mas eles também têm a ver com 
a história que fornece a razão para as estruturas de sentido que elas manifestam. 
Gostaríamos mesmo era de não sacrificar nenhum desses aspectos, seguir um 
caminho diferente do caminho daqueles que, guiados por um “interesse” dife- 
rente, voltam-se de maneira privilegiada para um ou outro desses aspectos. 


Para alguns, com efeito, o estudo dos funcionamentos textuais deve ser um 
meio de visar, além dos corpora considerados, uma teoria dos sistemas semió- 
ticos”. Nesse quadro, a escolha se volta basicamente para os fenômenos de 
narratividade, de argumentação. .., de maneira geral, sobre as estruturas preg- 
nantes. Se, ao contrário, se privilegia a hermenêutica histórica, surge a tenta- 
ção de dedicar atenção menor à textualidade; explorando uma convergência 
teórica com a psicanálise, desalinham-se os enunciados, faz-se trabalhar os 
segmentos uns em relação aos outros, para fazer aparecer no espaço assim 
liberado a possibilidade de um não-dito, que se abre para a interpretação. 


Cada um desses procedimentos pretende não sacrificar a vertente que sua 
orientação leva — no entanto, e inevitavelmente — a relegar a segundo 


4 Arqueologia do saber, p. 136 (as referências a este livro, por serem muito numerosas e especialmente 
relevantes, serão feitas com base na edição brasileira publicada pela Forense Universitária em 1986, cuja 
tradução foi frequentemente seguida. No caso de outras obras, as referências foram mantidas como no ori- 
ginal. Havendo tradução para o português, a informação está mencionada entre parênteses — n. do T.). 

* — Pensamos aqui particularmente no projeto da escola de A.-). Greimas. Encontra-se uma apresentação 
de conjunto em Sémiotique, 'école de Paris (org.: ].-C, Coquet, Paris: Hachette, 1982) e em A.-J. Greimas 
e J. Courtês, Sémiotique, dictionnaire raisonné de la théorie du langage (Paris: Hachette, 1979). 
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plano: o semioticista pensa que as grades que constrói serão historicamen- 
te parametrizáveis, ao passo que o historiador hermeneuta afirma que ele 
trabalha sobre a base que os recortes textuais lhe impõem. Mas é forçoso 
reconhecer que seus interesses divergentes fazem com que se movam em 
universos paralelos, mesmo quando abordam corpora comparáveis*. De nos- 
sa parte, nós nos situaremos no lugar em que vêm se articular um funciona- 
mento discursivo e sua inscrição histórica, procurando pensar as condições 
de uma “enunciabilidade” passível de ser historicamente circunscrita. 


Para fazer isso, seguindo muitos outros, nós nos distanciaremos de certa 
vulgata estruturalista. 


É assim que podemos legitimamente interrogar-nos sobre a suposta “autar- 
quia” dos discursos, considerada sob o duplo ponto de vista de sua gênese 
e de sua relação com o interdiscurso. Sabe-se que a fascinação dos estru- 
turalistas pelos “cortes”, pelas “rupturas”, coincidiu frequentemente com 
um relativo desinteresse pelos problemas ligados à gênese, e que a impos- 
sibilidade de pensar a relação de um discurso com seu “exterior” enuncia- 
tivo constituiu-se no calcanhar de Aquiles de muitos trabalhos. Não é que 
a “intertextualidade” tenha sido esquecida na reflexão. Ao contrário. Mas 
deve-se reconhecer que ela, durante muito tempo, permaneceu em boa me- 
dida letra morta para a pesquisa. Neste livro, ligaremos por diferentes vie- 
ses essas duas problemáticas da gênese e a interdiscursividade e tentaremos 
apreender de uma só vez o discurso através do interdiscurso. 


Poderíamos igualmente criticar o óbvio desinteresse de muitas análises ditas 
estruturais pelo modo de coesão dos discursos. Adotou-se o hábito, em par- 
ticular entre os althusserianos, de conceber as ideologias como “sistemas de 
representações”, mas isso é frequentemente mera concessão à moda e não 
se pergunta nunca em que consiste precisamente este “sistema”. Qualquer 


* Esse “paralelismo” se manifesta, entre outras coisas, pelo fato de que se encontram poucos textos 
nos quais uma das tendências traga um julgamento sobre os trabalhos das outras (cf. no entanto, ].-C. 
Coquet, Sémiotique, l'école de Paris, pp. 31-33). Eventuais historiadores da análise textual francesa se 
debruçarão talvez sobre esse fenômeno. 

7 | “Uma ideologia é um sistema (que possui sua lógica e rigor próprios) de representações (imagens, 
mitos, idéias ou conceitos, conforme o caso) dotado de uma existência e de um papel histórico em uma 
sociedade dada” (Louis Althusser, Pour Marx [Paris: Maspéro, 1971, p. 238]). 


[ INTRODUÇÃO |] 17 


leitor ou ouvinte um pouco atento percebe muito bem que a identidade de 
um discurso não é somente uma questão de vocabulário ou de sentenças, que 
ela depende de fato de uma coerência global que integra múltiplas dimensões 
textuais, mas as análises propostas a esse leitor ou ouvinte nunca tratam disso. 
Ora, parece-nos que esse desinteresse não é prejudicial apenas para os semio- 
ticistas. Ele impede também de interpretar o estatuto histórico dos discursos. 


A essa lacuna geralmente se associa um uso nefasto da distinção entre “pro- 
fundeza” e “superfície” dos textos. Os métodos de análise tendem, com efei- 
to, a impor o seguinte dilema: ou pretendemos captar o discurso em sua 
globalidade e, para fazer isso, devemos negligenciar a textura “superficial”, 
a diversidade e o imbricamento dos arranjos visíveis, para elaborar mode- 
los “profundos”; ou estudamos essa textura em toda a sua complexidade e 
então nos atemos a análises locais, cujos detalhes desqualificam os modelos 
“profundos”, por seu caráter redutor. Haveria então uma alternativa ne- 
cessária, ligada à dificuldade de conceber mediações entre um nível e outro. 
Conhecem-se, por exemplo, os problemas que encontra em relação a esse 
ponto a análise das narrativas, dividida entre os esquemas muito abstratos e 
pouco específicos e os estudos minuciosos de narrativas particulares. Michel 
Foucault, por sua vez, opta, na Arqueologia do saber, pelo nível profundo e 
renuncia ao que denomina significativamente de “estágio terminal”, isto é, 


os textos (ou as falas) tais como se apresentam com seu vocabulário, sua sintaxe ou sua 
organização retórica. A análise... deixa em pontilhado a aplicação final do texto”. 


Mais que sacrificar um dos dois níveis em proveito do outro ou de imagi- 
nar novas pontes entre eles, seria melhor superar essa dicotomia, recusar 
as imagens arquiteturais que lhes subjazem, para admitir que um discurso 
não tem nenhuma “profundeza”, que sua especificidade não se localiza em 
alguma “base” que seria seu fundamento, mas que se desdobra sobre todas 
as suas dimensões. 


Essa alusão à arquitetura nos levará também a nos perguntar se a famosa 
identificação do discurso com um “monumento” feita por Foucault? não tem 
alguns efeitos indesejáveis. Certamente, na língua clássica, a noção de “es- 


8 Aarqueologia do saber, pp. 83-84. 
9 Aarqueologia do saber, p. 8. 
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trutura” mantém laços privilegiados com o universo da arquitetura, mas essa 
deriva metafórica supõe um primado indevido da espacialidade. O desejo de 
libertar-se de uma história concebida como “ressurreição integral do passado” 
não deve converter a análise do discurso na pura descrição de um imbricamen- 
to de pistas, desconsiderando o fato de que essas pistas são as de um discurso, e 
não as de um templo ou de um retábulo. A “enunciabilidade” de um discurso, 
o fato de que tenha sido objeto de atos de enunciação por um conjunto de indi- 
víduos não é uma propriedade que lhe é atribuída por acréscimo, mas algo de 
radical, que condiciona toda a sua estrutura. É preciso pensar ao mesmo tempo 
a discursividade como dito e como dizer, enunciado e enunciação. 


Essas observações convergem com pesos diversos para questionar toda con- 
cepção “estática” e arquitetural do discurso. O discurso não é nem um siste- 
ma de “idéias”, nem uma totalidade estratificada que poderíamos decompor 
mecanicamente, nem uma dispersão de ruínas passível de levantamentos 
topográficos, mas um sistema de regras que define a especificidade de uma 
enunciação. Aqui poderíamos evocar a crítica que J. Derrida dirigia a certas 
tendências do estruturalismo, culpáveis, segundo ele, de negligenciar a “for- 
ça” e de identificar “forma” e sentido: 


Assim, o relevo e o desenho das estruturas aparecem melhor quando o conteúdo, 
que é a energia viva do sentido, é neutralizado. Um pouco como a arquitetura de 
uma cidade desabitada ou destruída por uma explosão, reduzida a seu esqueleto 
por alguma catástrofe da natureza ou da arte. Cidade não mais habitada nem 
simplesmente abandonada, mas, antes, assombrada pelo sentido e pela cultura!” 


Não perder completamente “a energia viva do sentido”, restituir à cidade 
seus habitantes, é o que gostaríamos de começar a fazer aqui. 


H 


Tentaremos atenuar em alguns pontos as lacunas que acabamos de desta- 
car propondo um caminho diferente. Nós o resumiremos em sete hipóteses, 


9] Derrida, V'écriture et la différence (Paris: Seuil, 1967, p. 13; ed. br.: A escritura e a diferença. Trad.: 
M' Beatriz Nizza da Silva [São Paulo: Perspectiva, 2002]). 
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cada uma das quais será objeto de um capítulo do livro. Mas, antes de enun- 
ciá-las, é preciso explicitar uma distinção conceitual inicial entre superfície 
discursiva e formação discursiva”. Essa é apenas uma das numerosas trans- 
formações da dupla língua/fala que estão em circulação na análise textual. 
Embora conservando seu valor fundamental, cada teoria orienta-a no senti- 
do que lhe convém. 


Tratar-se-á aqui de opor um sistema de restrições de boa formação semânti- 
ca (a formação discursiva) ao conjunto de enunciados produzidos de acordo 
com esse sistema (a superfície discursiva). Esse último conceito corresponde, 
então, mais ou menos, ao que Foucault chama de discurso: 


Chamaremos discurso um conjunto de enunciados na medida em que eles 
decorram da mesma formação discursiva... ele é constituído de um número 
limitado de enunciados para os quais podemos definir um conjunto de condi- 
ções de existência”. 


De nosso lado, usaremos o termo “discurso” para referir-nos à própria rela- 
ção que une os dois conceitos anteriores. Fazendo isso, não nos afastaremos 
da prática usual dos locutores: evocar “o discurso da arte”, “o discurso femi- 
nista” etc.... é menos remeter a um conjunto de textos efetivos do que a um 
conjunto virtual, o dos enunciados que podem ser produzidos de acordo com 


as restrições da formação discursiva. 


PRIMEIRA HIPÓTESE: O interdiscurso tem precedência sobre o discurso. 
Isso significa propor que a unidade de análise pertinente não é o dis- 
curso, mas um espaço de trocas entre vários discursos conveniente- 
mente escolhidos. 


Tal proposição pode receber duas interpretações, uma fraca e outra forte. 
Segundo a primeira, sobre a qual há grande consenso, o estudo da especifici- 
dade de um discurso supõe que ele seja posto em relação com outros: 


" — Inspiramo-nos aqui em Michel Pêcheux, que fala de superfície linguística (Langages, n. 37, 1975, 
p. 24). Quanto ao termo formação discursiva, ele provém de A arquelogia do saber e foi redefinido por 
Pêcheux numa perspectiva althusseriana (cf. C. Haroche, P. Henry e M. Pêcheux, La sémantique et la 
coupure saussurienne: langue, langage, discours. Langages n. 24). 

2 A arqueologia do saber, p. 135. 
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A análise do discurso supõe a colocação conjunta de vários textos, dado que a 
organização do texto tomado isoladamente não pode remeter senão a si mesmo 
(estrutura fechada) ou à língua (estrutura infinita)". 


A interpretação forte exige mais, já que coloca o interdiscurso como o espaço 
de regularidade pertinente, do qual diversos discursos são apenas compo- 
nentes. Em termos de gênese, isso significa que esses últimos não se cons- 
tituem independentemente uns dos outros, para serem, em seguida, postos 
em relação, mas que eles se formam de maneira regulada no interior do 
interdiscurso. Seria a relação interdiscursiva que estruturaria a identidade. 
Todo discurso, como toda a cultura, é finito, na medida em que repousa sobre 
partilhas iniciais, mas essas partilhas não tomariam forma sobre um espaço 
semântico indiferenciado. 


Como se vê, trata-se de uma idéia correntemente difundida nas ciências 
humanas. Nosso esforço consistiu essencialmente em retirar-lhe o caráter 
puramente especulativo para lhe conferir um estatuto no interior de um 
quadro mais limitado, mas explícito. 


SEGUNDA HIPÓTESE: O caráter constitutivo da relação interdiscursiva faz a inte- 
ração semântica entre os discursos parecer um processo de tradução, de inte- 
rincompreensão regulada. Cada um introduz o Outro! em seu fechamento, 
traduzindo seus enunciados nas categorias do Mesmo e, assim, sua relação 
com esse Outro se dá sempre sob a forma do “simulacro” que dele constrói. 


Nesse quadro, a relação polêmica, no sentido mais amplo, longe de ser o 
reencontro acidental de dois discursos que se teriam instituído independen- 
temente um do outro, é de fato a manifestação de uma incompatibilidade ra- 
dical, a mesma que permitiu a constituição do discurso. O conflito não vem 
acrescentar-se, do exterior, a um discurso auto-suficiente por direito; ele está 
inscrito em suas próprias condições de possibilidade. Nesse nível, o sentido 
não remete a um espaço fechado dependente de uma posição enunciativa 
absoluta, mas deve ser apreendido como circulação dissimétrica de uma po- 


5º G. Provost-Chauveau, Langue Française, nº 9 (Paris: Larousse), p. 19. 
4 Esse “Outro” não corresponde, evidentemente, ao da teoria lacaniana; voltaremos a esta questão no 
capítulo 1. 
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sição enunciativa a outra; a identidade de um discurso coincide com a rede 
de interincompreensão na qual ele é capturado. Não existem, de um lado, o 
sentido e, de outro, alguns “mal-entendidos” contingentes na comunicação 
do sentido, mas, num só movimento, o sentido como mal-entendido. 


TERCEIRA HIPÓTESE: para dar conta desse interdiscurso, propomos que existe 
um sistema de restrições semânticas globais. O caráter “global” dessa se- 
mântica se manifesta no fato de que ela restringe simultaneamente o con- 
junto dos “planos” discursivos: tanto o vocabulário quanto os temas trata- 
dos, a intertextualidade ou as instâncias de enunciação... 


Trata-se, com isso, de libertar-nos de uma problemática do signo, ou mes- 
mo da sentença, para apreender o dinamismo da “significância” que domi- 
na toda a discursividade: o enunciado, mas também a enunciação, e mesmo 
além dela, como se verá. Recusamos a idéia de que há, no interior do fun- 
cionamento discursivo, um lugar onde sua especificidade se condensaria de 
maneira exclusiva ou mesmo privilegiada (as palavras, as frases, os arranjos 
argumentativos etc. ...). O que leva a recolocar o princípio de sua dissemi- 
nação sobre os múltiplos planos do discurso. Não há mais, então, lugar para 
uma oposição entre “superfície” e “profundeza”, que reservaria apenas para 
a profundeza o domínio de validade das restrições semânticas. 


(QUARTA HIPÓTESE: Esse sistema de restrições deve ser concebido como um mo- 
delo de competência interdiscursiva. Remetemos, evidentemente, aqui, à pro- 
blemática da gramática gerativa chomskyana. Postulamos nos enunciadores de 
um discurso dado o domínio tácito de regras que permitem produzir e inter- 
pretar enunciados que resultam de sua própria formação discursiva e, correlati- 
vamente, permitem identificar como incompatíveis com ela os enunciados das 
formações discursivas antagonistas. A escolha de tal perspectiva naturalmente 
está de acordo com uma prática heurística claramente não empirista. 


QuiNTA HIPÓTESE; O discurso não deve ser pensado somente como um con- 
junto de textos, mas como uma prática discursiva". O sistema de restrições 
semânticas, para além do enunciado e da enunciação, permite tornar esses 


5 — Termo tomado de empréstimo à Arqueologia do saber, p. 136. 
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textos comensuráveis com a “rede institucional” de um “grupo”, aquele 
que a enunciação discursiva ao mesmo tempo supõe e torna possível. 


SEXTA HIPÓTESE: à prática discursiva não define apenas a unidade de um con- 
junto de enunciados; ela pode também ser considerada como uma prática 
intersemiótica que integra produções pertencentes a outros domínios semió- 
ticos (pictórico, musical etc. ...). Tal extensão torna-se necessária pelo fato 
de que o sistema de restrições que funda a existência do discurso pode ser 
igualmente pertinente para esses outros domínios. 


SÉTIMA HIPÓTESE: O recurso a esses sistemas de restrições não implica de for- 
ma alguma uma dissociação entre a prática discursiva e outras séries de seu 
ambiente sócio-histórico. Ele permite, ao contrário, aprofundar o rigor dessa 
inscrição histórica, abrindo a possibilidade de isomorfismos entre o discurso 
e essas outras séries, sem com isso reduzir a especificidade dos termos assim 
correlacionados. A formação discursiva revela-se, assim, como “esquema de 
correspondência”!º entre campos à primeira vista heterônimos. 


Se consideramos essas diversas “hipóteses”, parece que elas compartilham a 
vontade de articular instâncias entre as quais se tende frequentemente a esta- 
belecer descontinuidades que são facilmente justificadas pelas necessidades da 
pesquisa. O que estamos tentando mostrar, ao contrário, é que não é indispen- 
sável multiplicar as linhas de ruptura para pensar a discursividade, e que se pode 
pensar um sistema de articulações sem anular a identidade de cada instância. 


Isso fica particularmente nítido para a primeira hipótese, que recupera, aliás, 
uma ligação com as preocupações de alguns formalistas russos”. Isto não é 
menos claro em relação à segunda, que se esforça, pelo viés de um mecanis- 
mo de tradução, por não tornar os discursos apenas espaços insulares, cujas 
relações “internas” definiriam sozinhas uma ordem semântica. A terceira 


é “Uma formação discursiva não desempenha, pois, o papel de uma figura que pára o tempo e o con- 
gela por décadas ou séculos...; ela estabelece o princípio de articulação entre uma série de acontecimentos 
discursivos e outras séries de acontecimentos, transformações, mutações e processos. Não se trata de 
uma forma intemporal, mas de um esquema de correspondência entre diversas séries temporais” (M. 
Foucault, Arqueologia do saber, p. 83). 

” Sobre este assunto, não se pode deixar de remeter à antologia publicada por T. Todorov, Théorie de 
la littérature (Paris: Seuil, 1966). 
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hipótese não visa senão integrar as diversas dimensões da textualidade dis- 
cursiva, ao passo que a quarta quer articular essa estrutura com os enun- 
ciadores que são seu correlato. Quanto às três últimas, elas participam da 
mesma orientação, dado que uma relaciona discurso e instituição, e as outras 
duas estabelecem relações sistemáticas entre campos a priori heterogêneos. 


Fazendo isso, inscrevemo-nos basicamente no movimento de fundo que do- 
mina a reflexão sobre a linguagem há pelo menos uma década, o movimento 
da “pragmática”, que precisamente pretende articular no ato verbal enun- 
ciado e enunciação, linguagem e contexto, fala e ação, instituição lingiúística 
e instituições sociais... Certamente, nosso projeto opera num nível diferen- 
te, o do discurso, mas está ligado a essa corrente que atravessa o conjunto do 
campo das ciências humanas. 


HI 


Ao enunciar assim algumas proposições fundamentais, para desenvolver, 
em seguida, suas implicações essenciais, não procuramos resumir as con- 
quistas de investigações múltiplas que teriam coberto metodicamente uma 
grande variedade de discursos “representativos” de diversos tipos que se po- 
dem considerar. Não cremos de forma alguma na eficácia de uma abordagem 
indutiva que imaginaria fazer progredir a reflexão sobre a discursividade 
generalizando progressivamente conclusões de estudos regionais. Além da 
desconfiança que se pode, com boas razões, nutrir em relação a qualquer 
epistemologia que pretendesse trabalhar a partir de um mínimo de hipóte- 
ses pouco especificadas, a própria condição dos fenômenos discursivos exclui 
qualquer projeto estreitamente empirista e acumulador de “dados”. 


Além disso, no caso de uma análise do discurso estreitamente ligada à his- 
tória das idéias, em geral não é no que diz respeito ao enriquecimento da 
massa de informações, já gigantesca, que a necessidade mais se faz sentir, e 
sim no que se refere a hipóteses capazes de torná-la operacional. Ao invés de 
continuar a acumular fragmentos de saber erráticos, é melhor esforçar-nos 
para validar ou refutar proposições sobre os funcionamentos discursivos. 
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Para organizar um pouco o universo discursivo, utilizam-se constantemen- 
te tipologias funcionais (discurso jurídico, religioso, político...) e formais 
(discurso narrativo, didático...), que se revelam tanto inevitáveis quanto 
insignificantes. Não se pode definir o discurso como um gênero cujos diver- 
sos tipos seriam suas diferenças específicas; assim como não existe discurso 
absoluto que, num espaço homogêneo, regularia todas as traduções de um 
tipo de discurso para outro, também não existe disjunção entre os diversos 
tipos. Estamos condenados a pensar uma mistura inextricável do mesmo e 
do outro, uma rede de relações constantemente aberta. Não é de espantar 
que e as tipologias, quando são perscrutadas de perto e quando se quer apli- 
cá-las, voem em estilhaços, deixando aparecer um imenso arabesco de textos 
nos quais só as grades ideológicas de uma época, de um lugar dados, ou hi- 
póteses que fundam uma pesquisa podem introduzir uma ordem. Como os 
“interesses” que guiam essas pesquisas podem também ser muito diversos, 
as grades tipológicas tendem, consequentemente, a variar. Além do mais, se 
queremos levar em conta os fatores de variação espaciotemporal que espe- 
cificam as tipologias (discurso didático religioso de tal lugar e de tal época, 
discurso filosófico polêmico de tal outro contexto... e assim por diante, até 
o infinito), fica fácil entender que nos encontramos diante de algo insensato, 
caso se pretenda alcançar um pouco de generalidade. 


No fundo, não se pode deixar de perguntar a respeito de que poderia não ha- 
ver discurso. Onde houver enunciados, enunciados sobre esses enunciados, 
ad libitum, cada um tem sempre o direito de traçar os limites de um terreno 
de investigação conforme a própria conveniência. Os corpora que, em um 
momento dado, são objeto de análises, por tudo o que excluem, definem 
obliquamente os interesses de uma coletividade, de uma conjuntura; eles 
não podem ter a pretensão de resultar de uma tomada de posse metódica 
de um espaço claramente balizado. Comparado ao universo dos possíveis, 
o campo dos discursos recortados e estudados por uma área social dada é 
apenas uma ilhota de resíduos de uma exigiúidade extrema. 


Assim, tão logo queiramos sair do quadro de análises minuciosas de corpora 
bem delimitados, temos de correr riscos importantes. Os discursos se en- 
trecruzam em todos os sentidos, multiplicam-se indefinidamente em várias 
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dimensões, tão logo se proponha uma hipótese um pouco ampla. Se não nos 
contentamos em fazer alguma fala especulativa sobre os filosofemas que 
querem dizer a última palavra, não podemos atingir uma precisão e um rigor 
suficientes a não ser partindo de lugares bem circunscritos: a discursividade, 
enquanto tal, não é capaz de substituí-los. É considerando essa necessidade 
que, neste trabalho, nos apoiamos em pesquisas realizadas anteriormente 
sobre ideologias religiosas da França do século XVIT'S. 


Encontramo-nos, então, numa situação um pouco análoga à que é definida pela 
relação entre os trabalhos “empíricos” de Foucault” e a Arqueologia do saber. 
Certamente, nossa reflexão opera em um plano diferente, dado que a Arqueo- 
logia pretende definir uma fala filosófica fundadora, “fazer surgir um domínio 
específico”?º, para remodelar a história das idéias, enquanto nós trabalhamos 
no quadro já constituído da análise do discurso, mas encontramos a mesma 
ambigiidade. De um lado, Foucault pretende somente “dar coerência” a suas 
pesquisas anteriores, “esboçadas em certa desordem”?!, e apresenta então seu 
livro como a explicitação dos pressupostos de um método de análise estabe- 
lecido a partir de um corpus bastante homogêneo, no caso, a pré-história das 
ciências do homem no Ocidente. Mas, de outro lado, ninguém duvida, muito 
menos o autor, que a reflexão assim conduzida “não está de forma alguma 
limitada a semelhante domínio”2, Aliás, a conclusão é nítida quanto a isso: 


Pode-se responder, agora, à pergunta que se propunha há pouco: a arqueologia 
só se ocupa das ciências e nunca passa de uma análise dos discursos científicos? 
E responder duas vezes não?. 


Como vimos, essa ambiguidade é exemplar, porque irredutível. É tão impos- 
sível tratar com alguma precisão da discursividade a partir de uma posição 


8 Essas pesquisas foram objeto de uma tese de doutorado de Estado defendida em 1979 em Paris X 
- Nanterre (Sémantique de la polémique. Du discours à l'interdiscours). Aqui nos referiremos à Séman- 
tique de la polémique (Lausanne: ' Age de Homme, 1983). 
9 Com este termo um tanto inadequado, referimo-nos aqui a diversas obras: História da loucura 
(São Paulo: Perspectiva, 2004), O nascimento da clínica (Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2006), As 
priacras e as coisas (São Paulo: Martins Fontes, 2007). 

Arqueologia do saber, p. 235. 
“ Arqueologia do saber, p. 17. 
2 Arqueologia do saber, p. 34. 
Arqueologia do saber, p. 221. 
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de exterioridade absoluta, capaz de totalizá-la sob o olhar, quanto refletir so- 
bre um conjunto limitado de discursos sem tratar, mesmo que indiretamente 
e em diversos graus, de todos os discursos. Daí um procedimento inevitavel- 
mente manco. Tem-se liberdade apenas para adotar pontos de apoio heuris- 
ticamente interessantes, isto é, de refletir a partir de discursos cuja estrutura 
e posição na história das idéias e na tipologia dos discursos sejam suficien- 
temente “nodais” para permitir uma difusão em direção às regiões mais di- 
versas. Foi, pois, o que fizemos, mas com conjuntos textuais muito diferentes 
daqueles que Foucault considera, já que eles dizem respeito mais ao que se 
entende usualmente por “ideologia” do que à história das ciências. 


Essa divergência entre os corpora de referência, os pontos de apoio implí- 
citos, faz com que seja muito difícil determinar se todos os pontos de in- 
compatibilidade com o projeto de Foucault são apenas consegiiência dessa 
divergência ou se resultam de uma oposição teórica. Suspeitamos bastante 
que “a história natural” ou “a análise das riquezas” da idade clássica estejam 
submetidas a restrições diferentes das dos discursos religiosos, mas seria 
mais do que arriscado concluir disso uma perfeita disjunção entre as pro- 
priedades desses dois domínios. Para nós, desde que os corpora de referência 
ocupem uma posição estratégica e desde que a reflexão se desenvolva num 
plano de generalidade suficiente, devemos resignar-nos a falar de todos os 
discursos falando apenas de alguns, mas também a falar apenas de alguns 
pensando falar de todos. Esse jogo de torniquete entre o particular e o uni- 
versal comporta, no entanto, graus: como dissemos, o caminho seguido neste 
livro deveria dizer respeito, em princípio, de maneira privilegiada, a discur- 
sos com estatuto plenamente “ideológico” (religiosos, filosóficos, literários, 
estéticos, políticos...), que se empenham antes de tudo em construir, sobre 
intertextos, espaços de coesão semântica, e não em produzir os conceitos e os 
métodos necessários para a análise de domínios empíricos delimitados. 


IV 


Temos, então, de dizer algumas palavras sobre o que nos servirá como cor- 
pus de referência privilegiado, mas não exclusivo, de modo a ressaltar o que 
ele tem de exemplar. 
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Trata-se, como vimos, de discursos religiosos; eles correspondem a duas cor- 
rentes importantes da França do século XVII, o “humanismo devoto”? e o 
“jansenismo”%, entre os quais instituiu-se uma viva polêmica por volta de 
meados daquele século. Trata-se mais exatamente dos discursos “devotos”, 
se se entende por isso enunciados cuja finalidade é menos especulativa do 
que prática: ensinar aos fiéis quais são os comportamentos que eles devem 
adotar para viver cristâmente em uma sociedade determinada?. Tanto por 
sua função quanto por seu conteúdo, esses discursos apresentam proprieda- 
des interessantes para nossos propósitos. 


De fato, estamos diante de vastos conjuntos textuais, produzidos por nume- 
rosos autores durante longos períodos, em gêneros muito variados (panfle- 
tos, hagiografias, tratados, sermões etc. ...). Trata-se de um tipo de objeto 
que é visado de forma privilegiada quando se fala de “ideologias”, de “visões 
de mundo”...: conjuntos historicamente muito bem delimitados, que tive- 
ram uma ação durável sobre amplas camadas da população, ou, ao menos, 
sobre grupos cuja posição é estratégica. 


Intermediários entre a singularidade das obras de um autor particular e a 
frágil densidade semântica das organizações ideológicas mais maciças que 
circulam em uma sociedade”, os discursos desse tipo oferecem um precioso 


”» Trata-se de uma corrente particularmente ilustrada por autores como L. Richeome, são Francisco 
de Sales, Yves de Paris, E. Binet, P Le Moyne... Para uma apresentação detalhada, remeteremos aqui a 
Henri Brémond, “L'humanisme dévot”, in Histoire littéraire du sentiment religieux en France, tomo 1 
(Paris: Bloud et Gay, 1916). No que diz respeito ao plano doutrinal, esse movimento se caracteriza por 
seu interesse pela prática religiosa e por sua vontade de harmonizar o cristianismo com certo otimismo 
naturalista provindo da Renascença. 

5 A corrente jansenista é suficientemente conhecida para que seja necessário caracterizá-la. Esteve 
viva até o final do século XVIII e é possível pôr legitimamente em dúvida a homogeneidade real de um 
discurso de tamanha longevidade. De nossa parte, não precisaremos enfrentar essa dificuldade, na medida 
em que consideraremos o jansenismo da “primeira geração”, o que esteve em contato com o humanismo 
devoto e cujos autores mais importantes são Saint-Cyran, Antoine Arnaud, Pascal, Pierre Nicole... Essa 
limitação é tanto mais necessária porque o jansenismo evoluiu muito: de um discurso religioso profético, 
radical, ele se transformou, pouco a pouco, sobretudo no século XVIII, em uma contestação sociopolítica, 
clara aliada dos “filósofos”. Seria interessante ver se essa evolução foi acompanhada por uma modificação 
da semântica do discurso, e se sim, em que nível. 

2 Não aprofundaremos a noção de “discurso devoto”. Essa tipologia não tem, de fato, nenhuma evi- 
dência trans-histórica. O século XVII se distingue precisamente pela polarização do discurso religioso 
sobre as práticas, as quais comandam as oposições doutrinais. 

7 Com isso, evocamos conjuntos ideológicos tão amplos quanto o liberalismo, o islamismo, o catolicis- 
mo etc. ... não em sua forma especulativa, mas como ideologias de massa de considerável longevidade. 
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meio de acesso à diversidade dos campos ideológicos de uma época. Tive- 
mos a necessidade constante de construir e de trabalhar com tais unidades 
discursivas, mas sem poder, frequentemente, legitimá-las. Falando de uma 
“corrente”, de um “movimento”... postulava-se a existência de uma zona 
de regularidade semântica para além da heterogeneidade dos tipos de textos, 
dos autores, de sua dispersão no tempo e no espaço. O que tentaremos fazer 
é precisamente atribuir um fundamento a tais unidades, negligenciadas de- 
mais pelos analistas de discurso. Essa reticência pode ser bem compreendida, 
aliás, dado que tais corpora não oferecem a homogeneidade de superfície 
geralmente tão desejada. Compreende-se que eles prefiram corpora retirados 
de um só gênero e estruturas imediatamente pregnantes (máximas, poemas, 
enunciados publicitários etc...). Os vastos conjuntos do tipo daqueles que 
aqui nos interessam são, assim, de bom grado deixados para pesquisadores 
para os quais a estruturação textual tem importância meramente secundária. 
Parece-nos, ao contrário, que deve ser possível enfrentar tais discursos sem 
ser obrigado a empobrecer consideravelmente a complexidade textual, isto é, 
a neutralizar aquilo que por direito constitui o objeto essencial da análise. 


Por sua função, esses textos devotos têm uma posição de encruzilhada. Eles 
têm a ver com teoria da literatura, teologia, história da filosofia, sociologia... 
Da mesma forma, estão destinados a construir redes de sentido que especi- 
fiquem uma relação global com o mundo através de um conjunto de temas 
que devem integrar, a articular elementos que dizem respeito às regiões mais 
diversas. Tal integração supõe que eles dispõem de formas suficientemente 
flexíveis para assegurar tanto a coesão do discurso quanto sua abertura para 
o interdiscurso que os envolve e que é por eles envolvido. 


Mas o interesse de tal corpus de referência reside igualmente no que estava 
em disputa nos desafios históricos dos quais ele foi parte ativa. A descon- 
tinuidade, pelos dois lados da qual ele se distribui por volta da metade do 
século XVII, constitui de fato uma virada decisiva na história do pensamen- 
to. Sabe-se, por exemplo, qual a importância que lhe atribuiu, seguindo a 
muitos outros, Michel Foucault em As palavras e as coisas. Esse nascimento 
da “idade clássica” está ligado ao desmoronamento de representações tra- 
dicionais da sociedade, do universo, do homem, e, portanto, da religião. Ele 


INTRODUÇÃO 29 


acompanha acontecimentos tão importantes quanto a emergência do Estado 
e da ciência modernos, a afirmação do racionalismo e a definição de um novo 
estatuto do sujeito. Localizados nas duas margens opostas dessa transforma- 
ção decisiva, o discurso humanista devoto e o discurso jansenista tornam-na 
legível em sua linguagem própria. 


Evidentemente, com tais “pontos de apoio” discursivos, somos levados bem 
além do interesse que sua individualidade pode apresentar, e é justamente a 
isso que nós visamos. 
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Primado do 
interdiscurso 


U ANT precisam encarar a heterogeneidade enun- 
Lo ciativa, os lingúistas são levados a distin- 
guir duas formas de presença do “Outro” em um discurso: a heterogeneida- 
de “mostrada” e a heterogeneidade “constitutiva”!, Só a primeira é acessível] 
aos aparelhos lingiísticos, na medida em que permite apreender sequências 
delimitadas que mostram claramente sua alteridade (discurso citado, auto- 
correções, palavras entre aspas etc. ...). A segunda, ao contrário, não deixa 
marcas visíveis: as palavras, os enunciados de outrem estão tão intimamente 
ligados ao texto que elas não podem ser apreendidas por uma abordagem 
linguística stricto sensu. Nossa própria hipótese do primado do interdiscur- 
so inscreve-se nessa perspectiva de uma heterogeneidade constitutiva, que 
amarra, em uma relação inextricável, o Mesmo do discurso e seu Outro. 


! — Oposição conceitual desenvolvida por J. Authier, “Hétérogenéité montrée et hétérogenéité constitu- 
tive: éléments pour une approche de l'autre dans le discours”, DRLAV 26, 1982) (publicado em Entre a 
transparência e a opacidade. Porto Alegre: Edipucrs, 2004). 
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Essa hipótese, se não for mais detalhada, acaba por reencontrar um certo 
número de orientações que gozam atualmente de grande prestígio no campo 
das ciências humanas, e em particular no domínio da análise textual. No que 
se refere à teoria da literatura, por exemplo, viu-se G. Genette publicar uma 
Introduction à I'architexte?, na qual propôs que o objeto da poética não é o 
texto singular, mas a “arquitextualidade”, isto é, tudo o que põe um texto 
em relação com outros. Em 1982, foi publicada uma segunda obra do mesmo 
autor, Palimpsestes”, com um subtítulo significativo, “A literatura elevada ao 
segundo grau”, tratando da “hipertextualidade”, em outras palavras, de “toda 
relação que une um texto B (hipertexto) a um texto anterior A (hipotexto), 
sobre o qual ele se enxerta de um modo que não seja a do comentário”* 


Essa convergência não é, evidentemente, um acaso. Tem lugar no conjunto 
da problemática da enunciação e dá testemunho de um desses impulsos que 
atravessam todo um campo de pesquisas durante certo número de anos. Mes- 
mo que seja mais do que duvidoso que entre o “Outro” da psicanálise laca- 
niana, por exemplo, e os “Outros” das teorias da enunciação, da ideologia ou 
do discurso existam pontos de coincidência precisos e interessantes, essas for- 
mulações aparentemente próximas quanto ao caráter “polifônico” da fala* ou 
do descentramento do sujeito de enunciação contribuem para suscitar uma 
espécie de unanimidade. É-se então naturalmente levado a “redescobrir” as 
pesquisas de “precursores”, em particular as do “círculo de M. Bakhtin”, que 
fazem da relação com o Outro o fundamento da discursividade. 


De Bakhtin conheciam-se, sobretudo, os trabalhos sobre Dostoievski e Ra- 
belais*. Em 1981, Todorov publicou uma antologia seletiva de suas reflexões, 


2 G. Genette, Introduction à ['architexte (Paris: Seuil, 1979; ed. port.: Introdução ao arquitexto. Lis- 


boa: Vega Universidade, 1986). 

3 *G. Genette, Palimpsestes (Paris: Seuil, 1982). O problema da intertextualidade parece estar em vias 
de se tornar uma das preocupações centrais dos críticos literários; por exemplo, o nº 48 (1982) da revista 
Littérature intitula-se significativamente “Texte contre-texte”. 

* | G.Genette, op. cit., pp. 11-12. 

* | O conceito de “polifonia” é sistematicamente utilizado por O. Ducrot para distinguir na enunciação 
nijpicle que produz o enunciado daquele que é dado como responsável pela asserção. 

M. Bakhtin, A cultura popular na Idade Média e no Renascimento; o contexto de François Rabelais 
(São Paulo-Brasília: Hucitec-Ed. UnB, 2008; ed. or.: L'oeuvre de François Rabelais et la culture populaire 
au Moyen Age et sous la Renaissance(Paris: Gallimard, 1970); M. Bakhtin, La poétique de Dostoievski 
(Paris: Seuil, 1970). 
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agrupadas em torno do “princípio dialógico”, isto é, do caráter constitutivo 
da interação enunciativa. Trata-se antes de variações sobre algumas idéias- 
força (dialogismo/monologismo, relativo/absoluto, heterogêneo/homogê- 
neo...) do que de um sistema rigorosamente articulado, mas essa visão da 
atividade linguageira converge amplamente com nossas preocupações sobre 
a interdiscursividade. Para o teórico soviético, 


o discurso reencontra o discurso do outro em todos os caminhos que levam a 
seu objeto, e um não pode não entrar em relação viva e intensa com o outro”. 


Há nisso uma preocupação filosófica fundamental que redunda em descen- 
trar O ser na comunicação: 


Ser significa comunicar... O homem não possui um território interior sobera- 
no, ele está inteiramente e sempre em uma fronteira; olhando para o interior de 
si, olha nos olhos do outro ou através dos olhos do outro. 


Se, em algum sentido, nosso percurso se inscreve na mesma perspectiva que 
a de Bakhtin, a de uma “heterogeneidade constitutiva”, operaremos, no en- 
tanto, em um quadro restrito, atribuindo a essa orientação geral um quadro 
metodológico e um domínio de validade muito mais precisos. 


Até aqui, falamos de “interdiscurso” sem especificação ulterior. Para nosso pro- 
pósito, será preciso tornar menos grosseiro este termo muito vago e substituí-lo 
por uma tríade: universo discursivo, campo discursivo, espaço discursivo. 


Chamaremos de “universo discursivo” o conjunto de formações discursivas 
de todos os tipos que interagem numa conjuntura dada. Esse universo dis- 
cursivo representa necessariamente um conjunto finito, mesmo que ele não 
possa ser apreendido em sua globalidade. É de pouca utilidade para o analista 
e define apenas uma extensão máxima, o horizonte a partir do qual serão 
construídos domínios suscetíveis de ser estudados, os “campos discursivos”. 


7 M. Bakhtin, Le principe dialogique (Paris: Seuil, 1981, p. 98). 
*M.Bakhiin, op. at. p. 148. 
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Por este último termo, é preciso entender um conjunto de formações discur- 
sivas que se encontram em concorrência, delimitam-se reciprocamente em 
uma região determinada do universo discursivo. “Concorrência” deve ser 
entendida da maneira mais ampla; ela inclui tanto o confronto aberto quanto 
a aliança, a neutralidade aparente etc. ... entre discursos que possuem a mes- 
ma função social e divergem sobre o modo pelo qual ela deve ser preenchida. 
Pode-se tratar do campo político, filosófico, dramatúrgico, gramatical etc. ... 
Esse recorte em “campos” não define zonas insulares; é apenas uma abstra- 
ção necessária, que deve permitir abrir múltiplas redes de trocas. Sabe-se que 
M. Serres fez-se o apóstolo dessa circulação comunicativa generalizada, len- 
do uma fábula de La Fontaine através da grade da mathesis cartesiana” ou a 
“Chronique des Rougon-Macquart” através dos conceitos da termodinâmica 
do século XIX'º. No capítulo VII, proporemos, aliás, desenhar correspondên- 
cias entre campo de discurso devoto e campo científico. 


Como era de esperar, a delimitação de tais campos não tem nada de evidente, 
não basta percorrer a história das idéias para vê-los oferecer-se por si mesmos 
à apreensão do analista. Nesse nível, é forçoso fazer escolhas, enunciar hipó- 
teses: por exemplo, para nosso corpus de referência, isolamos um campo “de- 
voto”, em vez de nos contentar em visar diretamente um campo “religioso”. 
Enquanto seres de razão, esses campos não coincidem com um recorte empí- 
rico organizado em termos de autores; sabe-se que um autor como Antoine 
Arnauld é tanto autor das chamadas Grammaire e Logique de Port-Royal 
quanto de escritos religiosos: isso não é, evidentemente, razão para incluir a 
gramática e a lógica no campo devoto. Certamente, é inevitável interrogar-se 
sobre tal interferência, mas não se deve fazer disso uma preliminar. 


É no interior do campo discursivo que se constitui um discurso, e levanta- 
mos a hipótese de que essa constituição pode deixar-se descrever em termos 
de operações regulares sobre formações discursivas já existentes. O que não 
significa, entretanto, que um discurso se constitua da mesma forma com 
todos os discursos desse campo; e isso em razão de sua evidente heteroge- 
neidade: uma hierarquia instável opõe discursos dominantes e dominados e 


* M.Serres, “Le jeu du loup”, in La distribution (Paris: Ed. du Minuit, 1977, p. 89). 
o M.Serres, Feux et signaux de brume: Zola (Paris: Grasset, 1975). 


34 [GÊNESE DOS DISCURSOS | DOMINIQUE MAINGUENEAU 


todos eles não se situam necessariamente no mesmo plano. Não é possível, 
pois, determinar a priori as modalidades das relações entre as diversas for- 
mações discursivas de um campo. 


É-se então conduzido a isolar, no campo, espaços discursivos, isto é, sub- 
conjuntos de formações discursivas que o analista, diante de seu propósito, 
julga relevante pôr em relação. Tais restrições são resultado direto de hipó- 
teses fundadas sobre um conhecimento dos textos e um saber histórico, que 
serão em seguida confirmados ou infirmados quando a pesquisa progredir. 
Assim, O espaço discursivo que construímos associando humanismo devoto e 
jansenismo não estava previamente dado e resultou de uma escolha: mesmo 
que fosse dominante, o discurso humanista devoto não era o único através do 
qual o discurso jansenista teria podido constituir-se. Para esse assunto, nós nos 
apoiamos na idéia defendida por alguns especialistas, segundo a qual o janse- 
nismo se explicaria essencialmente como uma “reação” contra o humanismo 
devoto!!. Aliás, é de se notar que a ascensão do jansenismo ocorreu simultanea- 
mente ao enfraquecimento e, depois, à extinção de seu adversário. 


Essas hesitações na determinação dos componentes pertinentes ao espaço 
discursivo não são nada retóricos. Poderíamos achar que basta considerar 
qual(is) outro(s) discurso(s) do campo é(são) citado(s) e recusado(s) pelo 
discurso “segundo”? para identificá-los como o(s) discurso(s) “primeiro(s)” 
através do(s) qual(is) aquele se constituiu. De fato, essas polêmicas explíci- 
tas não são um sintoma seguro, e podemos muito bem supor que a relação 
constitutiva é marcada apenas por poucos índices na superfície discursiva. 
Sobre esse ponto, importa apenas, em última instância, a consideração dos 
fundamentos semânticos do discurso. 


Reconhecer este tipo de primado do interdiscurso é incitar a construir um 
sistema no qual a definição da rede semântica que circunscreve a especifi- 


n Idéia que constitui uma tese essencial e está implícita em: Sainte-Beuve, Port-Royal (Paris: Robert 
Laffont, 2004, livro 1, cap. IX e X); Henri Brémond, Histoire littéraire du sentiment religieux en France, 
depuis la fin des guerres de religion jusqu'à nos jours (Paris: Bloud et Gay, 1925), ou ainda em Paul 
Benichou, Morales du grand siêcle (Paris; Gallimard, 1948). 

2 Doravante, entenda-se por esse termo o discurso que se constituiu através dos outros. Quando fa- 
lamos de “discurso primeiro” no singular, é para simplificar: na realidade, pode tratar-se de um plural, 
como dissemos. 
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cidade de um discurso coincide com a definição das relações desse discurso 
com seu Outro?. No nível das condições de possibilidade semânticas, have- 
ria, pois, apenas um espaço de trocas e jamais de identidade fechada. Esse 
ponto de vista vai na direção contrária à adotada espontaneamente pelos 
enunciadores discursivos; estes, longe de admitir esse descentramento radi- 
cal, reivindicam, de fato, a autonomia de seu discurso. Ilusão inelutável, que, 
no caso do discurso religioso, só pode ser reforçada: cada discurso supõe sua 
conformidade com uma Palavra divina absoluta. 


Esse questionamento de uma concepção primária do “fechamento” estrutu- 
ral inscreve-se no prolongamento de uma corrente da análise do discurso que 
busca repensar as relações do Mesmo e do Outro tais como se desenhavam 
nos anos 1960. Os procedimentos utilizados nessa época visavam revelar a 
identidade de cada formação discursiva consigo mesma, graças à construção 
de núcleos de invariância em torno de alguns pontos privilegiados do discur- 
so!t, Nesse quadro, a relação com as outras formações discursivas não podia 
ser pensada a não ser segundo o modo espontâneo da justaposição de uni- 
dades externas umas às outras. O interdiscurso aparecia como um conjunto 
de relações entre diversos “intradiscursos” compactos. Trata-se, desde então, 
de subverter essa equivalência entre exterior do discurso e interdiscurso, 
para pensar a presença do interdiscurso no próprio coração do intradiscurso, 
o que J.-J. Courtine chama de “inconsistência de uma formação discursiva, 
entendida como efeito do interdiscurso enquanto exterior específico de uma 


formação discursiva no próprio interior dela” *s, 


Assim, o Outro não deve ser pensado como uma espécie de “invólucro” do 
discurso, ele mesmo considerado como o invólucro de citações tomadas em 
seu fechamento. No espaço discursivo, o Outro não é nem um fragmento 
localizável, uma citação, nem uma entidade externa; não é necessário que ele 


3 Entende-se que esse “Outro”, com maiúscula, não coincide com seu homônimo lacaniano. Empre- 
gamos esse termo porque não encontramos outro melhor. Podemos consolar-nos lembrando que nas 
ciências humanas não é um homônimo que vai fazer a grande diferença. 

4 Remetemos aqui ao “método harrisiano” de análise do discurso, que dominou por bastante tempo o 
estudo do discurso político (sobre esse ponto, cf. meu Initiation aux méthodes de I'analyse du discours, 
2º parte). 

5 Conein, Gadet et al., Matérialités discursives (Lille: Presses Universitaires de Lille, 1981). 
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seja localizável por alguma ruptura visível da compacidade do discurso. Ele 
se encontra na raiz de um Mesmo sempre já descentrado em relação a si pró- 
prio, que não é em momento algum passível de ser considerado sob a figura 
de uma plenitude autônoma. Ele é aquele que faz sistematicamente falta a 
um discurso e lhe permite encerrar-se em um todo. É aquela parte de sentido 
que foi necessário o discurso sacrificar para constituir a própria identidade. 


Disso decorre o caráter essencialmente dialógico de todo enunciado do dis- 
curso, a impossibilidade de dissociar a interação dos discursos do funciona- 
mento intradiscursivo. Essa imbricação do Mesmo e do Outro retira à coe- 
rência semântica das formações discursivas todo caráter de “essência”, cuja 
inscrição na história seria acessória; não é dela que a formação discursiva 
retira o princípio de sua unidade, mas de um conflito regulado. 


Dessa maneira, podemos esperar ir além da distinção entre heterogeneida- 
de “mostrada” e heterogeneidade “constitutiva”, revelar a relação com o 
Outro independentemente de qualquer forma de alteridade marcada. Não 
se terá de limitar a orientação “dialógica” apenas aos enunciados portado- 
res de citações, de alusões etc. ..., já que o Outro no espaço discursivo não 
é em nada redutível a uma figura de interlocutor. Certamente, poder-se-ia 
considerar que, para cada um dos discursos, seu Outro é um tu virtual, mas 
essa seria uma apresentação mais elegante do que elucidativa. Se queremos 
mesmo pensar em termos de pessoa linguística, talvez seja mais justo ver 
no Outro um eu do qual o enunciador discursivo deveria constantemente 
separar-se. Ele seria, então, de alguma forma, o interdito de um discurso. 
A formação discursiva, ao delimitar a zona do dizível legítimo, atribuiria 
por isso mesmo ao Outro a zona do interdito, isto é, do dizível faltoso. Se, 
no universo do gramaticalmente dizível, um discurso define uma ilhota de 
enunciados possíveis considerados capazes de saturar a enunciação a partir 
de uma posição dada, no conjunto de enunciados assim recusados, ele defi- 
ne igualmente um território como sendo o de seu Outro, daquilo que, mais 
que qualquer outra coisa, não pode ser dito. O Outro circunscreve justa- 
mente o dizível insuportável sobre cujo interdito se constituiu o discurso; 
por conseguinte, não há necessidade de dizer, a cada enunciação, que ele 
não admite esse Outro, que exclui pelo simples fato de seu próprio dizer. 
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Com efeito, a partir do momento em que as articulações fundamentais de 
uma formação discursiva encontram-se presas nesse dialogismo, a totalida- 
de dos enunciados que se desenvolvem através delas está, ipso facto, inscrita 
nessa relação, e todo enunciado do discurso rejeita um enunciado, atestado 
ou virtual, de seu Outro do espaço discursivo. Quer dizer que esses enun- 
ciados têm um “direito” e um “avesso” indissociáveis: deve-se decifrá-los 
pelo lado “direito” (relacionando-os a sua própria formação discursiva), mas 
também por seu “avesso”, na medida em que estão voltados para a rejeição 
do discurso de seu Outro!*, Esse último não tem nem a reconfortante com- 
pacidade de um “hipotexto” parodiado, como em G. Genette, nem a ausência 
desestabilizadora do Outro da psicanálise lacaniana. 


Não se deveria considerar, entretanto, que o discurso, tal como um palimp- 
sesto, dissimula seu Outro da mesma maneira que uma paródia dissimula 
o “hipotexto” que ela imita? De fato, a prática hipotextual constitui um 
procedimento deliberado e não põe necessariamente em relação textos do 
mesmo campo discursivo historicamente contíguos. Estamos longe, aqui, 
da relação constitutiva que funda o espaço discursivo e do qual só a análise 
semântica pode estabelecer a existência e as regras, ignoradas pelos enun- 
ciadores envolvidos. 


Quanto a desviar esse “Outro” em direção ao Outro do discurso psicanalítico, 
esse seria um gesto altamente ilusório. Se o inconsciente dobra a linguagem 
como um avesso, mas num outro palco, e não se deixa perceber senão pelas in- 
terferências, lacunas, deslizamentos... que ele introduz na cadeia significante, 
o Outro do espaço discursivo representa a intervenção de um conjunto textual 


1 Essa concepção “dialógica” dos enunciados aparentemente menos voltados para um exterior dis- 
cursivo não deixa de ter incidência sobre sua interpretação. Permito-me citar aqui algumas linhas de 
Michel Le Guern, especialista em Pascal, sobre minhas próprias pesquisas: “Eu tinha há muito tempo a 
convicção íntima de que a Vie de Monsieur Pascal escrita por Gilberte Périer, sua irmã, não tinha nada de 
uma biografia objetiva, mas que se tratava de um escrito de propaganda jansenista; mas eu não conseguia 
prová-lo. D. M., de passagem, demonstra irrefutavelmente seu caráter polêmico [nesse nível, eu diria 
antes “dialógico”]. As indicações de detalhe que a crítica histórica mais rigorosa obrigava a considerar 
como inexatidões explicam-se perfeitamente pelo desejo de tornar a imagem de Pascal a mais conforme 
possível ao ideal semântico do discurso jansenista” (Le Discours polémique. Lyon: PUL, 1980, pp. 60-61). 
Francamente, eu jamais imaginara essa recaída crítica ao redigir meu trabalho. Eu não sei se noções como 
as de “objetividade” ou “propaganda” são completamente satisfatórias aqui; diria antes que, enquanto 
enunciadora do discurso jansenista, Gilberte Périer não dispõe de outro código. 
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historicamente definível, que se encontra no mesmo palco do discurso. Poder- 
se-ia, aliás, fazer observações próximas a propósito da dualidade do texto ins- 
taurada pela reflexão de Derrida. No filósofo da “differance”, há igualmente 
dois discursos em um, mas trata-se do mesmo que é lido em dois planos distin- 
tos, o de uma “filosofia da presença” e o de um “pensamento da não-presença”. 
O segundo texto se deixa ler nas fissuras do primeiro, deslocado em relação a si 
mesmo. Evidentemente, esse jogo contra a metafísica não tem nada a ver com 
nosso projeto, que se desdobra em um pensamento da “presença” e não faz do 
Outro “o todo sem novidade, exceto por um espaçamento da leitura”. 


HJ 


Por enquanto, admitimos como uma evidência que existia uma dissimetria 
radical entre os protagonistas do espaço discursivo. Na medida em que, cro- 
nologicamente, é o discurso precisamente chamado “segundo” que se cons- 
titui através do discurso “primeiro”, parece lógico pensar que esse discurso 
primeiro é o Outro do discurso segundo, mas que o inverso não é possível. 
Na realidade, as coisas são bem menos simples. 


O discurso primeiro não permite a constituição de discursos segundos sem 
ser por eles ameaçado em seus próprios fundamentos. Se, como pensamos, 
os fundamentos semânticos de tais formações discursivas obedecem a mui- 
tas restrições e são pouco variados, as transformações interdiscursivas glo- 
bais que se podem aplicar a eles para constituir novos fundamentos não o 
são menos. À partir do momento em que essa transformação é um processo 
que diz respeito ao conjunto de condições de possibilidade semânticas do 
discurso primeiro e cujo produto é um discurso concorrente, concebe-se fa- 
cilmente que o discurso segundo seja imediatamente apreendido pelo dis- 
curso primeiro como uma figura privilegiada de seu Outro. Como ele jamais 
é constituído ex nihilo, mas no interior de um espaço discursivo anterior, é 
compreensível que o discurso segundo remeta no todo ou em parte ao Outro 
através do qual ele mesmo se constituiu. 


7 Fpigrafe de L'écriture et la différence, tirada do prefácio de “Coup de dés” de Mallarmé. 
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Nessas condições, a tendência do discurso primeiro a confundir em uma 
mesma recusa seus dois Outros, o anterior e o posterior, parece quase ine- 
vitável. Isso explica, por exemplo, que o discurso humanista devoto tenha 
acreditado poder ler no discurso jansenista uma forma de discurso protes- 
tante, que havia, precisamente, exercido um papel determinante em sua pró- 
pria constituição. Tal identificação é, no entanto, enganosa, porque a área 
de variação dos sistemas discursivos não é restrita a ponto de definir uma 
alternância perfeita: A permitiria produzir B, B permitiria produzir C, que 
coincidiria com À, e assim sucessivamente. Isso não ocorre porque os espa- 
ços discursivos podem conter mais de dois termos: se o discurso jansenista 
parece ter-se construído quase exclusivamente através do humanismo devo- 
to, este último, no entanto, certamente foi elaborado a partir de mais de um 
discurso. Além disso, o rigor das restrições semânticas não vai até o monoli- 
tismo: não é uma só formação discursiva, mas várias famílias que se podem 
derivar de um sistema primeiro. Assim, há uma considerável margem de 
“jogo”, mesmo no interior de limites estritos. 


A dissimetria ligada à ordem da gênese não recobre a totalidade das relações 
entre discurso primeiro e discurso segundo; este último não faz desaparecer 
instantaneamente aquele do qual deriva, e pode inclusive acontecer que ele 
não o faça desaparecer de todo. Esse período de coexistência de uma dura- 
ção variável é acompanhado de conflitos mais ou menos abertos. Quando 
se observa esse período, deve-se fazer abstração da dissimetria cronológica: 
o conflito confronta dois discursos do mesmo campo e não poderia, nesse 
nível, levar em conta uma dissimetria genética. 


O espaço discursivo tem então um duplo estatuto: pode-se apreendê-lo 
como um modelo dissimétrico que permite descrever a constituição de um 
discurso, mas também como um modelo simétrico de interação conflituosa 
entre dois discursos para os quais o outro representa totalmente ou em parte 
seu Outro. É esse último aspecto, o de um processo de dupla tradução, que 
vai nos interessar essencialmente. 


Suponhamos agora que o discurso primeiro desapareça. Dado que, com isso, 
o discurso segundo encontra-se inscrito em um campo discursivo diferente, 
era de se esperar que seu Outro igualmente desaparecesse e que, em conse- 
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quência, ele mesmo se deslocasse. Na realidade, as coisas são mais complexas 
e deve-se distinguir para o discurso segundo uma fase de constituição e uma 
fase de conservação. Nesta última fase, mesmo que a presença do Outro cons- 
titutivo tenha desaparecido, a maneira pela qual o discurso segundo vai gerir 
suas novas relações interdiscursivas continua determinada pela rede semântica 
através da qual ele se constituiu: situações e protagonistas podem variar, mas 
eles serão analisados pela grade original, a mesma que assegura a identidade da 
formação discursiva. Tal permanência se explica melhor se distinguirmos o de- 
saparecimento de um discurso de sua marginalização e da redistribuição de sua 
área semântica. De fato, na maioria das vezes, o discurso não desaparece, seus 
suportes não se dissipam brutalmente, mas ele recua para a periferia, ou, situa- 
ção na qual pouco se pensa, a área semântica que ele recobria é total ou parcial- 
mente retomada por outra, ou redistribuída entre várias. Em outras palavras. 
se O discurso segundo não tem mais nada a ver com o discurso primeiro, nem 
por isso ele necessariamente deixa de ter relação com as estruturas semânticas 
correspondentes, nas quais continuará a ler a figura de seu Outro. 


Mas isso não poderia durar indefinidamente, e há um momento em que o 
sistema que funda a formação discursiva se desfaz. A partir de então, desapa- 
rece todo laço efetivo com o Outro constitutivo, mesmo se se continuar a crer 
na lenda original, a inscrever-se em sua filiação: a instância semântica à qual 
pertence um enunciado não coincide com aquela que seu autor reivindica. 


HI 


Essa concepção da gênese dos discursos não visa de forma alguma a fazer 
coincidir necessidade histórica e necessidade lógico-semântica no quadro de 
uma espécie de hegelianismo difuso. Afirmamos, simplesmente, que um dis- 
curso segundo é derivável regularmente de um ou de vários outros do cam- 
po; não pretendemos que de um campo se possa derivar apenas um discurso, 
em virtude de uma lei estável, dialética, ou outra. Não existe autogeração 
desses sistemas. A semântica discursiva não pode explicar por que foi tal 
discurso, e não tal outro, que se constituiu: esse é o trabalho do historiador. 
Em compensação, ela deveria poder dizer a quais restrições está submetida 
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tal constituição, em quais condições o “novo” é possível. A esse respeito, 
juntamo-nos em parte às preocupações de R. Jakobson e J. Tynianov, em 
matéria de história da literatura: 


A revelação das leis imanentes à história da literatura (ou da língua) nos permite 
caracterizar cada substituição efetiva de sistemas literários (ou lingúísticos), mas 
ela não nos permite explicar o ritmo da evolução nem a direção que ela escolhe, 
dado que está na presença de várias vias evolutivas teoricamente possíveis. 


Esses autores parecem acreditar que existe, para um sistema dado, um “nú- 
mero limitado” de soluções de substituição. Na realidade, trata-se de um 
campo interdiscursivo e não de um sistema único; além do mais, não vemos 
como isolar a lista dos discursos possíveis a partir de um campo dado, como 
fazer predições, mesmo genéricas. O otimismo dos formalistas russos os ar- 
rasta, portanto, um pouco longe demais; sua fórmula “a história do sistema 
é por sua vez um sistema... Cada sistema sincrônico contém seu passado e 
seu futuro” não é admissível, embora tenha o mérito de suscitar questões 
que a análise textual contemporânea deixa na sombra. 


Nossa hipótese mantém uma dupla relação com a descontinuidade, suscitando 
certas linhas de ruptura, eliminando outras. Suscita rupturas ao instituir zonas 
de regularidades, espaço ou formação discursivos, que se distanciam dos pro- 
cessos de continuação familiares à história tradicional das idéias. Trata-se de 
uma problemática bem conhecida, desenvolvida em A arqueologia do saber. 
Mas, ao mesmo tempo, o fato de procurar pensar formas de transição entre es- 
sas zonas de regularidade, de afirmar o interdiscurso como unidade pertinente, 
nos leva a recusar toda justaposição de regiões discursivas insulares. 


Em seu Abrégé de lhistoire de Port-Royal, Racine fala de seu espanto dian- 
te da descontinuidade que atravessou o discurso devoto ali pela metade do 
século XVII: 


Durante muito tempo, os jesuítas consideraram-se os detentores da posição de 
vanguarda nas letras, e quase não se liam outros livros de devoção, além dos de- 
les. Era-lhes, pois, muito doloroso ver-se privados dessa posição e desse sucesso 


* TT. Todorav, Théorie de la littérature (Paris: Le Seuil, 1965, p. 140. 
9 TT. Todorov, op. cit., p. 139. 
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por recém-chegados, diante dos quais parecia, por assim dizer, que todo o seu 
gênio e todo o seu saber tivessem desaparecido. Com efeito, é bastante surpre- 
endente que, desde o começo dessas disputas, não tenha surgido deles nenhuma 
obra digna da reputação que sua Companhia adquirira; como se Deus, para falar 
com as palavras da Escritura, lhes tivesse tirado de uma só vez seus Profetas?, 


Compreende-se que um dramaturgo seja sensível a esse “golpe dramático”, 
que inverte as situações estáveis. Como bom jansenista, ele só pode ler aí a 
mão de Deus, ex machina; é um acontecimento que deriva da Graça e que 
não pode ser inscrito na continuidade de nenhuma economia humana. 


Mas o que interessa ao analista do discurso e ao historiador é, ao contrário, o 
deslocamento do rumor público que faz com que um discurso periclite, que suas 
obras encalhem, enquanto outra produção vai ao zênite. Em sua fase triunfan- 
te, o estruturalismo ajustava-se muito bem a tal teologia da descontinuidade; 
era a brecha impensável que lhe permitia percorrer blocos homogêneos: 


Não é fácil estabelecer o estatuto das descontinuidades para a história em geral. 
Menos ainda, sem dúvida, para a história do pensamento... Tem-se, porém, o 
direito de estabelecer, em dois pontos do tempo, rupturas simétricas, para fazer 
aparecer entre elas um sistema contínuo e unitário? A partir de que, então, ele se 
constituiria e a partir de que, em seguida, se desvaneceria e se deslocaria? A que 
regime poderiam obedecer, ao mesmo tempo, sua existência e seu desapareci- 
mento? Se ele tem em si seu princípio de coerência, donde viria o elemento estra- 
nho capaz de recusá-lo? (...) Mas talvez não seja ainda o momento de formular 
o problema; é preciso provavelmente esperar que a arqueologia do pensamento 
esteja mais assegurada... Bastará, pois, por ora, acolher esss descontinuidades na 
ordem empírica, ao mesmo tempo evidente e obscura, em que se dão?. 


Estas linhas de Foucault são absolutamente significativas. Para Edgar Mo- 
rin, a vontade de separar tais “sistemas contínuos e unitários” seria um 
vício profundo do estruturalismo, que gostaria de suprimir a categoria de 
acontecimento: 


%» Racine, Abrégé de l'histoire de Port-Royal (Paris: Société des Belles Lettres, 1933, p. 64). 
ZM. Foucault, As palavras e as coisas (Trad.: Salma Tannus Muchail. São Paulo: Martins Fontes, 1995, 
pp. 65-66). 
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Vítimas de um ponto de vista mecânico-físico hoje ultrapassado na física moder- 
na, vítimas de um funcionalismo hoje ultrapassado na biologia moderna, as ciên- 
cias humanas e, sobretudo, sociais esforçam-se para expulsar o acontecimento?, 


De fato, seria mais exato dizer que a expulsão dos acontecimentos na estru- 
tura é paralela a uma polarização com esse duplo Acontecimento, “evidente 
e obscuro”, a emergência e o desaparecimento da própria estrutura. 


Vimos que a semântica do discurso não detém a chave do porquê desse du- 
plo acontecimento e que ela não poderia interessar-se a não ser pelo como 
da oscilação de um regime discursivo a outro. Se um discurso “tem em si 
seu princípio de coerência, de onde virá o elemento estranho que pode re- 
cusá-lo?”, indagava Foucault. Levantamos a hipótese de que essa estrutura 
“estranha” vinha justamente de uma exploração sistemática da falta que o 
próprio discurso primeiro instituíra ao se constituir. 


Parece que Foucault nunca se interessou por esse tipo de relações interdis- 
cursivas. Quando ele evoca as “formas de coexistência”? entre discursos, é 
para enumerar os diversos tipos de discurso relatado (“campo de presença”), 
a utilização de discursos de outros campos (“campo de concomitância”), o 
“domínio de memória” (relação com enunciados que não são nem admitidos 
nem discutidos, mas que estão em relação de filiação ou de descontinuidade 
com a formação discursiva). Quanto aos discursos em “delimitação recípro- 
ca”?%, eles são considerados sincronicamente. 


Esse pouco interesse pelos discursos imediatamente anteriores do mesmo 
campo, correlativo da importância atribuída às relações sincrônicas entre 
discursos de campos diferentes, inscreve-se no prolongamento de duas cor- 
rentes. A primeira é a da história tradicional das ciências, que, em matéria de 
invenção científica, atribui um lugar privilegiado à circulação de conceitos 
e de modelos de uma ciência a outra, ou, mais amplamente, de um domí- 
nio qualquer a um domínio científico. Essas transferências podem ser cons- 
cientes (cf. o linguista A. Schleicher escrevendo La théorie de Darwin et la 


2 Communications, n.18, 1972, p. 14. 
A arqueologia do saber, p. 64. 
* A arqueologia do saber, p. 74. 
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science du langage”) ou não, mas a clivagem verdadeira se estabelece entre 
os historiadores que as consideram como instrumentos que esse ou aquele 
especialista utiliza ocasionalmente para fazer progredir sua disciplina e os 
que vêem aí o sintoma de restrições universais sobre o pensamento em uma 
área histórica dada. Nesse último caso, juntamo-nos à segunda corrente. 


É a corrente da qual derivam As palavras e as coisas ou os trabalhos de Michel 
Serres, que mostram como, num momento determinado, campos de saber muito 
variados, os aparentemente mais distantes, revelam-se isomorfos. Num quadro 
desses, de nada serve perguntar-se de onde exatamente pode vir a transferência: 
o isomorfismo não tem “origem”, “lugar próprio”. O espaço de correspondên- 
cias aparece logo como tal, e não ao fim de um processo de difusão progressiva. 


O primado assim atribuído pelas duas correntes às relações verticais de iso- 
morfismo só faz preservar o caráter enigmático, impensável da descontinui- 
dade que separa no tempo as formações discursivas. De fato, nada impediria 
de imaginar transições isomorfas de um estado de um campo discursivo a 
outro, dado que os discursos que daí resultam são eles próprios isomorfos. 
Seja como for, no interior do campo, é necessário manter a primazia das 
relações interdiscursivas sobre as relações entre campos: se há isomorfismo 
ou transferência, intencional ou não, de um campo a outro, sua condição de 
possibilidade deve estar inscrita na estrutura do campo que vai ser afetado. 


Por trás desses problemas, encontra-se uma vez mais a temível questão da 
inovação em matéria de história das idéias. Em relação a esse assunto, fica- 
mos fregiientemente presos a uma concepção um pouco romântica da gê- 
nese, a do surgimento absoluto da grande descoberta, da obra genial num 
impulso irresistível, Quando se trata de formações discursivas “anônimas”, 
não se tem a mesma curiosidade; aliás, se existem rascunhos para um autor, 
não é fácil ver o que poderiam significar tais objetos para o jansenismo ou 
para o discurso comunista. Nosso projeto, ao contrário da concepção român- 
tica, supõe uma forte restrição não somente à variedade dos sistemas possí- 
veis, como se verá, mas também a suas transformações. 


» A. Schleicher, La théorie de Darwin et la science du langage (Paris: A. Franck, 1868; ed. alemã: Wei- 
mar, 1963). 
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S E Cs UI N D Fis umcaminhomuito batido, pode- 

ríamos ser tentados a chamar respec- 
tivamente de “gramática do espaço discursivo” e de “gramática do discurso” os 
modelos que nos propomos instalar. Mas o emprego de tal termo apresentaria o 
inconveniente de nos fazer atuar simultaneamente em dois planos, o da língua e o 
do discurso. Ou, para falar mais claramente, não se pode ter a ambição de construir 
a gramática de um discurso: não existe uma “língua” específica a um discurso, 
mas enunciados gramaticais do português, submetidos a restrições específicas que 
fazem com que esses enunciados façam parte desse ou daquele discurso!. 


* | Poder-se-ia justificar o recurso à noção de “gramática de discurso” argumentando com base num 
isomorfismo entre ela e as gramáticas de uma língua. Trata-se de uma hipótese que não tem nada de tri- 
vial e da qual se encontra um modelo em Saussure, a propósito da relação entre lingúística e semiologia: 
Cours de linguistique générale (Paris: Payot, 1995, p. 101). De nossa parte, não nos aventuraremos nesse 
problema bastante complicado. 
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O sistema de restrições semânticas que teremos de definir não visa de forma 
alguma produzir frases gramaticais, mas definir operadores de individuação, 
um filtro que fixa os critérios em virtude dos quais certos textos se distin- 
guem do conjunto dos textos possíveis como pertencendo a uma formação 
discursiva determinada. Para retomar uma noção de Granger”, considerare- 
mos as estruturas da língua como um elemento prévio que se impõe ao dis- 
curso, um “código a priori”. Quanto às “filtragens” operadas, elas incidem 
sobre dois domínios estreitamente ligados, que delimitam o dizível de um 
campo discursivo dado; no caso dos discursos devotos, serão: 


— o universo intertextual católico como espaço onde circulam actantes, re- 
lações, axiologias, narrativas... 

— os múltiplos dispositivos retóricos acessíveis à enunciação religiosa (gê- 
neros literários, modos de argumentação etc. ...). 


O conteúdo desses dois domínios varia segundo os discursos em questão. 
Nossa hipótese é precisamente que os tratamentos aplicados a esses dois 
conjuntos por um discurso dado são governados por um sistema de restri- 
ções único, que deve ser concebido como uma competência discursiva. 


Em geral, o recurso à noção de “competência” não é bem visto pelos analis- 
tas do discurso que se preocupam em articular estruturas discursivas e his- 
tória. Os pressupostos teóricos de seu projeto lhes parecem incompatíveis 
com os da lingiistica chomskyana. É verdade que Chomsky associou à com- 
petência (entendida como o conhecimento intuitivo que um locutor nativo 
tem de sua língua, a capacidade de produzir e interpretar um número infi- 
nito de sentenças gramaticais inéditas”) um pano de fundo epistemológico 
muito duvidoso, em particular o inatismo das estruturas lingiúísticas, ligado 
à existência de um órgão mental, a “gramática”, inscrito no código genético. 
Mas a questão que é preciso enfrentar é se existe um laço necessário entre 
esse invólucro filosófico e o recurso ao conceito de competência, se “parece 


?  G. Granger, Essai d'une philosophie du style (Paris: PUF, 1968 p. 191; ed. br.: Filosofia do estilo. São 
Paulo: Perspectiva, 1974). 

* De fato, a noção de “competência” está longe de estar estabilizada em gramática gerativa e transfor- 
macional, Tem-se a tendência, hoje, sob a pressão da corrente pragmática, a acrescentar-lhe uma “com- 
petência comunicativa”, supostamente responsável por reger boa parte das regras de enunciação. 
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possível aceitar as proposições empíricas da gramática gerativa sem aceitar a 
epistemologia que a ela é, efetivamente, vinculada”*. 


Uma obra como 4 arqueologia do saber é muito reveladora da atitude-de 
desconfiança para com o princípio de uma competência discursiva. Pensa- 
da como um sistema desligado da história, correlato de uma subjetividade 
transcendental, ela não parece excluir uma escola francesa que opta por uma 
historicidade radical de todo discurso, inclusive em epistemologia, e que 
pretende promover um “descentramento” das formas de subjetividade filo- 
sóficas tradicionais? É exatamente para conjurar a ameaça de uma possível 
dissociação entre discursividade e história que Foucault volta seguidamente 
à afirmação do caráter radicalmente “finito”, “raro”, dos enunciados de uma 
formação discursiva, ela mesma uma “figura lacunar e retalhada”*. 


É impossível ir além dessa dupla exigência (ampliar o espaço do Mesmo pela 
determinação de formações discursivas e modificá-lo pela evidenciação de 
suas lacunas) enquanto requisito filosófico, mas ela não poderia desqualifi- 
car toda idealização por meio de um sistema de competência discursiva. A 
partir do momento em que alguém não se contenta em percorrer um corpus 
ponto por ponto ou em resumi-lo, mas constrói uma estrutura na qual as 
relações permanecem invariantes através dos termos particulares que vêm 
saturá-la, mergulha-se esse corpus, ipso facto, em um conjunto aberto de 
enunciados virtuais bem formados. Para Foucault, já que “a análise enuncia- 
tiva pode aplicar-se apenas às coisas ditas”*, o princípio de uma competência 
se encontraria excluído; para nós, o desvio por um modelo de competência, 
por aquilo que pode ser dito, permite justamente melhor dar conta do que 
foi efetivamente dito. A única coisa que importa é não ser levado da compe- 
tência a uma combinatória a-histórica, ou, ao contrário, por respeito à coisa 
enunciada, não naufragar na pura descrição. 


Ora, quando Foucault encara de frente esse problema, faz isso para remeter 
todo modelo de competência apenas à análise da língua, e não do discurso: 


* Jean-Claude Milner, Ordres et raisons de langue (Paris: Seuil, 1982, p. 302). 
5 Arqueologia do saber, p. 144. 
* Arqueologia do saber, p. 126. 
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Mesmo que tenha desaparecido há muito tempo, mesmo que ninguém a fale 
mais e que tenha sido restaurada a partir de raros fragmentos, uma língua cons- 
titui sempre um sistema para enunciados possíveis: ela é um conjunto fini- 
to de regras que autoriza um número infinito de desempenhos. O campo dos 
acontecimentos discursivos, em compensação, é um conjunto sempre finito e 
efetivamente limitado das únicas sequências lingiúísticas que tenham sido for- 
muladas... A questão que a análise da língua suscita a propósito de qualquer 
fato de discurso é sempre: segundo que regras um enunciado foi construído e, 
consequentemente, segundo que regras outros enunciados semelhantes pode- 
riam ser construídos? A descrição dos acontecimentos do discurso suscita uma 
questão completamente diferente: como apareceu determinado enunciado, e 
não outro em seu lugar?” 


Mas à última pergunta de Foucault pode-se muito bem acrescentar outra, 
não menos legítima e que intervém em um nível logicamente anterior: 
como se dá que tal competência discursiva tenha aparecido e não outra em 
seu lugar? Tal pergunta não é formulada porque o autor define nos termos 
a seguir a relação entre formação discursiva e enunciado: 


A formação discursiva se caracteriza não por princípios de construção, mas por 
uma dispersão de fato, já que ela é para os enunciados não uma condição de 
possibilidade, mas uma lei de coexistência, e (já que) os enunciados, em troca, 


não são elementos intercambiáveis, mas conjuntos caracterizados por sua mo- 
dalidade de existência”. 


De fato, além dessas opções divergentes, podemos nos perguntar se não se 
perfila a sombra dos tipos de discurso que lhe servem tacitamente de suporte. 
A “gramática geral” do século XVII ou a “economia política” do século XIX 
não estão submetidas exatamente às mesmas condições de existência que 
os discursos comumente qualificados de “ideologias”. Como foi observado, 
não sem razão Foucault exclui de seu projeto o estudo da “textualidade” 
propriamente dita: para ele, trata-se antes de tudo de articular enunciados 
sobre escolhas epistemológicas implícitas e primeiras. Em contrapartida, o 
tipo de discurso que visamos de maneira privilegiada produz enunciados 


7 Arqueologia do saber, p. 30-31. 
* Arqueologia do saber, p.133. 
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que influenciam de maneira mais imediata a experiência de vida de grandes 
camadas de população. Mesmo sendo numerosos, seus autores não vão além 
de um subconjunto restrito de inúmeros outros enunciadores, dos quais, 
através de seus escritos, são ao mesmo tempo o eco e o suporte. A enuncia- 
ção devota, por exemplo, assim como a subliteratura romanesca ou teatral, 
é finita para uma época dada, mas, no interior dos limites de uma formação 
discursiva, ela é, entretanto, superabundante e repetitiva: aqui, não se tra- 
ta de propor modelos das propriedades de objetos empíricos, como para 
os “saberes” que Foucault estuda, mas de operar variações ao infinito so- 
bre esquemas semânticos elementares. A “raridade” mais extrema que se 
pode apreender aqui é justamente a dos próprios sistemas de competên- 
cia, tão pobres quando se pensa na imensidão e na diversidade da superfície 
textual que autorizam. 


IH 


Entretanto, não se deve dissimular que a noção de competência pode apre- 
sentar o inconveniente de levar alguns à idéia de um sistema “referido a um 
sujeito individual, a algo como uma consciência coletiva””, em vez de supor 
“um campo anônimo cuja configuração define o lugar possível dos sujeitos 
falantes”/?, “uma função vazia que pode ser preenchida por indivíduos até 
certo ponto indiferentes quando eles acabam por formular o enunciado”"., 


Em compensação, ela apresenta a vantagem de não supor uma exterioridade 
absoluta entre a posição enunciativa e os Sujeitos que vêm ocupá-la. Porque 
é necessário pensar de uma forma ou de outra no fato de que essa posição 
seja ocupável, que o discurso seja enunciável. Sem isso, sob o pretexto de não 
reintroduzir o Sujeito idealista, chega-se a uma concepção pouco satisfatória 
dos enunciadores discursivos, ceras flexíveis que se deixariam “dominar”, 
“assujeitar” por um discurso todo-poderoso. Falar de “assujeitamento”, de 
“dominação” é apenas um modo de dizer o resultado de um processo de ins- 


* Arqueologia do saber, p. 141. 
W Arqueologia do saber, p. 141. 
"Arqueologia do saber, p. 107. 
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crição em uma atividade discursiva que permanece, aliás, muito misteriosa; 
pelo menos em seu aspecto formal, na medida em que não invocamos aqui 
a dimensão psicanalítica do problema. Para sair dessa dificuldade, a tentação 
é então formular uma espécie de tautologia: se tais enunciadores puderam 
interiorizar o funcionamento de um discurso em toda a sua complexidade, 
é simplesmente porque esse último lhes era imposto por sua posição social, 
porque existia um laço, obscuro, mas necessário, entre a natureza desse dis- 
curso e o fato de pertencer a tal grupo ou classe. 


Reencontramos aqui uma das críticas relativas ao estruturalismo que evo- 
camos na introdução: contentando-se fregientemente com uma análise da 
arquitetura dos enunciados, não teria sido suficientemente considerado o 
fato, crucial, de sua apropriação por enunciadores. Ora, é obviamente neces- 
sário pensar no fato simples de que um Sujeito possa produzir enunciados 
derivados desse ou daquele discurso, que ele possa dominar o sistema de 
regras que os torna possíveis. Para Foucault: 


As regras de formação têm seu lugar não na “mentalidade” ou na consciência 
dos indivíduos, mas no próprio discurso; elas se impõem, por conseguinte, se- 
gundo uma espécie de anonimato uniforme, a todos os indivíduos que tentam 
falar nesse campo discursivo”, 


Isso está claro, mas gostaríamos exatamente de esclarecer um pouco mais a ma- 
neira pela qual tais regras podem justamente se impor. Além das restrições de 
ordem histórica, é necessário fazer intervir restrições de ordem “sistêmica”. 


O princípio de uma competência discursiva permite esclarecer um pouco a 
articulação do discurso e a capacidade dos Sujeitos de interpretar e de pro- 
duzir enunciados que dele decorram. Nesse ponto, retomamos uma proble- 
mática clássica em gramática gerativa, a do modo de aquisição das estruturas 
gramaticais. Para Chomsky, as hipóteses sobre a gramática também devem 
permitir explicar a aptidão notável que têm os falantes para aprender ra- 
pidamente a partir de um número limitado de performances. No caso da 
competência discursiva, mais que invocar uma espécie de “impregnação” 


2 Arqueologia do saber, pp. 69-70, 
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misteriosa para explicar sua aquisição, seria mais verossímil postular que 
existe uma relação estreita entre a simplicidade do sistema de restrições do 
discurso e a possibilidade de dominá-lo. 


Essa perspectiva permitiria, além disso, melhor dar conta da possibilidade 
de uma margem de “jogo” expressiva entre o domínio de uma competência 
discursiva e a experiência vivida pelos enunciadores. 


No decorrer de sua vida, o mesmo indivíduo pode, sucessivamente e talvez si- 
multaneamente, inscrever-se em competências discursivas distintas, embora 
tendamos facilmente a imaginar que cada qual está associado a uma e só a uma 
competência. Essa estabilidade talvez seja verdadeira para algumas personali- 
dades, que tenham se identificado completamente com certo discurso, mas ela é 
desmentida pelos dados mais evidentes. Não é porque em determinado momen- 
to a dominação discursiva oscilou, que um discurso se tornou improdutivo ou se 
marginalizou, que todos os usuários se calaram ou passaram a palavra a outros 
enunciadores. A capacidade de adaptação da grande maioria não deixa dúvida: a 
maior parte dos pregadores, dos jornalistas etc. ... católicos pré-Concílio Vati- 
cano II não deu lugar a outros; eles mudaram de discurso. É possível dar conta 
mais facilmente desses fenômenos se se postula a existência de uma competên- 
cia de regras simples: os Sujeitos estão tanto menos presos a um “paradigma”! 
quanto mais o acesso a um novo paradigma discursivo é formalmente fácil. 


Alguns poderão ficar surpresos com a transferência para o domínio do dis- 
curso de considerações de ordem mais “cognitiva” e ver nisso alguma deriva 
psicologista incompatível com a natureza da discursividade. Na realidade, é 
preciso não confundir duas coisas: a estrutura do conteúdo dessa competên- 
cia e suas condições formais de possibilidade. É evidente que o conteúdo (isto 
é, as categorias semânticas consideradas através do sistema que as articula) 
é historicamente determinado e que os Sujeitos não escolhem “livremente” 
seus discursos, mas falta explicar que esse discurso seja precisamente um 
discurso, que possua as propriedades de estrutura correspondentes a esse 
estatuto. É esse último aspecto que nos interessa aqui. 


5 -Remetemos bem livremente à noção introduzida por Kuhn; evidentemente, não se trata aqui de 
discurso científico. 
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Quanto a esse ponto, o simples fato da prática da imitação dá ocasião à refle- 
xão. Para explicar a possibilidade de uma imitação (ou de uma contrafação, 
isso a essa altura pouco importa), somos naturalmente levados a supor certa 
“competência” por parte do imitador. Ele não pode, com efeito, produzir 
textos a não ser que, pela familiaridade com um conjunto finito de enuncia- 
dos decorrentes de um discurso fortemente individuado, tenha interiorizado 
suficientemente bem as regras que lhe subjazem para, a partir delas, poder 
produzir um número indefinido de novos enunciados. Dada a complexidade 
da estruturação textual, o imitador seria absolutamente incapaz de explicitar 
o sistema que conseguiu dominar a partir de um número limitado de perfor- 
mances efetivas. Nisso sua situação é, mutatis mutandis, comparável à do 
falante de uma língua, com a diferença de que a prática da imitação supõe 
dons miméticos particulares!*. 


Se nos detemos aqui nessa discussão da imitação, é porque ela permite com- 
preender melhor a situação do enunciador discursivo. O que é, de fato, ser 
enunciador de um discurso? É: 


— ser capaz de reconhecer enunciados como “bem formados”, isto é, como 
pertencentes a sua própria formação discursiva, 


mas também 


— ser capaz de produzir um número ilimitado de enunciados inéditos per- 
tencentes a essa formação discursiva. 


No caso, trata-se certamente de uma competência, isto é, como no caso da- 
quele que faz imitações, de um conhecimento tácito. Em certo nível, as duas 
dimensões da competência que acabam de ser distinguidas se fundem: o pro- 
dutor de enunciados é, ao mesmo tempo, “leitor” de sua própria produção, 
e a identificação de enunciados de outrem como decorrente de seu próprio 


4 | Notar-se-á que Chomsky utilizou um argumento semelhante contra N. Goodman, que perguntara, 
não sem ironia, se o fato de poder reconhecer um quadro como característico do estilo de determinada 
época ou de tal escola supunha um “esquematismo dos estilos artísticos” inato, uma “competência”. 
Chomsky fizera observar que uma pessoa aprende, a partir de uma amostra muito reduzida, a fazer dis- 
tinções muito precisas, que ela projeta sobre um conjunto virtual muito vasto (N. Chomsky, “Knowledge 
of Language”, in K. Gunderson e G. Maxwell [orgs.), Minnesota Studies in Philosophy of Science, vol. 
6, 1975, University of Minnesota Press). 
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discurso pode ser pensada como coincidência com enunciações virtuais, as 
que ele mesmo poderia ou deveria ter realizado. 


Essa primeira formulação se mostra, no entanto, inadequada, porque não leva 
em conta a dimensão interdiscursiva. No quadro do espaço discursivo, a com- 
petência deve ser pensada como competência interdiscursiva; o que supõe: 


— a aptidão para reconhecer a incompatibilidade semântica de enunciados da 
ou das formação(ões) do espaço discursivo que constitui(em) seu Outro; 

— a aptidão de interpretar, de traduzir esses enunciados nas categorias de 
seu próprio sistema de restrições. 


Aqui, a distinção é, mais uma vez, superficial, mas os dois aspectos conver- 
gem em profundidade. 


Por definição, o enunciador de um discurso dado não pode se situar como 
falseador dos enunciados de seu Outro. Se ele procura “imitá-los”, só 
poderá produzir textos decorrentes de sua própria competência. Quando, 
nas Provinciais 5-10, Pascal põe em cena um enunciador humanista de- 
voto defensor da casuística, ele não poderia pôr em sua boca enunciados 
humanistas devotos verdadeiros, mas apenas enunciados derivados do re- 
gistro negativo da competência jansenista”. Se indagarmos em que con- 
dições um discurso pode “dar a palavra” a seu Outro, devemos responder 
que uma posição enunciativa não pode sair de seu fechamento semântico, 
que ela só pode emprestar-lhe suas próprias palavras, manifestando-se, 
assim, a irredutível descontinuidade que funda o espaço discursivo. O que 
faz falta ao enunciador quando ele é confrontado com seu Outro é justa- 
mente a gratuidade. Ao contrário dos imitadores e dos falsários, que es- 
colhem aqueles que vão imitar com motivações ideológicas relativamente 
“distanciadas”'º, ele é condenado a produzir simulacros desse Outro, e 
simulacros que são apenas seu avesso. 


15 Daí o caráter derrisório das perguntas eruditas para saber se essa personagem é extraída da realidade. 
“ Bem entendido, não existe imitação inocente. Mesmo as célebres A la maniêre de... de Paul Reboux 
e Charles Muller, que são consideradas puramente lúdicas, veiculam certa doutrina sobre o que deveria 
ser o bom estilo literário. 
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Com esse conceito de competência discursiva, trata-se apenas de dar conta 
de regularidades interdiscursivas historicamente definidas, e não de des- 
crever uma semelhança entre as trajetórias biográficas dos indivíduos que 
formam o conjunto dos enunciadores efetivos desse ou daquele discurso, 
mesmo que esses dois aspectos sejam, com justiça, frequentemente associa- 
dos pelos historiadores. Não se pode negar que existem semelhanças socio- 
lógicas, psicológicas... interessantes entre esses indivíduos, mas seu grau de 
homogeneidade não é em nada comparável ao grau de coesão da formação 
discursiva da qual eles são os enunciadores. A homogeneidade discursiva 
não é a projeção de uma coesão social prévia, como se a comunidade de seus 
enunciadores fosse exterior ao discurso e preexistisse a ele”. 


A vontade de reduzir um discurso à expressão das idéias de uma soma de in- 
divíduos distintos pode levar a resultados muito desconcertantes, para dizer 
o mínimo. Um especialista tão eminente em jansenismo quanto J. Orcibal 
chega naturalmente à conclusão de que o jansenismo... não existe. De fato, 
se tentarmos esmiuçar em detalhe, como ele o faz, cada individualidade, cor- 
remos o grande risco de ver apenas diferenças e nenhuma convergência, já 
que nenhuma propriedade comum e específica permite definir um grupo e 
uma doutrina consistentes!*. O jansenismo não passaria, então, de um imen- 
so mal-entendido histórico. 


Suponhamos que o jansenismo não passe de um fantasma; ele decorre en- 
tão dos delírios coletivos e é, nesse aspecto, comparável a alguns discur- 
sos anti-semitas do século XIX, que descreviam com complacência as ações 
subversivas, os complôs de um suposto movimento judaico. Há pelo menos 
uma diferença entre esses dois “fantasmas” históricos: existe uma abundan- 
te produção jansenista que pode ser interrogada, ao passo que os textos dos 
grupos promotores de complôs judaicos pertencem ao domínio da quimera. 
O especialista poderá então objetar que estudou exatamente esses textos 


? — Aprofundaremos um pouco a questão da relação entre o grupo e o discurso no capítulo V. 
w CÊ, por exemplo, “Que'est-ce que le jansenisme?”, in Cahiers de "association internationale des 
études françaises, nº 3-4-5, julho de 1953, pp. 39-53. 
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e que eles se revelaram ideologicamente inconsistentes. Essa objeção só é 
válida se esquecermos o método de tal estudo, que procede por “temas” e 
não procura determinar se existe um sistema que permite articulá-los. Não 
podemos, pois, recusar a existência de uma formação discursiva alegando 
que há inconsistência entre seus enunciadores. Se quisermos considerar o 
discurso como a soma das idéias desses enunciadores, seremos facilmente 
levados a duvidar continuamente do bem-fundado das escolhas que faze- 
mos: temos a necessidade de determinar os “verdadeiros” enunciadores de 
um discurso, de atingir a doutrina em sua “pureza”, e, para fazer isso, ten- 
tamos remontar a origens míticas, aos textos do fundador em particular, 
quando existir algum. Desse modo, o conjunto da produção aparece como o 
espaço de uma perda progressiva do sentido. 


A competência é um fato discursivo, não uma questão de crença. A represen- 
tação que os Sujeitos se fazem de seu pertencimento não coincide necessaria- 
mente com sua situação efetiva; afinal, para os jansenistas, o jansenismo só 
existia na cabeça de seus adversários, era apenas uma “heresia imaginária” º. 
Os Sujeitos também podem acreditar de boa fé na homogeneidade de suas 
produções, mesmo quando a análise semântica revela que, em tais textos, em 
tais fases de sua carreira, eles enunciaram no interior de competências dife- 
rentes. Bossuet certamente se considerava um antijansenista irrepreensível, 
e comumente é assim julgado; mas podemos mostrar que certo número de 
seus escritos decorre nitidamente da competência discursiva jansenista. 


Vemos que, em matéria de formação discursiva, a figura do enunciador não 
constitui uma unidade pertinente. Autores com biografias diferentes podem 
partilhar a mesma competência, um mesmo autor pode ser associado a vá- 
rias competências... Certamente, pode-se, por outros meios, mostrar a qual 
coerência remetem essas desarmonias aparentes, postulando que existe um 
nível no qual a heterogeneidade aparente da obra de um Sujeito acaba por 
mostrar uma unidade, mas isso é um problema completamente diferente 
do da unidade de uma formação discursiva, que, enquanto tal, atravessa as 
obras de numerosos enunciadores. 


9 A expressão é de Pierre Nicole. 
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Sabemos que destino a história das ciências antiempirista reservou à figura 
de Newton; recusando a imagem tradicional, valorizaram-se aspectos menos 
conformes em sua personagem: particularmente suas preocupações teológi- 
cas e alquímicas. Pode ser que seja possível mostrar que essa heterogeneida- 
de é apenas aparente e que há um lugar a partir do qual a unidade da obra 
volta a tomar forma, mas com isso não se terá demonstrado que o discurso 
científico no qual Newton se inscreve também deve integrar esses aspectos 
alquímicos e religiosos. Do mesmo modo, podemos estudar em que medida 
os trabalhos de química de Rousseau se inserem na lógica de seu imaginário 
mais profundo”, mas uma análise do discurso químico no qual a pesquisa de 
Rousseau tenha lugar não é obrigado a priori a integrar os escritos filosófi- 
cos do autor do Contrato social, Isso não exclui, entretanto, que relações in- 
teressantes possam ser estabelecidas entre um discurso religioso, político... 
e um discurso científico, tornando exemplares os autores que participam dos 
dois?!, mas isso não tem evidentemente nada de necessário. 


Teríamos, entretanto, o direito de questionar a legitimidade de uma compe- 
tência unificada e homogênea que parece dar pouco valor a esses múltiplos 
fatores de heterogeneidade que, para a alegria dos eruditos, não são menos 
reais. Em nossa defesa, podemos dizer que é inevitável que apareçam local- 
mente fenômenos atípicos, ligados a conjunturas imediatas, mas isso não é 
essencial. Porque em um sentido, a competência discursiva, longe de excluir 
o heterogêneo, confere-lhe um lugar privilegiado. Em primeiro lugar, por- 
que ela constitui um sistema interdiscursivo que supõe a presença constante 
do Outro no centro de cada discurso. Mas também porque, como acabamos 
de ver, ela nos dá meios de atribuir um estatuto de pleno direito à heteroge- 
neidade: entre os enunciadores que pertencem à mesma formação discursi- 
va, entre os textos de um mesmo enunciador, e mesmo entre diversas partes 
de um mesmo texto. O fato de dispor desses sistemas de restrições permite 
justamente ler heterogeneidade lá onde só se percebia um imenso campo em 
que se embaralhavam em todos os sentidos o mesmo e o outro. 


» oque Starobinsky fez magistralmente em seu Jean-Jacques Rousseau, la transparence et 'obstacle 
(Paris: Gallimard, 1976). 

| Veremos, no capítulo VI, que é o caso de Pascal, cujos trabalhos científicos e escritos religiosos se 
correspondem rigorosamente. 
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Somos, pelo menos, obrigados a admitir que, no interior de conjuntos textuais 
considerados como derivados da mesma formação discursiva, encontram-se 
variações coerentes que não se limitam a uma justaposição de diversas com- 
petências ou a compromissos que se definem entre elas. É particularmente o 
caso quando existem posições mais ou menos “extremistas” nas produções 
decorrentes de um mesmo discurso. 


Sobre a questão da “moderação” e do “extremismo”, a análise em termos de 
formação discursiva deve permitir ultrapassar o estágio das evidências enga- 
nosas. Pensamos espontaneamente que os moderados de um discurso estão 
próximos dos extremistas de um discurso antagonista, ou, inversamente, ra- 
ciocinamos como se pudéssemos organizar os diversos discursos na continui- 
dade de uma mesma escala. Na realidade, a versão extremista de um discurso 
não é contígua à versão moderada de outro; cada discurso constitui um uni- 
verso semântico específico, e a “moderação” só tem sentido se for relacionada 
a esse universo. Além do mais, esse grau de “extremismo”, enquanto fator de 
heterogeneidade, possui uma incidência muito variável: um conjunto de tex- 
tos pode ser considerado moderado apenas porque as consegiiências práticas 
que ele tira de sua doutrina são menos exigentes, sem que por isso a semân- 
tica que o governa se distancie das restrições da formação discursiva; pode 
tratar-se de uma moderação que só incide sobre uma região temática limitada 
ou de uma moderação generalizada que afetará certas categorias importantes 
da competência. Somente nesse último caso deveria tornar-se necessário uma 
adaptação compatível do modelo. Mas o que se mantém como determinante é 
que, sem a construção de um modelo que apresente uma coerência semântica 
máxima, seríamos completamente incapazes de atribuir um conteúdo mini- 
mamente preciso a noções como “moderação” e “extremismo”. 


O estabelecimento de formações discursivas homogêneas ainda pode levan- 
tar outras dificuldades, particularmente do ponto de vista de sua estabilidade 
temporal. Considerando certos trabalhos consagrados a uma “gramática do 
discurso comunista”, ].-J. Courtine os critica por verem em seu objeto ape- 
nas um “bloco de imobilidade, um espaço fechado de ruminação”2, “uma 


2 ].-]. Courtine, Matérialités discursives (Lille: Presses Universitaires de Lille, 1981, p. 24). 
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única linguagem para todos”, em vez de várias linguagens em uma 
s6?. Ora, 


O fechamento de uma formação discursiva é fundamentalmente instável; ele 
não consiste em um limite traçado uma vez por todas, que separa um interior 
e um exterior, mas inscreve-se entre diversas formações discursivas como uma 
fronteira que se desloca em função dos objetivos da luta ideológica?*. 


Trata-se aqui de rejeitar as pesquisas que postulam estruturas imóveis por 
trás da estabilidade dos rótulos, como se a permanência de um rótulo “parti- 
do comunista” garantisse a consistência de seu discurso por muitas décadas. 
Temos aqui uma armadilha evidente, mas que não é fácil de evitar, na medida 
em que um discurso só excepcionalmente oferece soluções de continuidade 
explícitas. No caso do discurso jansenista, cuja existência se prolongou por 
cerca de cento e cinquenta anos, consideramos apenas os textos da geração 
que esteve em contato direto com o humanismo devoto. 


A alternativa entre estabilidade e instabilidade de um discurso talvez seja 
simples demais. Não está excluída a necessidade de distinguir diversos níveis 
de estabilidade semântica: as conjunturas, em sua variedade, não questio- 
nam a cada vez as restrições fundamentais da semântica discursiva. De fato, 
tenderemos a privilegiar a mudança contínua ou a permanência, segundo a 
visada heurística que adotarmos: uma coisa é interpretar a posição ideológica 
de um discurso em uma conjuntura precisa, outra é interessar-se pelo modo 
de coesão discursiva. É necessário igualmente distinguir entre a diversidade 
dos tipos de discurso e das épocas: o modo pelo qual um discurso se inscreve 
em uma conjuntura depende de sua natureza, das instituições que o susten- 
tam etc. ... Não é indiferente que Courtine vise aqui ao discurso político, que 
precisa remodelar-se constantemente; mas, mesmo nesse caso, há variações 
significativas na rapidez da erosão dos significantes dos diversos discursos. 


Para além da validade dos argumentos pró ou contra o estabelecimento de forma- 
ções discursivas homogêneas, não se pode esconder que há escolhas epistemoló- 
gicas fundamentais. Faz alguns anos, desenvolveu-se uma corrente que procura 


= Ibidem. 
% Ibidem. 
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privilegiar todas as formas de heterogeneidade. G. Deleuze e E. Guattari nos ofere- 
cem um bom exemplo nesta crítica dos procedimentos usuais dos linguistas: 


A lingiúística, em geral, ainda não abandonou uma espécie de modo maior, um 
tipo de escala diatônica, um estranho gosto pelas dominâncias, constantes e 
universais. Durante esse tempo, todas as línguas estão em variação contínua 
imanente: nem sincronia nem diacronia, mas assincronia, cromatismo como 
estado variável e contínuo da língua. Viva uma lingiiística cromática, que dê ao 
pragmatismo suas intensidades e valores!” 


Ou ainda: 


A máquina abstrata da língua não é universal ou mesmo geral, ela é singular; 
ela não é atual, mas virtual-real; ela não tem regras obrigatórias ou invariáveis, 
mas regras facultativas que variam sem cessar com a própria variação, como em 
um jogo em que cada golpe visaria à regra?*. 


Esses autores parecem enaltecer um além (ou um aquém?) das oposições 
clássicas da lingiiística moderna. O mínimo que se pode dizer é que eles 
elevam bem alto o nível de suas exigências, e não se poderia criticá-los por 
isso, já que seu trabalho não é de lingúistas; mas, para nós, a questão é saber 
se uma linguística é possível nessas condições. Temos dúvida de se é essa a 
via que seguimos. Longe de achar que as regras “variam sem cessar com a 
própria variação”, preferimos pensar que, na maior parte dos enunciados de 
uma formação discursiva, elas não se modificam. 


Em última instância, nossa empreitada justifica-se apenas por sua eficácia 
heurística, por sua capacidade de fazer avançar a compreensão dos fenôme- 
nos discursivos. Pareceu-nos que o proveito tirado dessas reduções drásticas 
era bem maior que aquele que uma maximização da heterogeneidade traria. 


IV 


A intenção de voltar as costas a um procedimento empirista reaparece na- 
turalmente na maneira como foi elaborado o modelo de competência. Não 


SG. Deleuze e F. Guattari, Mille plateaux (Paris: Editions de Minuit, 1980, p. 123; ed. br.: Mil platós. 
São Paulo, Editora 34, 5 vols,, 1995-1997). 
* G. Deleuze e F Guattari, op. cit. p. 126. 
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seria razoável esperar que ele fosse construído graças a uma série ordenada 
de manipulações de amostras da superfície discursiva, extraído por etapas, 
passando a categorias semânticas cada vez mais gerais. Não que não seja ne- 
cessário proceder localmente a análises sistemáticas para orientar a pesquisa 
ou validar um modelo estabelecido, mas existe uma descontinuidade irredu- 
tível entre esses trabalhos pontuais e a construção do modelo. A desconti- 
nuidade supõe, de fato, um salto na abstração rumo a estruturas hipotéticas 
suficientemente poderosas. Uma coisa é proceder a análises metódicas que 
desestruturam a complexidade discursiva para isolar esse ou aquele de seus 
componentes (léxico, argumentação...), outra é pensar globalmente essa 
complexidade por meio de um sistema simples. 


Sobre os discursos devotos que nos servem de pontos de referência, confir- 
mou-se que os sistemas de restrições semânticas construídos eram muito 
mais “pobres” do que o teríamos imaginado, considerando-se a imensidade 
e a diversidade de suas superfícies discursivas. Certamente, era necessário 
dispor de um número relativamente expressivo de semas, mas as regras para 
produzi-los dependiam de um operador único que se aplicasse a alguns eixos 
semânticos primitivos. Nessa perspectiva, a formação discursiva não seria 
um conglomerado mais ou menos consistente de elementos diversos que se 
uniriam pouco a pouco, mas sim a exploração sistemática das possibilida- 
des de um núcleo semântico. Aliás, essa idéia se harmoniza plenamente com 
nossa hipótese do primado da interdiscursividade e com o que acaba de ser 
dito sobre as implicações da noção de competência discursiva. 


Esse procedimento expõe-se ao risco de qualquer construto: seria decretado 
que pertencem a tal discurso os enunciados que estejam de acordo com o 
modelo estabelecido e seriam excluídos os que a ele não se conformassem. 
Essa dificuldade é inevitável e atinge até mesmo as práticas que se querem 
as mais empiristas e se limitam à exaustão metódica de um corpus bem 
delimitado. Nesse último caso, os resultados dos estudos podem dar conta 
apenas da totalidade dos enunciados da amostra, mas então é a legitimida- 
de da construção do corpus que está em jogo. O analista considerará como 
pertencendo a tal discurso textos que a história das idéias, certos critérios 
externos, sua intuição pessoal lhe dirão que são assim, mas, uma vez cons- 


62 | GÊNESE DOS DISCURSOS | Dominique MAINGUENEAU 


tituído o corpus, qualquer recuo, qualquer pergunta sobre o pertencimento 
discursivo de seus elementos é praticamente impossível e tende a passar por 
uma manipulação indevida dos “dados”. 


Por outro lado, se não partirmos de um corpus, se não supusermos como 
dada a definição do que é um enunciado de tal discurso, mas se fizermos 
disso exatamente a finalidade da pesquisa, teremos os meios, cujo preço 
é esse desvio, de enfrentar a dificuldade. Certamente, para ser plausível, o 
modelo deve poder dar conta do pertencimento discursivo comumente atri- 
buído à maioria dos textos envolvidos, com base em critérios internos ou 
externos, mas é possível que retifique essas linhas de partilha tradicionais, 
quando a semântica lhe impõe outras. Partindo de uma categorização pro- 
visória, chegamos a uma nova, fundada em critérios explícitos e mais ricos, 
que eventualmente permite retomar a primeira. O lingiúista não procede de 
outra forma; deve começar por aceitar provisoriamente as grades que lhe 
são legadas pela tradição gramatical antes de as criticar, se for o caso. Nossa 
posição é muito mais confortável que a do lingúista, que herda um saber 
puramente gramatical: as formações discursivas são de fato acessíveis por 
outros critérios além dos textuais, em particular por sua incidência históri- 
ca. Por mais elegantes que sejam, as figuras da dúvida hiperbólica são quase 
sempre um tanto retóricas no domínio da história das idéias, tão difícil é crer 
que fatos enunciativos coletivos que tenham agitado certas partes da socie- 
dade, suscitado controvérsias, decisões de estado etc. ... sejam puras ilusões 
discursivas. O que é realmente problema não é tanto a existência de uma 
formação discursiva, mas a extensão do corpus que dela deriva. 


V 


Ilustraremos esse procedimento apresentando rapidamente o modelo elaborado 
para o espaço discursivo jansenismo/humanismo devoto. O que importará nes- 
sa aprésentação não será tanto aprofundar o conhecimento desses dois discur- 
sos, mas chegar às implicações teóricas e metodológicas a eles relacionadas. 


Segundo o que foi exposto no capítulo anterior, trata-se de um modelo de in- 
terdiscurso de dois pólos que estrutura, ao mesmo tempo, a organização dos 
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dois discursos e suas trocas. Ele não dá conta da relação dissimétrica de cons- 
tituição do discurso jansenista a partir do discurso humanista devoto, apenas 
de sua confrontação. Aliás, a ordem de apresentação inverterá a ordem gené- 
tica, já que o primeiro modelo apresentado será o do discurso jansenista. 


O modelo registrado como M integra dois submodelos, M, (jansenista) e M, 
(humanista devoto), aos quais se associam respectivamente duas funções, E, e 
F,. Essas duas funções definem a componente de tradução dos enunciados de 
cada discurso em seus “simulacros”, pelo papel contrário situado em posição 
de “discurso-agente” (essas duas funções serão consideradas no capítulo IV). 


Reduzida a suas linhas essenciais, a construção desse modelo repousa sobre 
a aplicação de uma primeira operação (“Concentração”) a seis eixos semân- 
ticos primitivos. Na saída, após a intervenção de três outras operações (“En- 
fraquecimento”, “Contrariedade”, “Harmonização”), obtêm-se dois con- 
juntos de semas, os de M, e os de M,. Em cada um de seus dois submodelos, 
os semas se organizam em duas classes complementares: os que o discurso 
reivindica como “positivos” (MlI+ ou M2+) e seus contrários, que ele põe 
como “negativos”, rejeita (M1- ou M2-). A relação polêmica, como vimos, 
baseia-se nesta dupla bipartição: cada pólo discursivo recusa o outro, como 
derivando de seu próprio registro negativo, de maneira a melhor reafirmar 
a validade de seu registro positivo. 


O modelo do discurso jansenista 
Para construí-lo, parte-se de uma oposição primitiva: 
Concentração vs Expansão 


e utiliza-se “Concentração” como uma operação, registrada como c, que ope- 
ra sobre dois tripletos de eixos semânticos: “Relação”, “Espacialidade”, “Nú- 
mero”, de um lado, “Consistência relativa”, “Mobilidade relativa”, “Inten- 
sidade relativa”, por outro. A aplicação de c sobre o eixo da “Espacialidade”, 
por exemplo, permite produzir o sema /Pontualidade/ (para serem mais bem 
percebidos, os semas do modelo serão notados entre barras), aparecendo a 
noção de “ponto” como o produto da concentração máxima de um espaço 
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qualquer. Do mesmo modo, a operação c produz o sema /Consistência/, en- 
tendida como “firmeza”, “dureza”... Tivemos de acrescentar a determinação 
“relativa” na denominação de alguns eixos semânticos, porque a língua torna 
sistematicamente ambíguos termos como consistência, mobilidade, intensi- 
dade: eles são simultaneamente utilizados para qualquer grau e para um grau 
elevado; aqui, é na acepção de “consistência de um grau elevado” que se toma 
o sema /Consistência/ do modelo, e o mesmo ocorre com os outros termos. 


Os semas assim produzidos por c são reunidos numa tabela que se segue à 
coluna M1+. Formam então os semas valorizados pelo discurso jansenista. 
Eles são indissociáveis de seus contrários, com os quais constituem oposições 
elementares; todavia, esses últimos só serão estabelecidos após a introdução 
de uma nova operação, chamada “Enfraquecimento” e registrada como E. 


Ela se aplica aos semas produzidos por c, que representam para o discurso 
jansenista um optimum semântico; para ele, um objeto semanticamente ide- 
al deveria possuir todos esses semas e não conhecer outra relação a não ser 
a de /Identidade/ e de /Alteridade/ (veremos que tal objeto se define como 
“Deus”). Mas, trata-se de um optimum por demais exigente, que impediria 
o discurso jansenista de reconhecer como positivas outras entidades além do 
próprio Deus. Ora, se a figura de Deus é o núcleo em direção ao qual está 
polarizada a totalidade desse discurso, o funcionamento do discurso devo- 
to, que se dirige a homens amarrados a limitações intramundanas, obriga 
o sistema a conferir igualmente um valor positivo a objetos que possuem 
semas conformes a c, mas de uma forma “inferior”. É a função de “Enfra- 
quecimento” que abranda os semas M1+, com exceção dos que na tabela são 
denominados “aspectos”, que não estão sujeitos a essa operação. 


Desse modo, obtemos um novo conjunto de semas positivos, muito mais 


volumoso que o anterior. A /Pontualidade/, por exemplo, é “enfraquecida” 
em quatro eixos distintos: 


1) pela focalização de um objeto não pontual sobre um ponto privilegiado 
(de onde um sema /Forma centrada/); 

2) por uma oposição entre a interioridade e a exterioridade, em que só a primei- 
ra está de acordo com a “Concentração” (de onde o sema /Interioridade/); 
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3) pela valorização da /Verticalidade/ na oposição vertical/horizontal; 

4) pela valorização do /Fechamento/ em relação à abertura. Ao preço dessa 
complexificação, o princípio de “Concentração” que cimenta o sistema é, 
então, preservado. 


A diversidade dos semas de que assim se dispõe permite descrever mais ade- 
quadamente a riqueza do sentido manifestada. 


Engendram-se então os semas contrários de todo esse registro M1+ pela ope- 
ração de “Contrariedade”, que associa a cada sema de M1+ o seu contrário. 


Eixos MI+ MI- MI+ MI- 
semânticos Semas obtidos ' Semas obtidos Semas obtidos Semas obtidos 
primitivos pela operação pela operação pela operação de 
de Concentração de Contrariedade | Enfraquecimento Contrariedade 
(e) ã (não E) 


Identidade vs Mistura Semelhança 
Alteridade Dessemelhança k vs Confusão 
Necessidade vs Contingência 


Unidade vs Pluralidade Restrição vs Proliferação 
Totalidade vs Indefinição 
Homogeneidade vs Heterogeneidade 


Coerência vs Incoerência 


“"Espaciali- Pontualidade vs Extensão Forma centrada vs Informidade 

dade” Interioridade vs Exterioridade 
Verticalidade vs Horizontalidade 
Fechamento vs Abertura 


“Consistên- Consistência vs Inconsistência 
cia relativa” 

“Intensidade | Intensidade vs Fraqueza 
relativa” 

“Mobilidade | Estabilidade vs Instabilidade 


relativa” 


O modelo do discurso humanista devoto 


A construção desse modelo não se faz independentemente da construção do 
anterior, antes deriva dela de maneira regrada, como antecipamos no capítu- 
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Jo 1. Uma operação de “Harmonização”, registrada como x, permite gerar os 
semas de M2+, ou seja, os semas “positivos”, a partir de M1. Essa operação 
H visa ultrapassar as oposições entre os registros contrários Mi+ e M1- em 
proveito de termos semânticos “complexos”, que supostamente os integram 
em uma unidade positiva. H associa então a todas as duplas de semas contrá- 
rios de M1 uma imagem em M2+; por exemplo, à dupla /Consistência/ vs 
/Inconsistência/ corresponderá em M2+ um sema /Plasticidade/, que deve 
acumular os valores postos como contrários pelo sistema jansenista. 


Ao ler a tabela a seguir, vemos aparecer o termo “Ordem”. Não se trata 
propriamente de um sema, mas do objeto semântico em torno do qual se 
organiza o discurso, no qual um elemento só tem positividade se estiver 
integrado a uma estrutura de “Ordem”. Uma “Ordem” se apresenta como 
uma totalidade harmoniosa, formada por uma diversidade de elementos 
complementares e hierarquizados. Ela integra tanto a diversidade quantita- 
tiva quanto a qualitativa, pela qual as alteridades individuais cooperam com 
a identidade global. Nessa harmonia, cada um se vê assumindo seu lugar 
e essa necessidade funda a desigualdade hierárquica em um mundo sem 
rupturas, onde todos os constituintes estão em suas regiões respectivas em 
comunicação constante e regulada uns com os outros”. Não é necessário ha- 
ver aqui, como em M1, contradição entre /Identidade/-/ Alteridade/ e /Mis- 
tura/, nem entre /Unidade/ e /Pluralidade/ ou /Pontualidade/ e /Extensão/. 
Nos textos, essa noção de “Ordem” se atualiza de maneira extremamente 
variada: o corpo humano, a sociedade, uma obra polifônica, um jardim... 
nenhum domínio do universo natural, intelectual, espiritual está excluído. 
As próprias “Ordens” constituem “Ordens” de um nível superior, e a “Or- 
dem” de todas as “Ordens”, o limite superior, é o Cosmos. 


Uma vez estabelecido esse registro positivo M2+, constrói-se M2-, utili- 
zando de novo a operação de “Contrariedade”. Essa etapa é a última; o ciclo 
está fechado, já que, como veremos, o discurso humanista devoto interpreta, 


7 Poderíamos perguntar se essa “Ordem” pertence ao registro da máquina (fabricada por um agente 


externo, com vistas a um fim que lhe é exterior, cujas partes se justapõem) ou ao do organismo. De fato, 
essa oposição, que governa em profundidade toda a reflexão da época romântica, não é pertinente aqui. 
O humanismo devoto se situa aquém e apreende a “Ordem” essencialmente como cosmos, harmonia 
visível, perfeição. Esse discurso não integra a dimensão “vitalista”, 
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traduz M1+ em seu próprio negativo M2-. A noção de “Átomo” é definida 
simplesmente como o contrário da de “Ordem”: uma entidade que recusa a 
comunicação entre seus constituintes e com o exterior recusa integrar-se a 
uma estrutura de sociabilidade, em um sentido mais amplo. 


Não existe simetria perfeita entre os dois submodelos M1 e M2. Isso se deve 
não apenas à existência de uma noção de “Ordem” em M2, mas também 
ao fato de que o submodelo humanista devoto não está submetido ao “En- 
fraquecimento”. Essa dissimetria é importante: a necessidade de definir um 
modelo dialógico não deve induzir uma redução da especificidade de cada 
um dos discursos. Existe um vínculo essencial entre o conteúdo semântico 
dos submodelos e sua organização interna: se M1 repousa sobre dois níveis, 
sendo um o “ótimo”, o outro “enfraquecido”, é porque ele se funda no di- 
namismo da “Concentração”, que implica naturalmente que o modelo se 
polarize com base em um núcleo central de semas. 


Oposições M2+ M2- 
MI+ vs M<l- Semas obtidos Semas obtidos pela 
pela operação de operação de 
Harmonização Contrariedade 


Identidade 
Alteridade 
Unidade 
Pontualidade 


Consistência 
Intensidade 
Estabilidade 


Semelhança | 


Dessemelhança 
Necessidade 
Homogeneidade 
Coerência 
Restrição 
Totalidade 
Centrado 
Interioridade 
Verticalidade 
Fechamento 


Mistura 


Pluralidade 
Extensão 


Inconsistência 
Fraqueza 


Instabilidade 


Confusão 


Contingência 
Heterogeneidade 
Incoerência 
Proliferação 
Indefinição 
Informe 
Exterioridade 
Largura 

Abertura 


Comunicação 
“Ordem” 


Plasticidade 
Moderação 


Ritmo 


Homologia 
Probabilidade 
Contigúidade 


Diversidade 
“Ordem” 
Abundância 
Maioria 
“Ordem” 
Expressão 
Hierarquia 
Flexão 
Troca 
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Dureza 
Excesso 
Fixidez 
Desregramento 


Isolamento 
Restrição 


Uniformidade 
“Átomo” 
Raridade 
Marginalidade 
“Átomo” 
Introversão 
Tirania 

Rigidez 
Autarquia 


+. - 


Quando consideramos o sistema jansenista, fica nítido que suas categorias são 
engendradas pela aplicação a alguns eixos muito gerais de uma operação única, 
“Concentração”. Por seu lado, M2 repousa sobre a “Harmonização” e seu corre- 
lato, a noção de “Ordem”. De um ponto de vista estrutural, há nisso algo de no- 
tável, já que se encontram dessa forma asseguradas ao mesmo tempo a unidade 
do modelo, e, assim, a forte coesão semântica do discurso, e também as condições 
de uma competência discursiva. Como cada um dos sistemas de restrições se arti- 
cula em última instância com base em um primitivo semântico único, assegura- 
mos que em todos os pontos e em todos os planos discursivos, existirá ao menos 
um caminho que permite recuperar esse primitivo. As categorias intermediárias 
geradas por meio dessa operação inicial são suficientemente diversificadas (por 
exemplo, 34 semas em M1) para dar conta da variedade potencialmente infinita 
das organizações de sentido, mas, em virtude de seu modo de constituição, elas 
dependem de um princípio que cimenta o conjunto da discursividade. 


A hipótese de uma competência vê-se assim reforçada: qualquer que seja o cam- 
po semântico com o qual possa ter de se confrontar, o enunciador dispõe de um 
sistema simples e muito fortemente estruturado. Como já sugerimos, é conve- 
niente ver nesses sistemas não arquiteturas estáticas, mas esquemas de proces- 
samento do sentido. Sem cessar, o enunciador se encontra diante de materiais 
semânticos inéditos; para produzir enunciados conformes à formação discursiva, 
ele não dispõe de segiiências realizadas que deveria imitar, mas de regras que lhe 
permitem filtrar as categorias pertinentes e fazer com que estruturem o conjunto 
dos planos do discurso. Longe de serem índices de seu “irrealismo”, a simplicida- 
de dos modelos de competência seria a condição de sua capacidade de ter imedia- 
tamente resposta para tudo no interior de um universo de sentido consistente. 


Contudo, seria possível que essas estruturas não apresentassem tanta uni- 
dade a não ser em razão do tipo de discurso do qual se supõe que elas dão 
conta. Não poderíamos esquecer que se trata, de fato, de sistemas monoteiís- 
tas que se inscrevem na tradição filosófica helênica?. Claro que é possível 
interrogar-nos legitimamente em que medida os conteúdos informam os 


* Sem entrar em detalhes, por detrás do conflito entre humanismo devoto e jansenismo, encontra- 
mos alguns aspectos do conflito inaugural e exemplar entre aristotelismo e platonismo. As afinidades 
semânticas entre o neoplatonismo e o jansenismo são muito patentes... Em pormenor, as coisas são ex- 
tremamente complexas, não há dúvida, mas a inscrição desses dois discursos no espaço metafísico grego 
é inegável, mesmo que os conteúdos investidos sejam completamente diferentes. 
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modelos das formações discursivas, mas não devemos superestimar a im- 
portância dos cortes em termos de religioso, político, literário, filosófico...; 
no nível em que nos situamos, esse tipo de distinção parece irrisório. Em 
compensação, as limitações tacitamente impostas pelo pertencimento a certa 
área cultural monoteísta e helênica são provavelmente de alcance completa- 
mente distinto. De nossa parte, trabalhamos no interior desses limites, que, 
por sinal, são muito vastos, e deixamos aberta a questão. 


Na mesma ordem de idéias, podemos nos perguntar se as unidades semân- 
ticas que manipulamos desse modo derivam de uma semântica da língua 
ou de códigos culturais especificados. Evidentemente, essas unidades estão 
igualmente em ação na língua (senão, como poderiam impor-lhe restrições?), 
mas sua escolha resulta obviamente de determinações culturais. De fato, o 
que nos interessa, antes de qualquer coisa, é o estudo do funcionamento 
discursivo, não a origem das categorias que somos levados a utilizar. 


Por enquanto, permanecemos aquém do universo religioso propriamente dito, 
contentando-nos em gerar categorias semânticas não especificadas. É necessá- 
rio estabelecer uma sintaxe elementar, a fim de integrar essas categorias em 
esquemas de base que definem os autores e as relações que subjazem aos di- 
ferentes universos discursivos devotos. Esses esquemas se apresentam como a 
articulação de algumas proposições de base, que, aliás, são inseparáveis deles. 


Na medida em que o sistema de restrições não gera enunciados, mas constitui 
apenas um filtro de enunciados, esses esquemas e proposições não chegariam a 
constituir a representação direta de enunciados realizados. São estruturas que 
regem a conformidade dos enunciados realizados às restrições de sua formação 
discursiva. A menor unidade discursiva supõe o acionamento do conjunto do 
sistema de restrições, e seu pertencimento à formação discursiva se manifesta por 
referência a esses esquemas de base, que são igualmente fórmulas de uma ge- 
neralidade e de um rigor máximos, que cada enunciado especifica a sua maneira. 


Para ir adiante, consideraremos apenas o caso do discurso jansenista. A figura de 
“Deus” é aí definida como a soma dos semas obtidos diretamente pela operação de 
“Concentração”, antes do “Enfraquecimento”, portanto. Dado que “Deus” é pos- 
to em uma solidão absoluta, a relação de /Identidade/ deve ser pensada aqui como 
identidade a si mesmo; de fato, Deus é imediatamente posto como /Alteridade/ em 
relação a um objeto afetado por todos os semas contrários, objeto nomeado pelo dis- 
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curso jansenista como“o mundo”. É da constelação semântica representada por esse 
“mundo” que o cristão deve constantemente se afastar para vir a tornar-se idêntico a 
Deus. A barra disjuntiva que opõe “Deus” e “o Mundo” constitui, de algum modo, a 
espinha dorsal de todo esse discurso. A esses dois atores se junta um terceiro, o cristão, 
Sujeito do discurso devoto, que será registrado como y1 e que será especificado em 
Y1+ ou y1-, conforme se refira ao registro de Deus (M1+) ou ao do Mundo (M1-). 


As proposições de base são construídas quando são integradas, ao mesmo 
tempo, ao esquema que as articula. A classe dos “verbos” é constituída pelos 
elementos da categoria “Relação”, isto é, /Identidade/ e /Alteridade/. Defi- 
nemos dois esquemas de base, um para y1+ e outro para y1-: 


Esquema “positivo” 
Identidade Deus YI+ 
Alteridade  y1+ Mundo 
Alteridade Mundo Deus 
Esquema “negativo” 
Alteridade Deus Y1- 


Identidade Y1- Mundo 


Alteridade Mundo Deus 


A proposição (/Identidade/ - Deus - y1+), situada no vértice do positivo representa 
a fórmula última desse discurso: o Sujeito deve tornar-se idêntico a Deus adqui- 
rindo, tanto quanto possível, os semas definidores dele, para realmente coincidir 
com ele no Além. O conjunto desse primeiro esquema pode ser parafraseado as- 
sim: a (Identidade/ entre Deus e o cristão supõe uma /Alteridade/ entre o cristão 
e o “Mundo”, do qual Deus é, por definição, disjunto. Quanto ao segundo, ele 
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corresponde à paráfrase inversa: o pecador está em situação de /Alteridade/ para 
com Deus na medida em que possui os semas contrários, os do “Mundo”, que, 
por definição, está em posição de / Alteridade/ para com Deus. 


VI 


Chegados a este ponto, não poderíamos deixar de interrogar-nos sobre o 
valor de individualização desses sistemas de restrições. Qualquer pesquisa 
desse tipo deve ter por ambição especificar o que diferencia os discursos 
considerados dos demais, e aqui temos um critério essencial para avaliar a 
validade de um projeto. Uma questão se apresenta então muito naturalmen- 
te: os sistemas de restrições são suficientes para essa tarefa? Não se podem 
conceber diversos conjuntos discursivos que repousariam sobre um mesmo 
sistema? Não procedemos de maneira contraditória ao produzir sistemas 
semânticos muito “pobres”, esperando que tenham o poder de diferenciar 
as formações discursivas? Se eles são pobres, não devemos preferentemente 
prever um retorno obstinado do Mesmo no curso da história das idéias? 


De fato, não há contradição nisso. Primeiro, é o espaço discursivo e não o 
discurso que constitui a unidade pertinente, e a probabilidade de encontrar 
espaços discursivos constituídos pelos mesmos sistemas de restrições é bai- 
xa. Mas esse não é o ponto essencial; o que deve ser individuado, com efeito, 
é o discurso, e não o próprio sistema de restrições. O discurso resulta do 
relacionamento desse sistema com alguns códigos no interior de uma con- 
juntura histórica, e é isso que o individua. Nossos dois discursos devotos, 
por exemplo, repousam sobre a aplicação dos sistemas de restrições ao con- 
junto intertextual católico e aos dispositivos retóricos do século XVII; mas 
podemos muito bem conceber que os mesmos sistemas, associados a códigos 
diferentes em outras conjunturas, produzem textos aparentemente tão dis- 
tanciados, que não se pensará em aproximá-los dos primeiros. Nada impede 
de imaginar um discurso socialista ateu do século XIX que se desenvolveria 
a partir das mesmas restrições do discurso humanista devoto. Isso posto, o 
fato de discursos tão distantes por seu conteúdo de superfície poderem se 
desdobrar sobre um mesmo sistema de restrições deveria ser explicado e 
permitiria aprofundar a compreensão de um e de outro”. 


2 Para ater-nos aos dois discursos devotos de referência, pudemos mostrar que uma obra dramática 


como Le Maitre de Santiago, de Montherlant, era construída sobre o mesmo espaço discursivo que a 
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Isso implica, entre outras coisas, que o sistema de restrições não pode ser con- 
cebido como a “essência” de um discurso, seu sentido profundo. Ele é apenas 
uma estrutura que se pode investir nos universos textuais mais diversos. 
Certamente, essa estrutura de organização semântica possui uma significa- 
ção em si mesma, mas cada discurso a explora de maneira específica. Opera- 
dor de coesão semântica do discurso, o sistema de restrições não é sua chave 
hermenêutica. É preciso desconfiar, uma vez mais, da leitura em termos de 
“superfície” e de “profundeza”; um dos interesses de uma semântica global é 
justamente não depender dessa oposição: dado que todos os planos da discur- 
sividade estão submetidos ao mesmo sistema, nenhum pode ser considerado 
mais “profundo” que os outros. O sistema de restrições é apenas uma das 
dimensões da discursividade, como o vocabulário ou os dispositivos de enun- 
ciação. Ele não é sua “estrutura profunda”. 


Nosso propósito tende então, manifestamente, a restringir a variedade de 
sistemas possíveis, sem restringir em nada a diversidade imprevisível dos 
discursos que eles autorizam. Ao menos para uma área cultural determina- 
da, podemos pensar que existe um número muito limitado de sistemas de 
restrições disponíveis, ou antes, tipos de sistemas, porque não é possível pre- 
ver coincidências exatas em larga escala. Isso limitaria igualmente os tipos de 
espaços discursivos possíveis. Poderíamos então conferir um estatuto mais 
rigoroso a essas aproximações brilhantes, características dos historiadores 
das idéias, quando, passando por cima das divergências ideológicas mais pa- 
tentes, põem em evidência convergências estruturais inesperadas. Quando 
Cassirer, por exemplo, faz um paralelo entre o pensamento de Pascal e o de 
Rousseau”, para mostrar que Jean-Jacques endossa a análise pascalina da 
condição humana e substitui a dupla “estado de inocência original”/estado 
de corrupção, resultante do Pecado original, pela dupla “estado natural” /ci- 
vilização, temos de perguntar se essa é uma coincidência local ou se há, de 
forma mais geral, um sistema comum de restrições. Nesse caso, seríamos 
levados a confrontar os interdiscursos respectivos nos quais se inscreveram 
os conjuntos textuais assim comparados. Na medida em que os sistemas de 


confrontação entre humanismo devoto e o jansenismo. Evidentemente, isso não aparece na superfície, 
e a interpretação ideológica da obra de Montherlant contradiz completamente a do espaço discursivo 
devoto; em particular, o sistema que regula o discurso jansenista, que, veremos no capítulo VII, é funda- 
mentalmente antiaristocrático, está ligado, na peça de Montherlant, a uma posição aristocrática. Sobre 
este ponto, ver minha tese, 4º parte. 

*» E. Cassirer, La philosophie des lumiéres (Paris: Fayard, 1996, p. 170). 
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restrições autorizam os investimentos ideológicos mais variados, tais con- 
frontações não teriam nada de inverossímil a priori. 


Essa hipótese não equivale, pois, a afirmar o retorno constante do Mesmo, 
mas somente a distinguir nos discursos uma instância estruturante relati- 
vamente estável dentro de certos limites históricos a definir. Afinal, todo 
discurso é sempre a agregação em um lugar dado de elementos cujo tipo de 
historicidade é muito variado: a língua, a temática, os modos de organização 
textuais não estão submetidos às mesmas escansões históricas e eles mes- 
mos agregam elementos cuja temporalidade é muito diversificada (a língua, 
por exemplo, põe em funcionamento simultaneamente sintaxe e léxico, que 
se renovam em ritmos muito diferentes). 


Muito mais genericamente, quer se trate da “pobreza” de cada sistema de 
competência discursiva ou do número restrito de tipos de sistemas possí- 
veis em uma área dada, tendemos a simplificar lá onde se tem o hábito de 
diversificar ao infinito. Essa tendência não deixa de lembrar a evolução que 
sofreu a gramática gerativa, que restringiu cada vez mais as propriedades 
dos sistemas gramaticais possíveis. Partindo de uma concepção muito “rica” 
da língua (categorias variadas, transformações no sentido forte, permitindo 
derivar estruturas muito particulares), ela acabou restringindo considera- 
velmente as possibilidades de seus dispositivos”, sendo que a complexidade 
e a aparente diversidade derivam de algumas opções de princípio muito abs- 
tratas e da interação de sistemas em si mesmos muito simples. 


O que está igualmente em causa aqui é a concepção que se tem da inovação. 
No capítulo anterior, adiantamos a hipótese segundo a qual, no espaço discur- 
sivo, O discurso novo, longe de ser um aparecimento quase absoluto contra o 
pano de fundo de um conjunto ilimitado de possíveis, se constituía regular- 
mente por uma transformação relativamente simples de estruturas constituí- 
das. Aqui, acabamos de considerar justamente essas estruturas, para insistir 
em sua simplicidade, em relação à variedade das superfícies discursivas cor- 
respondentes, e para propor a hipótese de sua restrição em uma área cultural 
definida. Tudo isso converge para uma imagem bem pouco “romântica” da 
inovação discursiva, pelo menos se não se formular o problema em termos 
psicológicos. Iremos ainda mais longe nesse sentido quando considerarmos, 


nos capítulos 5, 6 e 7, o modo de inscrição dos discursos na história. 


"CF, particularmente, N. Chomsky, Some Concepts and Consequences of the Theory of Government 


and Binding (Cambridge, Mass.: The MIT Press, 1982, p. 3-17). 
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Uma semântica 
global 


| procedimento que se funda sobre uma semântica “global” não 
apreende o discurso privilegiando esse ou aquele dentre seus 
“planos”, mas integrando-os todos ao mesmo tempo, tanto na ordem do 


enunciado quanto na da enunciação. 


Opor-se a qualquer abordagem que definisse um plano discursivo como sen- 
do o plano no qual viria a se condensar o essencial da especificidade de um 
discurso é recusar não somente o monopólio das análises lexicológicas, mas 
também projetos manifestamente mais bem fundamentados, como o de M. 


Guéroult, por exemplo, aplicado ao texto filosófico. 


mm HU 


Interessado em descobrir a “significação exata”, “a verdade de Descartes” e 
em recusar as “fantasias”, as “fumaças” das falsas interpretações!, o comen- 
tador quer se voltar para “as estruturas demonstrativas e arquitetônicas da 


! M. Guéroult, Descartes selon 'ordre des raisons (Paris: Aubier, tomo 1, 1953, p. 9). 
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obra”2, porque só nelas reside a verdade do texto, “é por elas que se constitui 
seu monumento à filosofia”. Dessa forma, ele imagina tocar o solo firme da 
filosofia, como o mostram suas metáforas: “pensador de granito”, “profun- 
do monumento”, “fortaleza à Vauban”*. Comparado a esse bloco marmóreo, 
o tecido textual, na diversidade de seus processos enunciativos, não passa 
de um aparato retórico acessório, em que a atualização da coesão discursiva 


coincide com “a ordem das razões”. 


Para nós, ao contrário, a vontade de distinguir o fundamental do superficial, 
o essencial do acessório, leva a um impasse, na medida em que é a signifi- 
cância discursiva em seu conjunto que deve ser inicialmente visada. Não 
pode haver fundo, “arquitetura” do discurso, mas um sistema que investe o 
discurso na multiplicidade de suas dimensões. 


Ao fazer isso, reatamos parcialmente com a concepção humboldtiana de lin- 
guagem, que se recusa a ver na linguagem “um produto acabado e morto do 
espírito” e, insistindo mais na “energeia” que no “ergon”, postula a existên- 
cia de um princípio dinâmico que rege o conjunto dos planos de uma língua. 
Sabemos que, em Lingiiística cartesiana, Chomsky inscreve-se na filiação 
de Humboldt para legitimar seu recurso a uma “competência”; mas, se ele 
explorou a concepção dinâmica da atividade linguageira defendida pelo pen- 
sador romântico, deixou na sombra a problemática do “gênio” das línguas, 
que teria tido para ele o inconveniente de introduzir uma forte opacidade 
entre a gramática universal e as diversas línguas naturais”. Como traba- 
lhamos com o discurso e não com a língua, a irredutibilidade dos universos 
de sentido assim recortados pelos diferentes “gênios” lingúísticos não nos 
embaraça, ao contrário, e podemos retomar certas fórmulas de Humboldt: 
recusar “o inventário, por mais laborioso que seja, de todas as formas lexi- 


2 M.Guéroult, op. cit., p. 10. 

* Ibidem. 

* Ibidem, p. 13. 

5 | “Traços fundamentais que definem em toda a sua generalidade o esquema gerador da língua” (1826), 
in A. Jacob, Genêse de la pensée linguistique (Paris: Armand Colin, 1973, p. 90). 

* Para Chomsky, ao dizer que “toda língua oferece um “mundo pensado” e um ponto de vista único em 
seu gênero ... Humboldt distancia-se radicalmente do quadro da lingiúística cartesiana” (N. Chomsky, 
La linguistique cartésienne [Paris: Seuil, 1969, p. 43; ed. br: Lingiiística cartesiana. Petrópolis: Vozes, 
1972]). 
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cais”, alcançar a “compreensão do todo unificado que uma língua forma”*, 
seu “esquema construtor”. 


Isso quer dizer que a ordem de sucessão dos “planos” que seguimos em nos- 
sa apresentação é completamente arbitrária no que diz respeito ao “esquema 
construtor” global representado pela competência discursiva que os investe. 
Não constitui de forma alguma um modelo genético em virtude do qual o 
enunciador escolheria previamente um tema, depois um gênero literário, 
depois um vocabulário etc. ... À própria lista desses planos considerados 
não é objeto de uma elaboração teórica suficiente para pretender definir um 
modelo da textualidade. Sua única finalidade é ilustrar a variedade das di- 
mensões abarcadas pela perspectiva de uma semântica global, e nada impede 
de isolar outras ou de repartir diferentemente as divisões propostas. 


Tomamos essas ilustrações essencialmente nas duas formações discursivas, 
cujo sistema de restrições foi estabelecido no capítulo anterior; é a única 
maneira de fazer entender a significação de tal abordagem. Como se trata 
apenas de ilustrar, seremos alusivos!” e, para não estender inutilmente a 
apresentação, privilegiaremos o discurso humanista devoto; em virtude do 
primado da interdiscursividade, todo comentário feito sobre ele incide tam- 
bém, obliquamente, sobre o discurso jansenista. 


À INTERTEXTUALIDADE 


Distinguiremos o intertexto de um discurso (o conjunto de fragmentos que 
ele cita efetivamente) de sua intertextualidade (isto é, dos tipos de relações 
intertextuais que a competência discursiva define como legítimas). 


Todo campo discursivo define certa maneira de citar os discursos anteriores 
do mesmo campo”. A maneira segundo a qual um físico moderno se refere 


7 | ApudA, Jacob, Genêse de la pensée linguistique (Paris: Armand Colin, 1973, p. 90). 

* Ibidem, p. 92. 

* Ibidem, p. 95. 

w Todos os exemplos estão desenvolvidos em D. Maingueneau, Sémantique de la polémique (Lausan- 
ne: LÂge d'Homme, 1983). 

"Evidentemente, quando se fala aqui do “mesmo” campo, remete-se mais ao imaginário de uma 
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a Galileu ou a Newton não é comparável à maneira pela qual um discurso 
católico se reporta à produção de são Paulo. Mas, ao lado dessas restrições 
compartilhadas pelos diversos membros de um campo, há também o passado 
específico que cada discurso particular constrói para si, atribuindo-se certas 
filiações e recusando outras. 


O sistema de restrições intervém nesses dois níveis de intertextualidade. 
Dessa forma, mesmo que os discursos jansenista e humanista devoto, en- 
quanto discursos católicos, admitam ambos, eles não têm a mesma con- 
cepção da autoridade da Tradição: por exemplo, em virtude do princípio de 
“Concentração” sobre um Ponto-de-Origem, o discurso jansenista dará pri- 
mazia aos textos mais próximos, no tempo, da pessoa de Cristo; preferência 
que o princípio de “Ordem” ignora. Os dois discursos não divergem menos 
quanto à construção de seus respectivos passados textuais: se os escritos 
jansenistas citam de muito bom grado Tertuliano ou santo Agostinho como 
autoridades, é porque eles lêem nesses autores enunciados semanticamente 
próximos daqueles que são autorizados por sua formação discursiva. Cha- 
maremos esse duplo trabalho da memória discursiva interior ao campo de 
intertextualidade interna. 


Um discurso define, além do mais, certa relação com outros campos, segundo 
sejam citáveis ou não; chamaremos a isso de intertextualidade externa. A 
esse respeito, evocaremos a relação que se estabelece entre os dois discursos 
devotos e os textos dos naturalistas, de um lado, ou os dos moralistas pagãos 
da Antiguidade, de outro. 


Se os naturalistas são frequentemente invocados como autoridades pelo dis- 
curso humanista devoto, é porque a Natureza constitui para eles a “Ordem” 
teofânica por excelência, um “livro” no qual as obras de devoção devem 
continuamente se inspirar: | 


O mundo, feito pela palavra de Deus, experimenta por toda parte essa palavra... 


É um livro que contém a palavra de Deus”. 


filiação do que a uma verdade indiscutível; sabe-se que controvérsias uma abordagem “continuísta” da 
história das ciências suscita. 
2 S. Francisco de Sales, Traité de la prédication, 1. 
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Quanto aos autores pagãos, eles são citáveis em virtude de uma dupla espe- 
cificação da noção de “Ordem”, uma ontológica, outra histórica. 


Segundo a primeira, o conjunto do Real forma uma “Ordem” constituída de 
uma /Diversidade/ de níveis /Hierarquizados/, desde a matéria inanimada 
até os seres puramente espirituais. Esses níveis se ultrapassam sem que o 
superior anule o inferior. Assim, o cristão representa uma sublimação do 
nível imediatamente inferior, o do homem “guiado pela razão” apenas, do 
“homem de bem” tal qual o apreenderam os Antigos. Desse ponto de vista, 
a melhor moral pagã aparece como uma instância legítima, contígua, e não 
oposta à verdade cristã. 


De acordo com a segunda, a cronologia da Revelação constitui uma “Or- 
dem”; uma hierarquia de graus complementares que garante a legitimidade 
dos bons autores pagãos: 


O melhor da filosofia dos gentios, o melhor da luz da razão, toda a Lei da na- 
tureza ... foram, no que diz respeito a todos os homens da terra, como que os 
esboços e os prelúdios do cristianismo; a fim de preparar os espíritos segundo 
seu alcance para a compreensão e para a persuasão das verdades e das virtudes 
superiores pelo conhecimento dos inferiores... A fim de que o gênero humano 
fosse instruído, regrado conforme sua capacidade, ele devia receber os mistérios 
e os preceitos de salvação por graus e por ordem ... como um olho recebe a luz 
natural do dia, passando da Noite à Aurora, da Aurora à Manhã, e da Manha 
ao Meio-dia”. 


Teremos notado como nesse texto a própria “Ordem” histórica é posta como 
/Homóloga/ de uma “Ordem” natural, aquela que é formada pelas diversas 
fases do ciclo solar. 


Já o discurso jansenista, que postula uma /Alteridade/ absoluta entre o re- 
gistro divino e o registro mundano, não cita nem naturalistas nem auto- 
res pagãos. Para ele, a intertextualidade deve rejeitar como /Mistura/ ímpia 
toda “Ordem” que associasse esses dois registros e só admite como citável, 
única e exclusivamente, o corpus cristão. 


= F Bonal, Le Chrétien du temps (Paris, 1655, TI parte, p. 2). 
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O vOCABULÁRIO 


Não há muito sentido em falar do vocabulário desse ou daquele discurso, 
como se um discurso possuísse um léxico que lhe fosse próprio. De fato, o 
mais frequente é que haja explorações semânticas contraditórias das mesmas 
unidades lexicais pelos diversos discursos. O que quer dizer que a palavra 
em si mesma não constitui uma unidade de análise pertinente. Em compen- 
sação, as análises lexicográficas elaboradas a partir do discurso mostraram 
claramente o interesse que a construção de redes fundadas na considera- 
ção das dimensões paradigmáticas e sintagmáticas e em uma combinação 
do aspecto quantitativo com o aspecto qualitativo apresenta. Nesse senti- 
do, fizemos uma pesquisa sobre o discurso humanista devoto, para chegar à 
conclusão de que o lexema!* constituía, de algum modo, a “palavra-chave” 
desse conjunto textual!*, Se o sistema de restrições desse discurso é válido, 
ele deve poder justificar o estatuto privilegiado atribuído a esse termo, que 
não pertence ao vocabulário obrigatório do discurso devoto. 


De fato, não há nenhuma dificuldade em mostrar que, por causa de suas 
virtudes semânticas em língua, esse lexema acaba por recobrir uma parte 
notável das categorias do modelo humanista devoto esboçado no capítu- 
lo anterior. Ele constitui, logicamente, um ponto de cristalização semântica 
desse discurso. Na análise de sua polissemia, vemos nitidamente em ação a 
trinca dos semas /Moderação/-/Ritmo/-/Plasticidade/, isto é, os “aspectos” 
do modelo; além disso, como boa parte dos efeitos de sentido de doce expri- 
me uma abertura para o exterior, disponibilidade para a troca, compreen- 
demos que seja uma palavra privilegiada por um universo discursivo que, 
em última instância, repousa sobre a comunicação entre os constituintes de 
“Ordens” de sociabilidade, no sentido amplo do termo. 


Essa congruência notável entre a área de significação lingiiística de um ter- 
mo e o sistema de restrições de um discurso explica que os autores que per- 
tencem a esse último tenham naturalmente pensado sua própria enunciação 


4 Doçura vale aqui tanto para manso quanto para doçura ou docemente. 


Esse ponto é estudado em D. Maingueneau, Réseaux d'associations et mots clé en analyse du dis- 
cours. Cahiers de lexicologie, 1982, 1. 


15 


80 [GÊNESE DOS DISCURSOS | DOMINIQUE IMAINGUENEAU 


| 


como “discurso manso” e a de seus adversários como “discurso duro”. É em 
particular o caso de uma obra, Vacationes autumnales, de Louis de Cressol- 
les, um jesuíta, à qual voltaremos!*. 

J 


Mas seria errado pensar que, em um discurso, as palavras não são emprega- 
das a não ser em razão de suas virtualidades de sentido em língua. Porque, 
além de seu estrito valor semântico, as unidades lexicais tendem a adquirir 
o estatuto de signos de pertencimento. Entre vários termos a priori equiva- 
lentes, os enunciadores serão levados a utilizar aqueles que marcam sua po- 
sição no campo discursivo. Conhecemos, por exemplo, a voga extraordinária 
que teve uma palavra como estrutura na crítica literária dos anos 1960 em 
contextos em que sistema, organização, totalidade, ou, mais trivialmente, 
plano, teriam dito a mesma coisa. É que a restrição do universo lexical é 
inseparável da constituição de um território de conivência. 


Os TEMAS 


Uma noção como a de “tema” de um discurso é de manejo muito delicado, se 
se procura conferir-lhe um estatuto um pouco preciso. Pode-se utilizá-la em 
múltiplos níveis: microtemas de uma frase, de um parágrafo...; macrotemas 
de uma obra inteira, de muitas obras... Não é nosso propósito aqui refletir 
sobre essa noção em si mesma, e nos contentaremos com a definição mais 
vaga, “aquilo de que um discurso trata”, em qualquer nível que seja. Aliás, 
do ponto de vista de um sistema de restrições global, uma hierarquia dos 
temas não tem grande interesse: já que o conjunto da temática se desdobra 
a partir dele, sua ação é perceptível em todos os pontos do texto. Tudo o que 
se pode dizer é que, a priori, os temas mais importantes são aqueles que re- 
caem diretamente sobre as articulações essenciais do modelo semântico: se a 
Graça divina tem tal papel no discurso jansenista, é porque toca as relações 
entre os dois registros opostos de seu sistema de restrições. 


Mesmo se se tenta torná-la menos grosseira com instrumentos estatísticos, 
a confrontação de listas dos temas de diferentes discursos constitui em si 


1 A obra intitula-se Vacationes autumnales sive de perfecta oratoris actione et pronuntiatione (Paris, 
1620. 
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um procedimento completamente insuficiente. Como no caso do vocabulá- 
rio, O importante não é o tema, mas seu tratamento semântico. Ê o que M. 


Pêcheux exprime: 


Uma palavra, uma expressão ou uma proposição não têm um sentido que lhes 
seria próprio, como se estivesse preso a sua literalidade. Ao contrário, seu sen- 
tido se constitui em cada formação discursiva, nas relações que tais palavras, 
expressões ou proposições mantêm com outras palavras, expressões ou propo- 
sições da mesma formação discursiva”. 


Faz muito tempo, percebemos isso no domínio da história das idéias: se se de- 
compõe em um conjunto de temas um discurso cuja especificidade parece à 
primeira vista não apresentar a menor dúvida, muito frequentemente fica claro 
que praticamente nenhum desses temas é realmente original, dado que ele se 
reencontra em múltiplos outros discursos, até nos seus adversários!*. Passando 
para um nível mais abstrato, o do sistema de restrições do espaço discursivo, 
torna-se possível definir um novo modo de repartição das diferenças e das se- 
melhanças; não se dirá mais que dois discursos antagonistas partilham esse ou 
aquele tema, já que sua oposição é global, de um sistema de restrições a outro. 


Mas não é ir contra a evidência afirmar de dois discursos em conflito sobre 
um assunto qualquer que eles não falam da mesma coisa? O que torna pen- 
sável essa tensão é que ela é tornada amplamente eufêmica pela existência 
de uma massa considerável de pressupostos partilhados pelos dois protago- 
nistas, pressupostos que lhes permitem precisamente opor-se no interior 
de um mesmo campo. Os dois sistemas de restrições semânticas têm exa- 
tamente de construir temas de maneiras divergentes, essa divergência pode 
ser simplesmente relativa, já que eles estão imersos em um universo a priori 
amplamente aceito por ambas as partes'”, 


Se agora, apesar de tudo, abordamos os temas dos dois discursos devotos 
independentemente de seu tratamento, será necessário rejeitar tanto a idéia 


7 M. Pécheux, Les vérités de La Palice (Paris: Maspero, 1975, p. 145; ed. br: Semântica e discurso. 
Campinas: Ed. da Unicamp, 1995). 

* | Evocamos esse ponto no capítulo anterior; o artigo de J. Orcibal, citado a esse propósito, passa exa- 
tamente em revista os temas supostamente jansenistas e mostra que nenhum deles é próprio dessa 
corrente. 

* | Voltaremos a encontrar esse problema no capítulo seguinte. 


82 [GÊNESE DOS DISCURSOS Dominique MAINGUENEAU 


; 
! 


mesimp q 


segundo a qual esses dois conjuntos temáticos seriam idênticos quanto aque- 
la segundo a qual eles seriam totalmente disjuntos. Admitir sua disjunção 
total seria contraditório com o fato de que eles puderam coexistir no mesmo 
campo: a proporção de temas “impostos” pela referência comum ao dogma 
católico e às exigências do gênero devoto só poderia ser considerável. De 
outro lado, a identidade dos dois conjuntos é igualmente impossível, mesmo 
quando se explica que eles não recebem o mesmo tratamento semântico; é 
inevitável que haja temas abundantemente desenvolvidos por um que este- 
jam ausentes do outro. O sistema de restrições de cada discurso deve poder 
explicar essas divergências significativas, sendo que um tema desenvolvido 
por um só discurso estará logicamente em estrita conformidade com ele. 


Por definição, os temas que não são impostos pelo campo discursivo podem 
estar ausentes de um discurso, mas aqueles que são impostos podem estar 
presentes de maneiras muito variadas: um tema imposto que é dificilmente 
compatível com o sistema de restrições globais será integrado, mas margi- 
nalmente, enquanto um tema imposto fortemente ligado a esse sistema será 
hipertrofiado. Pode igualmente ocorrer que os dois discursos atribuam uma 
importância comparável ao “mesmo” tema imposto, apesar de ele apresen- 
tar pequeno grau de conexidade com seus respectivos sistemas. 


Desse modo, apenas a relação da superfície discursiva com o modelo de com- 
petência que a torna possível permite avaliar o estatuto de um tema. Sua 
marginalização, por exemplo, pode corresponder a situações completamente 
contrárias. Pode tratar-se, como acabamos de ver, de um tema imposto pou- 
co compatível com a competência discursiva; pode tratar-se também de um 
tema completamente de acordo com a linha básica dessa competência, mas 
que, como tende a afastar-se do dogma, é apenas esboçado. Isso ocorre quan- 
do os enunciadores, explorando maximamente as possibilidades que sua 
competência discursiva oferece, produzem enunciados dogmaticamente ex- 
cêntricos que permanecem à margem, apesar de serem muito reveladores. 


A situação é, pois, muito complexa; podemos resumi-la em várias proposições: 
No espaço discursivo, 


(1) Um discurso dado integra semanticamente todos os seus temas; ou seja, 
eles estão todos de acordo com seu sistema de restrições. 
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(2) Esses temas se dividem em dois subconjuntos: os temas impostos e os 
temas específicos. 

(27) Esses próprios temas impostos se dividem em temas compatíveis e em 
temas incompatíveis. Os primeiros convergem semanticamente com o 
sistema de restrições; os segundos, não, mas mesmo assim estão integra- 
dos, em virtude da proposição (1). 

(2”) Os temas específicos são próprios a um discurso. Sua presença se explica 
por sua relação semântica privilegiada com o sistema de restrições. 


Não é fácil, mesmo quando existe um dogma oficial, determinar exatamente 
os limites do conjunto de temas impostos, porque eles são justamente o que 
está em jogo num debate permanente no interior do campo, cada discurso 
procurando ser o único ortodoxo. Certamente, existe um núcleo doutrinal 
muito estável no catolicismo, sobretudo no século XVII, mas zonas instáveis 
subsistem, há contínuos deslocamentos: outras tantas realidades consubs- 
tanciais à discursividade. Para não cair numa definição circular, decretando 
como “impostos” os temas que são comuns aos dois discursos de nosso es- 
paço discursivo, é necessário levar em conta outras formações discursivas 
católicas da mesma época e também as linhas divisórias dogmáticas que de- 
limitam então o desvio herético. 


No caso de discursos de um tipo diferente, a noção de “tema imposto” segue 
sendo pertinente, mas a estabilidade desse conjunto só pode ser menor. No 
discurso político-eleitoral, por exemplo, em dada conjuntura, existe inega- 
velmente um conjunto assim; todo discurso que quer ser aceito é obrigado 
a se impor determinado número de temas: ampliação das liberdades, segu- 
rança dos cidadãos, qualidade de vida etc. ... serão tratados diferentemente 
pelos discursos, que são obrigados a abordá-los. 


É por sua formação discursiva e não por seus temas que se define a especifici- 
dade de um discurso. Uma ilustração nítida desse fato é o tema da “clareza do 
francês”, que constituía um tema imposto nas ideologias políticas da 3º Repú- 
blica. Esse tema pode ser caracterizado pela conjunção de duas proposições: 


— a língua francesa é a mais clara; 
— essa propriedade confere ao povo francês uma primazia na ordem da 
civilização. 
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Ora, pudemos mostrar facilmente?que, quando discursos tão opostos quan- 
to o da “Ação Francesa” e o da escola republicana o adotam, é para construí- 
lo de maneiras perfeitamente divergentes, em função de suas respectivas 
formações discursivas. O primeiro o articula sobre uma espécie de ontologia 
neo-helênica da harmonia do Cosmos e da Cidade, enquanto o segundo o 
inscreve, na linhagem das “Luzes” do século XVIII, numa filosofia do Pro- 
gresso, da luta contra o “obscurantismo”. Embora esses dois discursos sejam 
radicalmente incompatíveis, pode-se efetivamente crer que partilham, para 
além de seus conflitos, de uma “mesma” convicção. 


Com esse exemplo, põe-se em jogo um tema imposto que descobrimos ser 
compatível com os dois discursos considerados. Vamos agora tratar de um 
tema imposto que é compatível com o discurso humanista devoto e incom- 
patível com o discurso jansenista: o estatuto mediador da Virgem Maria. 
Trata-se de um tema imposto na medida em que faz parte do dogma católico, 
e tanto menos facultativo naquela época, visto que era uma das linhas de 
separação entre protestantes e católicos. 


O humanismo devoto se caracteriza, entre outras coisas, pela importância 
que atribui à devoção mariana. Existe efetivamente uma “compatibilidade” 
extrema entre esse tema e seu próprio sistema de restrições: nesse universo 
semântico, em que se valoriza tudo o que contribui para pôr em comunica- 
ção, na mesma “Ordem”, Deus e o homem, a Virgem só pode ocupar um 
lugar privilegiado. Com efeito, 


—. por sua imaculada conceição, ela está em posição de pertencer, ao mesmo 
tempo, à “Ordem” terrestre e à “Ordem” celeste, rejeitando qualquer 
/Ruptura/ entre elas; 

— enquanto mãe humana de Deus, ela assegura a possibilidade de uma 
contigiidade natural entre o divino e o humano; 

— por sua “assunção” ao Paraíso, ela oferece uma figura visível da conti- 
nuidade entre este mundo e o Além. 


% Num artigo publicado no n. 2 dos Archives et documents de la societé d'histoire et de épistémologie 
des sciences du langage (1982), “Un cas d'ambiguité idéologique: la clarté de la langue française”. 
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Isso se traduz no discurso pela importância atribuída a seu duplo papel de me- 
diadora: ela distribui a Graça divina e apresenta a Deus as súplicas dos homens. 


Contrariamente, no discurso jansenista, a priori, só pode haver incompati- 
bilidade entre a figura mariana mediadora e o sistema de restrições, que se 
funda exatamente na rejeição de qualquer /Mistura/ entre os dois registros 
do natural e do sobrenatural. Os únicos pontos de passagem lícitos entre 
eles são o Cristo e a Graça (que coincidem de fato), sendo que a gratuidade 
desse dom escapa a toda “Ordem” de trocas. Numa tal economia, a mediação 
da Virgem torna-se supérflua, e mesmo embaraçosa. Se o discurso jansenis- 
ta pudesse desenrolar-se seguindo a lógica estrita de sua competência, não 
daria a ela mais espaço do que as teologias protestantes. Mas, como se trata 
de um tema imposto, é obrigado a integrá-lo de uma forma ou de outra. 


Isso se fará particularmente graças ao estereótipo da “humildade” da Virgem?”. 
Nessa perspectiva, o estatuto privilegiado da Virgem no Paraíso se justificaria 
pelo fato de que durante toda a sua vida ela se manteve e foi mantida pelo 
Cristo em posição de /Alteridade/ máxima em relação a seu Filho: ela que, por 
sua maternidade, se encontrava em contigiiidade extrema com ele, soube rea- 
gir por uma tomada de distância não menos extrema, o que permite preservar 
a estabilidade semântica do sistema jansenista. Ela aparece então como um 
exemplo para os cristãos, que devem, eles também, rejeitar toda pretensão a 
uma comunicação natural com Deus. Em outras palavras, longe de constituir 
um grau intermediário entre o humano e o divino, ela pertenceu sucessiva- 
mente aos dois universos, sem instaurar contigiidade entre eles. 


Vamos agora evocar um tema específico, emprestado do próprio discurso 
jansenista, a necessidade de permanecer, tanto quanto possível, em silêncio. 


Trata-se de um dos temas prediletos desse discurso. Podemos explicar facil- 
mente sua redundância, ao perceber o laço semântico privilegiado que esse 
tema mantém com o princípio de “Concentração”. Assim, nesse fragmento 
absolutamente significativo: 


“Desenvolvido, por exemplo, por Saint-Cyran em Vie de la Sainte Vierge mêre de Dieu ou considé- 


rations sur les fêtes et mystêres de sa vie (2º ed., Paris, 1688). 
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Nosso espírito, dissipado pela quantidade de palavras inúteis, se espalha nas coisas 
exteriores e baixas do século, como outros tantos riachos, e não tem o poder de 
retirar-se do mundo para entrar em si mesmo e aplicar-se a conhecer o que é. Esse 
espírito, tendo se espalhado por muitos discursos, tornou-se incapaz de se reduzir 
e de se fechar na contemplação secreta e interior que exige muito silêncio?. 


Vemos claramente que a fala é associada à /Expansão/ maléfica (dissipa- 
da, se expande), à /Exterioridade/, à /Pluralidade/ ... isto é, ao registro do 
“mundo” pecador. O silêncio, ao contrário, é /Concentração/ (retirar-se, en- 
trar em si mesmo, reduzir-se, fechar-se). 


O ESTATUTO DO ENUNCIADOR E DO DESTINATÁRIO 


Os diversos modos da subjetividade enunciativa dependem igualmente da 
competência discursiva, sendo que cada discurso define o estatuto que o 
enunciador deve se atribuir e o que deve atribuir a seu destinatário para 
legitimar seu dizer. 


No discurso humanista devoto, por exemplo, o enunciador se considera in- 
tegrado a uma “Ordem”: é membro de uma comunidade religiosa reconhe- 
cida, bispo, mestre-escola ... e dirige-se a destinatários também inscritos em 
“Ordens” socialmente bem caracterizadas (enquanto pais de família, magis- 
trados, donas de casa etc. ...)?. 


A essa dimensão “institucional” se acrescenta certa relação do enunciador e 
do destinatário com as diversas fontes de saber; o que nos leva à dimensão 
intertextual. Esse discurso supõe um enunciador cujos conhecimentos sejam 
abundantes e diversificados, capaz de tecer as redes de correspondências en- 
tre as múltiplas regiões do saber, justamente um humanista. 


O enunciador jansenista, ao contrário, é frequentemente anônimo ou pseu- 
dônimo e não se atribui nenhuma inscrição social. É apenas um cristão, no 


2 G.Le Roy La Solitude chrétienne (Paris, 1651, tomo 1, p. 513),. 
3 Cf. esses títulos significativos de obras devotas de Yves de Paris: Le gentilhomme chrétien (Paris, 
1666); Le magistrat chrétien (Paris, 1688). 
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máximo um padre, que se dirige a almas tomadas enquanto tais em sua uni- 
cidade. Esse enunciador visa tornar seus destinatários /Idênticos/ a Deus e 
se apaga a si mesmo diante desse Enunciador único, único com legitimidade 
para dizer eu. Assim, quando um grupo de padres jansenistas quer fundar 
seu estatuto de autor e o de seus destinatários, só pode mostrar a /Identida- 
de/ entre sua própria enunciação e a Palavra de Deus: 


Assim como a piedade dos santos do Antigo Testamento consistia em opor-se 
às novidades dos falsos profetas, que eram os casuístas de seu tempo, do mesmo 
modo, a piedade dos fiéis deve ter agora por objeto resistir ao excesso de liber- 
dades dos casuístas, que são os falsos profetas de hoje. E não devemos cessar de 
fazer ouvir a nossos povos o que os verdadeiros profetas clamavam incessante- 
mente aos seus”. 


Em matéria de fontes de saber, acontece a mesma coisa: elas já não são en- 
ciclopédicas, mas constituídas por uma /Restrição/ a algumas obras estri- 
tamente religiosas, que podem até ser reduzidas à unicidade da própria Es- 
critura. Para escrever, é preciso antes de tudo uma “infusão” de Deus no 
enunciador, uma identificação”. 


À DÊIXIS ENUNCIATIVA 


O ato de enunciação supõe a instauração de uma “dêixis”? espaciotempo- 
ral que cada discurso constrói em função de seu próprio universo. Não se 
trata, pois, das datas, dos locais em que foram produzidos os enunciados 
efetivos, tanto mais que o estatuto textual dos enunciadores não coincide 
com a realidade biográfica dos autores. O espaço-tempo no interior do qual 
Hegel, por exemplo, escreve A fenomenologia do Espírito não é a cidade 
de lena em 1806, mas o lugar do advento do Espírito Absoluto. Da mesma 


HM Ecrits des curés de Paris in Pascal, Les Provinciales (Paris: Garnier, 1965, p. 465). 

3 Cf o “Anúncio” que precede os Pensées chrétiennes sur la pauvreté de Saint-Cyran (Paris, 1670): 
“Esse grande homem era tão cheio das expressões dos Padres e da Escritura que frequentemente não 
fazia mais do que redizer, sem nem mesmo dar-se conta, o que o Espírito Santo havia inspirado no curso 
dos séculos da Igreja aos Intérpretes da Verdade”. 

é Em lingúística, entende-se por isso o conjunto de localizações no espaço e no tempo que um ato de 
enunciação apresenta, graças aos “embreadores” (ou “shifters”). 
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forma, a dêixis a partir da qual o enunciador jansenista profere não é a 
França do século XVII, mas a Igreja primitiva, a mais próxima possível das 
origens, com a qual a comunidade de Port-Royal se identifica. Como o diz 
claramente Saint-Cyran: 


Parece que a Igreja, tendo primeiramente se reunido em Jerusalém como em 
um mosteiro, e tendo depois saído para estender-se por toda a Terra em várias 
Igrejas, enfim se reduziu e como que se encerrou em muitos mosteiros para 
guardar melhor a grande pureza desses costumes nessas poucas casas e nesse 
pequeno número de almas escolhidas”. 


Com esse texto, chegamos muito perto da dupla “Concentração” / 
“Expansão”: a Igreja primitiva representa uma “Concentração” ideal 
em uma /Unidade/-/Fechamento/ de uma cidade-mosteiro; a queda no 
registro negativo se traduz por uma dupla “Expansão”, espacial (esten- 
der-se) e quantitativa (várias igrejas); a enunciação jansenista provém 
de uma dêixis que, graças a um movimento de “Concentração” inversa 
(concentrada, encerrada), coincide com a /Pontualidade/ original, a da 
não-/Mistura/ (a grande pureza) e da /Restrição/ (poucas casas, peque- 
no número de almas). 


Essa dêixis, em sua dupla modalidade espacial e temporal, define de fato 
uma instância de enunciação legítima, delimita a cena e a cronologia que o 
discurso constrói para autorizar sua própria enunciação. No caso do discurso 
escolar da 3º República, por exemplo, o enunciador não pode posicionar-se 
como Razão, a não ser na medida em que fala no interior da França do final 
do século XIX. Com efeito, esses são o lugar e o momento que esse discurso 
produz como autoridades para legitimar tal enunciação: a França é a van- 
guarda da humanidade, a República é a única forma de governo fundada 
sobre as exigências da Razão, a língua francesa é o mais perfeito meio de 
expressão das idéias etc. ... 


De uma maneira ou de outra, trata-se de estabelecer uma cena e uma crono- 
logia conformes às restrições da formação discursiva. 


? Lettres chrétiennes..., (Paris, 1647, tomo II, p. 95). 
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O MODO DE ENUNCIAÇÃO 


Mas um discurso não é somente determinado conteúdo associado a uma deêi- 
xis e a um estatuto de enunciador e de destinatário, é também uma “maneira 
de dizer” específica, a que nós chamaremos um modo de enunciação. 


No caso do discurso humanista devoto, compreenderemos facilmente que ele 
visa integrar enunciador e destinatário em uma mesma “Ordem” de sociabi- 
lidade ideal, por sua própria enunciação. O texto se apresentará, pois, como 
um processo de comunicação entre pessoas de bem, de boa companhia, preci- 
samente, submetidas à /Moderação/, ao /Ritmo/ e à /Plasticidade/ (adaptação 
às pessoas, às circunstâncias, em particular). As obras correspondentes serão 
conversações, diálogos fictícios?. Fazendo isso, esse discurso mostra uma vez 
mais sua tendência a sublimar as práticas das “Ordens” mundanas, em virtude 
de uma /Hierarquização/ sem /Ruptura/; é nessa época, com efeito, que a con- 
versação se transforma em arte, quintessência da vida dos salões, cujas regras 
são codificadas por vários tratados de “civilidade”?. Também se pode ler nessa 
prática textual uma sublimação da arte epistolar mundana e uma reelabora- 
ção das cartas de diretores de consciência a seus dirigidos. 


Convencionaremos chamar de gênero discursivo essa vertente tipológica, 
formal do modo de enunciação. Ele é apenas a contrapartida de um outro, 
menos frequentemente apreendido, o tom. 


Bakhtin já insistira sobre o “papel excepcional do tom..., o aspecto menos 

J y P P 

estudado da vida verbal”, ligado à “relação do locutor com a pessoa de seu 
Pp 

parceiro”. Hoje, é uma dimensão que suscita muito interesse, através da 


3 Éocaso da célebre Introdução à vida devota, dirigida a certa “Filotéia”, mas também da maior parte 
dessas obras, que dialogam com interlocutores fictícios que respondem por nomes como Filágia, Sofrô- 
nia, Teofrônio, Teotimo... 

% Para uma bibliografia detalhada dessa literatura, cÊ. Revue d'histoire littéraire de la France, mn. 23 
(1916), 24 (1917), 33 (1926). Essa produção se desenvolve consideravelmente na segunda metade do 
séc, XVII. Para Michel de Certeau (“Histoire du corps”, Esprit, fev. 1982, p. 184), esse fenômeno estaria 
ligado à emergência de um corpo social atomizado; esses tratados de civilidade se multiplicam, “como se 
fosse necessário produzir socialmente, por essa regulamentação dos corpos, uma ordem que o cosmos 
não garante mais”. Desse ponto de vista, o humanismo devoto aparece como uma última tentativa de 
fundar os códigos sociais sobre uma harmonia cósmica; mas há nisso um projeto sem futuro; em seguida, 
a civilidade se tornará uma simples gestão das relações humanas. 

“ Todorov, Le principe dialogique (Paris; Seuil, 1981, p. 83). 
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reflexão sobre a “voz”, a “oralidade”, o “ritmo”*, e, para além disso, sobre o 
próprio corpo. Podemos perfeitamente, à maneira de M. Foucault, recusar- 
nos a ver no texto “a linguagem de uma voz agora reduzida ao silêncio”? 
e admitir, contudo, que, através de seus enunciados, o discurso produz um 
espaço onde se desdobra uma “voz” que lhe é própria. Não se trata de fazer 
um texto mudo falar, mas de circunscrever as particularidades da voz que 
sua semântica impõe. A fé em um discurso supõe a percepção de uma voz 
fictícia, garantia da presença de um corpo. Uma voz que, entretanto, só pode 
ter uma existência paradoxal, já que ela é deslocada em relação ao texto a 
que dá suporte, sem remeter à plenitude de um corpo atestado. 


O discurso, por mais escrito que seja, tem uma voz própria, mesmo quando 
a nega. “A oralidade não é o falado”, como lembra justamente Meschonnic?, 
para quem trata-se de afirmar 


o primado do ritmo e da prosódia na semântica, em certos modos de significar, 
escritos ou falados. A integração do discurso no corpo e na voz, e do corpo e da 
voz no discurso. Uma semântica da significância generalizada, contínua no des- 
contínuo das unidades discretas, ao qual a semântica do signo se limita”. 


Para nós, de nada serve estabelecer o “primado” da voz, pois ela é apenas um 
dos planos constitutivos da discursividade; trata-se certamente de uma di- 
mensão irredutível da “significância generalizada” que governa nosso pro- 
jeto de semântica “global”. 


O discurso humanista devoto define, por seu próprio dizer, às vezes explicita- 
mente*, um certo ideal de voz /Moderada/ em intensidade, de cadências medidas 
(/Ritmo/), /Diversa/ em suas inflexões, flexível (/Plasticidade/)..., claramente 
uma elocução “doce”, a de uma sociabilidade extrema. Não sem razão esses au- 


Cf, por exemplo, Paul Zumthor, Présence de la voix. Introduction à la poésie orale (Paris: Seuil, 
1983); Henri Meschonnic, Critique du rythme (Paris: Verdier, 1982); as revistas Traverses (nov. 1980: “La 
voix, Vécoute”) e Langue française (56, dez. de 1982: “Le rythme et le discours”). O mesmo acontece em 
psicanálise, em musicologia etc, 

2“ Aarqueologia do saber, p. 7 

“ Langue française, n. 56, 1982, p. 15. 

4“ Art.cit, p. 18. 

Cf, por exemplo, E. Binet, Quel est le meilleur gouvernement, le rigoureux ou le doux? (Paris, 1636) 
ou Pierre Le Moyne, Les femmes, la modestie et la hienséance chrétienne (s.l.: s.e., 1667, cap. XI). 
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tores fazem uma freqiente apologia da voz, expressão da interioridade, meio de 
comunicação sem igual, que entra diretamente na alma do outro; está na linha 
básica de sua semântica. Em tal quadro, a harmonia da voz, por /Homologia/, 
participa da harmonia da música, que traduz a harmonia geral do Cosmos, isto é, 
de fato, a das regras do próprio discurso humanista devoto”. 


O próprio “tom” se apóia sobre uma dupla figura do enunciador, a de um 
caráter e a de uma corporalidade, estreitamente associadas. 


Com efeito, o rosto que suporta o tom deve ser caracterizado “psicologica- 
mente”, ver-se dotado por disposições mentais que sejam o correlato dos 
afetos que o modo de enunciação engendra. No caso do humanismo devoto, 
desenha-se a presença de um enunciador capaz de integrar-se às múltiplas 
“Ordens” do Real: afabilidade, disponibilidade, jovialidade etc., que acabam 
por se cristalizar em uma “doçura” exemplar”. 


Ed 


Esse “caráter” é inseparável de uma “corporalidade”, isto é, de esquemas 
que definem uma maneira de “habitar” seu corpo de enunciador e, indire- 
tamente, de enunciatário. Se, segundo a expressão de Michel de Certeau, 
“cada sociedade tem seu corpo”**, delimitado por múltiplas codificações, cada 
discurso também tem o seu: corpo textual que jamais se dá a ver, mas está 
presente por toda parte, disseminado em todos os planos discursivos. O dis- 
curso humanista devoto impõe a figura de uma corporalidade que os textos, 
seguindo nisso a grade “humoral” da medicina da época, caracterizam como 
sendo a do “sangiiíneo”, que serve de contraste ao humor “melancólico”. 
De fato, o temperamento sangúíneo representa a corporalidade que corres- 
ponde melhor ao sistema de restrições desse discurso; aliás, é extremamente 
significativo que o texto humanista devoto mais conhecido, que figura nas 
primeiras páginas da Introdução à vida devota de São Francisco de Sales e 
resume suas ambições, seja exatamente um retrato físico e caracterológico 
de uma devoção sangiiínea, oposta a uma devoção melancólica: 


%* Tema desenvolvido, entre outros, por L. de Cressolles (Vacationes autumnales, II, 3). De modo 
geral, os autores humanistas devotos dissertam muito sobre a música, enquanto os jansenistas, que 
perderam a referência ao cosmos, a ignoram. 

7 | Éo assunto do livro do Pe. Binet, citado na nota 35. 

* Esprit, fev. 1982, p. 180. 
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O mundo, minha cara Filotéia, difama o quanto pode a santa devoção, pintando 
as pessoas devotas com um rosto deplorável, triste e aflito, e alardeando que a 
devoção produz humores melancólicos e insuportáveis”. 


O “modo de enunciação” obedece às mesmas restrições semânticas que re- 
gem o próprio conteúdo do discurso. Não apenas o modo de enunciação tor- 
na-se frequentemente tema do discurso, mas, além disso, esse conteúdo acaba 
por “tomar corpo” por toda a parte, graças ao modo de enunciação: os textos 
falam de um universo cujas regras são as mesmas que presidem sua enun- 
ciação. Se, em um quadro “anti-subjetivista”, pensa-se, não sem pertinência, 
a enunciação como associada a um “lugar”, a uma “posição” atribuída pelo 
discurso, não se deve por isso ver no enunciador um mero ponto de entrecru- 
zamento de séries institucionais: ele se constrói também como “tom”, “cará- 
ter”, “corporalidade” específicos. O sentido que o discurso libera se impõe por 
esse meio tanto quanto pela doutrina, sem que jamais se possa supor a menor 
exterioridade entre os dois aspectos. O discurso cartesiano, por exemplo, não 
é apenas uma cadeia de argumentos, é também aquela voz sem timbre e obs- 
tinada que toma metodicamente posse da página. Essa reversibilidade do dito 
e do dizer define o discurso como um espaço utópico, no qual vem encarnar- 
se, na sua plenitude, a semântica que suporta seu dito. 


Trata-se, então, de algo completamente diferente de um dispositivo retórico 
pelo qual o autor “escolheria” o procedimento mais de acordo com o que ele 
“quer dizer”. Introduziremos a noção de incorporação para evocar essa im- 
bricação radical do discurso e de seu modo de enunciação. Jogando um pouco 
com a etimologia, faremos aparecer três dimensões complementares: 


1. O discurso, através do corpo textual, faz o enunciador encarnar-se, dá- 
lhe corpo; 

2. Esse fenômeno funda a “incorporação” pelos sujeitos de esquemas que 
definem uma forma concreta, socialmente caracterizável, de habitar o 
mundo, de entrar em relação com os outros; 

3. Essa dupla “incorporação” assegura, ela própria, a “incorporação imagi- 
nária” dos destinatários no corpo dos adeptos do discurso. 


Oeuvres, Pléiade, p. 34. 
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— Nessa perspectiva, o destinatário não é somente um consumidor de “idéias”. 
* Ele acede a uma “maneira de ser” através de uma “maneira de dizer”. O laço 


assim estabelecido entre o corpo e a eficácia do discurso não deixa de evocar 
a realidade das práticas linguageiras, tais como as apreendem em um nível 
diferente certas tendências da sociolinguística, a de Bourdieu em particular. 
Para este autor, “a linguagem é uma técnica do corpo e a competência pro- 
priamente lingúística, especialmente a fonológica, é uma dimensão da héxis 
corporal na qual se exprime toda a relação com o mundo social”. Assim, “é 
por intermédio da disciplina corporal e lingiúística que se opera a incorpora- 
ção das estruturas objetivas e que as “escolhas” constitutivas de uma relação 
com o mundo econômico e social são interiorizadas sob a forma de mon- 
tagens duráveis e subtraídas à tomada de consciência”. Os conflitos entre 
formações discursivas evidentemente não se deixam reduzir a conflitos de 
classes sociais, mas, de um modo ou de outro, trata-se de fato de organizar 
uma relação com o mundo através da linguagem de uma comunidade; com- 
preende-se que a constituição de um modo de enunciação específico articu- 
lado sobre esquemas corporais se torne crucial. 


O MODO DE COESÃO 


Ainda não evocamos a interdiscursividade, aquilo que tem a ver com o modo 
de coesão, próprio de cada formação discursiva; isso remete mais amplamente 
a uma teoria da “anáfora” discursiva, isto é, à maneira pela qual um discurso 
constrói sua rede de remissões internas. Esse domínio recobre fenômenos 
muito diversos, entre os quais o recorte discursivo e os encadeamentos. Não 
podemos ser mais do que alusivos a esse respeito, pois uma ilustração exigi- 
ria análises textuais detalhadas que aqui estão fora de propósito. 


O “recorte discursivo” se exerce num nível fundamental, atravessando as 
divisões em gêneros constituídos. O discurso jansenista, por exemplo, man- 


“a 


Langue française, n. 34, pp. 31-32. 
“4 No caso dos dois discursos devotos, sem dúvida, não é insignificante que um, o humanista, seja 
“pró-aristocrático” e o outro “burguês” (sobre esse ponto, cf. cap. VII). Com isso, a relação com o corpo 
é certamente afetada, mas através de uma sedimentação cultural considerável. 
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tém um laço essencial com o fragmento. Não existem “sumas” jansenistas, 
apenas máximas, ensaios, cartas, coletâneas de citações, de reflexões etc. ... 
Isso se inscreve na lógica de uma semântica que privilegia a descontinuidade, 
o debruçar-se sobre a interioridade, o fechamento, a equivalência de unida- 
des auto-suficientes. Com esse corpus, temos de haver-nos com uma justa- 
posição de unidades investidas do mesmo “espírito”, mas que, somando-se, 
não desenham a forma de uma totalidade natural. “Desordem” aparente que 
remete a uma ordem invisível, contrária à dos homens, a de Deus*. 


O discurso humanista devoto, ao contrário, fiel a seu princípio de “Ordem”, edi- 
fica vastos ciclos, constrói o percurso com elementos variados e contíguos que, 
por sua combinação hierarquizada, desenham a figura de um cosmos. A “Or- 
dem” integradora opõe-se aqui à disposição de fragmentos fundados solitaria- 
mente em Deus. Oposição que Saint-Cyran indica obliquamente, quando diz: 


Quanto a mim, admiro mais o menor escrito feito por uma alma que está com 
Deus e que o invocou ao fazê-lo, sem apressar-se e agitar-se e sem falar dele a 
não ser depois que foi feito e que Deus quer, do que tomos inteiros de teologia 
e grandes livros de devoção*., 


De uma parte, a “Concentração” do “menor escrito” produzido na /Inte- 
rioridade/ silenciosa de uma alma /Idêntica/ a Deus, /Estável/ como ele; 
de outro, a vã /Extensão/, a exterioridade de “tomos inteiros”, de “grandes 
livros” de autores prolixos. 


Esse recorte discursivo não apresenta pertinência real, a não ser quando re- 
lacionado ao sistema que lhe atribui seu sentido. O fragmento, por exemplo, 
não tem uma significação estável por si mesmo: nada permite afirmar que 
o aforisma nietzschiano corresponde ao mesmo recorte que as máximas de 
La Rochefoucauld. Da mesma forma, os Essais de morale de P. Nicole não 


*? Encontram-se em Martin de Barcos, sobrinho de Saint-Cyran, estas linhas reveladoras: “Não tendes 


razão de desculpar-vos da desordem de vossos discursos e de vossos pensamentos, já que, se eles fossem 
outros, não estariam de modo algum na ordem, sobretudo para uma pessoa de vossa profissão [uma re- 
ligiosa]. Como há uma sabedoria que é loucura diante de Deus, há também uma ordem que é desordem; 
e, por consequência, há uma loucura que é sabedoria, e uma desordem que é uma regulação verdadeira, e 
que as personagens que querem seguir o Evangelho devem amar” (Correspondance de Martin de Barcos 
[Paris: PUE, 1956, p. 140]). 

º Lettres chrétiennes et spirituelles (Paris, 1647, , tomo II, p. 227). 
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supõem a mesma concepção da “desordem” que os Ensaios de Montaigne: 
se O primeiro remete a um universo lacunar e sem pontos de referência no 
qual só Deus é um ponto fixo, o segundo supõe um mundo contínuo em que 
tudo é o eco de tudo, um cosmos em que o caminho aparentemente mais 
caprichoso obedece a uma lei profunda. 


Do modo de coesão resultam também, num nível mais superficial, os modos 
de encadeamento do discurso. Esse é um domínio mal conhecido, mas de 
grande importância. Cada formação discursiva tem uma maneira que lhe 
é própria de construir seus parágrafos, seus capítulos, de argumentar, de 
passar de um tema a outro... Todas essas junturas de unidades pequenas ou 
grandes não poderiam escapar à carga da semântica global. Pode-se predizer, 
por exemplo, que o discurso jansenista está submetido a uma dupla pressão, 
circunscrita pelos dois semas, /Similaridade/ e /Necessidade/: de um lado, a 
repetição da Escritura e da Tradição (cópia, paráfrase, comentário), de outro, 
deduções a partir desse corpus autorizado. 


Essa ilustração das repercussões de uma “semântica global” nos faz voltar 
a rejeitar a concepção do discurso como “sistema de idéias”. Nessa última 
Ótica, a consciência dos sujeitos aparece como uma cena na qual vêm inscre- 
verem-se idéias produzidas alhures, mais do que como uma instância dotada 
de um dinamismo próprio. O espectro que procuramos assim conjurar é, 
evidentemente, o de uma autonomia das idéias; mas não é certo que isso 
deva se fazer ao preço de uma redução da consciência a um lugar de pas- 
sagem inerte, aberto a forças externas. O que seria necessário questionar 
é o primado do ver, de uma ideologia-“visão” do mundo, a assimilação do 
discurso a uma doutrina. Mutatis mutandis, poderíamos dizer que tal assi- 
milação é para o discurso o que é para a linguagem a redução de uma língua 
a um instrumento destinado a transmitir informações. 


As restrições da semântica global não se destinam somente a analisar 
“idéias”. Elas especificam o funcionamento discursivo que, em graus diver- 
sos, investiu as vivências dos sujeitos. Vimos como a “doutrina” era em rea- 
lidade inseparável de uma interdiscursividade, de um modo de enunciação, 
de um processo de “incorporação”..., que são as mesmas categorias que go- 
vernam todos esses planos ao mesmo tempo. O sistema de restrições define 
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tanto uma relação com o corpo, com o outro ... quanto com idéias, é o direito 
e o avesso do discurso, toda uma relação imaginária com o mundo. 


No começo deste capítulo, criticamos o procedimento de M. Guéroult em re- 
lação ao texto filosófico. Em certo sentido, também podemos aqui aproximar 
essa crítica a algumas das que J. Derrida dirigia a algumas tendências do estru- 
turalismo literário. O filósofo fala, com efeito, de “ultra-estruturalismo” para 
designar a tendência de “confundir o sentido com seu modelo geométrico ou 
morfológico” *, às custas “do que resiste à metáfora geométrica”. Refutando 
o primado do “ver” no discurso, não definindo nenhum plano privilegiado, 
optando pela “energeia” de uma competência contra uma estática das formas, 
procuramos restituir alguma coisa a essa “força” da linguagem; certamente, 


dizer a força como origem do fenômeno é talvez nada dizer. Quando é dita, a força 
é já um fenômeno. Hegel mostrou claramente que a explicação de um fenômeno 
por uma força é uma tautologia. Mas, dizendo isso, é necessário visar a certa im- 
potência da linguagem para sair de si para dizer sua origem, e não o pensamento 
da força. A força é o outro da linguagem sem a qual ela não seria o que é”. 


* — Notemos que, a esse propósito, Derrida evoca as críticas dirigidas por Leibniz a Descartes, acusado 
de ter ignorado a força como tal e de tê-la confundido com a quantidade de movimento (L'Écriture et 
la différence, p. 29). Haveria então uma adequação notável entre os pressupostos de Guéroult sobre a 
natureza do discurso filosófico e o objeto que se dá, a saber, a filosofia cartesiana, ou, talvez melhor, a 
representação que ele oferece dessa filosofia. 

s [VÉcriture et la différence, p. 29. 

“Op.cit, p.35 

”7 Op.at,p. 45. 
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v oinuidvo E 


A polêmica como 
inferincompreensão 


U AN D (O: espaço discursivo é considerado como 
O rede de interação semântica, ele define um 
processo de interincompreensão generalizada, a própria condição de possibi- 
lidade das diversas posições enunciativas. Para elas, não há dissociação entre 
o fato de enunciar em conformidade com as regras de sua própria formação 
discursiva e de “não compreender” o sentido dos enunciados do Outro; são 
duas facetas do mesmo fenômeno. No modelo, isso se manifesta no fato de 


que cada discurso é delimitado por uma grade semântica que, em um mesmo 
movimento, funda o desentendimento recíproco. 


Cada discurso repousa, de fato, sobre um conjunto de semas repartidos em 
dois registros: de um lado, os semas “positivos”, reivindicados; de outro, 
os semas “negativos”, rejeitados. A cada posição discursiva se associa um 
dispositivo que a faz interpretar os enunciados de seu Outro traduzindo- 
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os nas categorias do registro negativo de seu próprio sistema. Em outras 
palavras, esses enunciados do Outro só são “compreendidos” no interior do 
fechamento semântico do intérprete; para constituir e preservar sua identi- 
dade no espaço discursivo, o discurso não pode haver-se com o Outro como 
tal, mas somente com o simulacro que dele constrói. Convencionaremos 
chamar discurso-agente aquele que se encontra em posição de tradutor e de 
discurso-paciente aquele que é assim traduzido; é por definição em proveito 
do primeiro que se exerce a atividade de tradução. 


Falamos de “tradução”, aqui, em um sentido muito particular Não se trata de uma 
tradução do “outro” no “mesmo”, como quando se fala de mitos, de ideologias... 
que eles convertem a estranheza radical do real em seu código para domesticá-la. 
Não se trata também de uma tradução interlingiistica, de um idioma para outro. 
Não há nenhuma razão para limitar o uso desse termo à opacidade entre línguas 
naturais distintas: no interior de uma mesma língua, existem por toda parte zonas 
de interincompreensão recíproca, e, por pouco que elas constituam sistema, defi- 
nam uma área de enunciação específica, podemos pensá-las em termos de “discur- 
so” e de “tradução”. Definimos assim regras de passagem de uma interpretação a 
outra, sem tocar na estabilidade do significante lingúístico. Projeto que não passa, 
no fundo, de uma conceptualização dos dizeres da sabedoria das nações, que costu- 
ma falar de “diálogos de surdos” ou afirmar de adversários que eles “não falam a 
mesma língua”. Pentecostes pervertido, no qual cada um entende os enunciados do 
Outro na sua própria língua, embora no interior do mesmo idioma. 


Evocando dessa forma a passagem de uma “interpretação” a outra do 
“mesmo” enunciado, damos talvez a impressão, errônea, de que essas duas 
interpretações se encontram no mesmo plano. De fato, não se dirá que o 
enunciador de um discurso “interpreta” seus próprios enunciados; esse é 
um privilégio reservado a uma instância exterior O discurso não pode in- 
terpretar-se a si mesmo, a não ser no modo inefável da coincidência com sua 
própria competência (“é exatamente isso!”) ou produzindo dele glosas que 
decorrem dessa mesma competência, que são por sua vez passíveis de uma 
tradução semântica pelo Outro. 


Vê-se, então, que essa interincompreensão necessária não se exerce no mes- 
mo nível das múltiplas formas de mal-entendido que uma lingúística preo- 
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cupada em dar conta da realidade da atividade linguageira pode ser levada a 
sublinhar. Como escrevem muito justamente A. Culioli e J.-P, Desclés, 


Não seria necessário crer que, no interior de uma mesma língua, dois sujeitos 
trocam necessariamente as mesmas representações. Uma língua é fundamen- 
talmente ambígua. Um enunciador pode então produzir uma hierarquia de re- 
presentantes; esse arranjo é em seguida analisado pelo ouvinte que, por sua 
vez, reconstrói uma nova representação, que pode ser diferente da primeira 
representação desejada pelo enunciador”. 


Malgrado sua semelhança aparente, esses dois processos, o lingiiístico e o 
discursivo, são incomensuráveis: a “tradução” que nos interessa aqui é um 
mecanismo necessário e regular, ligado à constituição de formações discur- 
sivas que remetem, para além delas mesmas, a descontinuidades sócio-his- 
tóricas irredutíveis. 


Se a incompreensão no interior do espaço discursivo não decorre dos mal- 
entendidos linguageiros usuais, ela parece, ao contrário, inscrever-se em uma 
problemática que adquiriu seu título de nobreza em história das ciências, a 
da “redutibilidade” ou “irredutibilidade” de uma teoria científica a uma teo- 
ria posterior. Sabemos que T. S. Kuhn e P. Feyerabend defenderam a idéia de 
que esses “paradigmas” sucessivos eram incomensuráveis, que não se podia 
postular nenhuma invariância do vocabulário descritivo entre as teorias de 
Galileu, de Newton, de Einstein, por exemplo. Como em nosso quadro não 
temos de haver-nos com uma mudança global do universo de referência, o 
que é que impede a superposição? Nos termos de Feyerabend: 


O que se produz por ocasião de uma transição entre uma teoria restrita T” e 
uma teoria mais ampla T é algo de mais radical que a incorporação da teoria T” 
não alterada ao contexto mais amplo de T. O que se produz de fato é a substitui- 
ção da ontologia de T' pela ontologia de T, acompanhada da mudança correspon- 
dente de significação de todos os termos descritivos de T” (supondo que esses 
termos permaneçam sempre em uso)? 


*  Systêmes de représentations linguistiques e métalinguistiques (Collection E.R. A. 642, Université 
de Paris VII, 1981, p. 25). 
2 Apud P, Jacob, L'empirisme logique (Paris: Editions de Minuit, 1980, p. 244). 
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Vendo essa questão um pouco mais de perto, a problemática do histo- 
riador das ciências parece um pouco diferente. Certamente, tanto de um 
lado quanto de outro, põe-se um problema de tradução entre sistemas 
que pretendem pertencer ao mesmo campo, falar da “mesma” coisa com 
as “mesmas” palavras, mas os discursos que consideramos não estão sub- 
metidos à dialética do progresso científico. Existe, de fato, uma dissime- 
tria radical entre uma teoria “restrita” e uma teoria “ampla”, na medida 
em que a teoria restrita não pode integrar a teoria ampla; no caso de 
discursos políticos, religiosos, filosóficos... tal dissimetria não existe, e 
cada discurso pode integrar seu Outro e por ele ser integrado, em uma 
reversibilidade essencial. 


De maneira mais geral, a irredutibilidade das teorias científicas consti- 
tui uma questão irritante para os epistemólogos, uma espécie de aporia, 
enquanto a irredutibilidade dos discursos plenamente “ideológicos” re- 
presenta algo de completamente normal. É uma questão irritante porque 
as leis da teoria restrita reinterpretadas pela teoria ampla não são nem as 
mesmas nem completamente outras; há, pois, no caso, matéria para con- 
trovérsias infinitas, e as posições defendidas não são de fato consegiiência 
de opções filosóficas últimas. Ao contrário, para discursos que não podem 
ter pretensão à consistência e à adequação empírica, é necessário haver-se 
com universos semânticos submetidos a uma economia completamente 
diferente, cujas noções são construídas sobre um intertexto flutuante e 
que não acedem jamais à univocidade. 


H 


Logicamente, a apresentação do “componente de tradução” do espaço discur- 
sivo não deveria ter sido dissociada da dos sistemas de restrições de cada dis- 
curso, já que foram postos como as duas faces de um mesmo funcionamento. 
Se adiamos até aqui essa apresentação, é para fazer aparecer melhor suas 
implicações e beneficiar-nos do que foi estabelecido no capítulo anterior. 


Os semas construídos no capítulo 2 se distribuíam dessa maneira: 
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Oposições 
MI+ vsMI- 


Identidade 
Alteridade 
Unidade 
Pontualidade 


Consistência 
Intensidade 


Estabilidade 


Semelhança 
Dessemelhança 
Necessidade 


Homogeneidade 
Coerência 
Restrição 
Totalidade 
Centrado 


Interioridade 
Verticalidade 


Mistura 


Pluralidade 
Extensão 


Inconsistência 
Fraquezo 


Instabilidade 


Confusão 
Contingência 


Heterogeneidade 
Incoerência 
Proliferação 
Indefinição 
Informe 
Exterioridade 


Horizontalidade 


M2+ 
operação de 
Harmonização 


Comunicação 
“Ordem” 


Plasticidade 
Moderação 


Ritmo 


Homologia 
Probabilidade 
Contigúidade 
Diversidade 
“Ordem” 
Abundância 
Maioria 
“Ordem” 
Expressão 
Hierarquia 
Flexão 

Troca 


M2- 
Semas obtidos pela 
operação de 
Contrariedade 


Dureza 
Excesso 
Fixidez 
Desregramento 


Isolamento 
Restrição 
Uniformidade 
“Átomo” 
Raridade 
Marginalidade 
“Átomo” 
Introversão 
Tirania 
Rigidez 
Autarquia 


Ga q GASES É Í 


Fechamento Abertura 


Em princípio, as regras de interincompreensão derivam naturalmente da 
própria estrutura do modelo. De fato, quando um enunciador humanista 
devoto, posto em posição de discurso-agente, traduzir em M2- as categorias 
de M1+, ele traduzirá a /Consistência/ como /Dureza/, a /Verticalidade/ 
como /Tirania/, e assim por diante. 


Mas o “enunciador-agente” jansenista não opera de maneira simétrica. O 
que ele deve fazer é mostrar que a função de “harmonização” que se en- 
contra na raiz do sistema de seu Outro associa duas categorias que devem 
permanecer antonímicas, e não define, pois, categorias positivas. Nessa pers- 
pectiva, o sistema humanista devoto aparece como uma /Mistura/ ímpia 
de contrários que não se confessa como tal: compete então ao enunciador 
jansenista levar essa /Mistura/ a M1-, isto é, ao registro negativo; a /Mo- 
deração/, por exemplo, será analisada como uma /Fraqueza/ mascarada, a 
P 
/Abundância/, como uma /Pluralidade/ etc... 
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Chamemos F1 e F2 as duas funções que realizam esse duplo processo de 
tradução, Fl indo de M2 a M1 (o discurso jansenista é então agente), e F2 
de M1 a M2 (quando o humanismo devoto é agente). Esclareçamos que 
F1 pode tomar duas formas distintas; de fato, como acabamos de ver, se Fl 
parte de M2+, o registro positivo contrário, ela analisa esse último como 
uma /Mistura/ e o reduz a M1-. Nesse caso, há a composição de duas ope- 
rações sucessivas. Se Fl parte do registro negativo de M2, é-lhe suficiente, 
para traduzir, propor diretamente a identidade entre esse M2- e M1+. Essa 
identidade acaba significando que o discurso humanista devoto rejeita como 
negativos os semas que o discurso jansenista considera precisamente como 
os únicos legítimos: o /Fechamento/, por exemplo, que permite separar-se 
de um “mundo” pecador, teria sido traduzido indevidamente como / Autar- 
quia/ pelo discurso do humanismo devoto. 


O que se ressalta nessa rápida exposição do componente de tradução é a 
dissimetria entre Fl e F2. Cada formação discursiva tem uma maneira 
própria de interpretar seu Outro. Tal idéia contraria, aliás, as represen- 
tações espontâneas, para as quais o “antagonismo” entre dois discursos 
é uma noção estável que não é mais necessário especificar. Na realidade, 
dado que a relação com o Outro é constitutiva, ela é apenas um aspecto 
do funcionamento da formação discursiva que se encontra especificado 
como consequência. Não existe relação polêmica “em si”: a relação com 
o Outro é função da relação consigo mesmo. Assim, o sistema jansenista 
visará dissociar todo termo semântico complexo, enquanto seu adversário 
tenderá a integrar seu Outro. 


Essa “integração” parece contradizer a descrição que fizemos de F2, que ex- 
cluía pura e simplesmente o registro positivo do discurso jansenista, em vez 
de integrá-lo. Esse é um ponto que é necessário esclarecer. 


De fato, a exclusão polêmica simples não é o único recurso de que dispõe, 
por causa de sua semântica, o sistema humanista devoto, e devemos mesmo 
dizer que essa não é sua estratégia predileta em matéria de tradução dos 
enunciados de seu Outro. O ideal, para ele, seria fazer do discurso jansenista 
um componente entre outros de uma “Ordem”, isto é, evitar a polêmica. 
Esforça-se, pois, para fundar a existência de um conjunto de devoções dife- 
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rentes, todas legítimas, do qual o jansenismo seria uma das espécies, caracte- 
rizada pela austeridade. Como o explica Francisco de Sales: 


Todas as religiões” e todas as assembléias de devoção têm um espírito que lhes 
é geral, e cada uma tem um que lhe é particular. O geral é a pretensão que to- 
das elas têm de aspirar à perfeição da caridade... Mas o espírito particular é o 
meio de chegar a essa perfeição da caridade... Por exemplo, os cartuxos têm um 
espírito completamente diferente do dos jesuítas, e o dos capuchinhos é comple- 
tamente diferente do de ambos*. 


Nessa perspectiva, os defensores de uma devoção austera, cartuxos ou jan- 
senistas, são legitimados, mas com a condição de que aceitem ser apenas um 
dos constituintes da “Ordem” das diversas devoções. Assim, embora as sim- 
patias do humanismo devoto voltem-se preferentemente para uma religião 
“mansa”, o discurso jansenista participaria da harmonia universal”. Eviden- 


temente, o discurso jansenista que se integra a uma “Ordem” é apenas um 
simulacro construído pelo sistema humanista devoto. 


Antes que o discurso jansenista se constituísse, quando o discurso humanista 
devoto se encontrava num espaço discursivo diferente, seu lugar já estava ins- 
crito no universo semântico de seu futuro adversário, o de uma devoção aus- 
tera: o discurso novo não é pensado como tal, é integrado à grade preexistente. 
Da mesma maneira, para um discurso marxista-leninista ortodoxo, qualquer 
discurso que se desenvolva sobre outras bases que não as suas é relacionado, 
em última instância, a uma das formas de heresia que os fundadores reperto- 
riaram desde a origem. Nesse domínio, manter a própria identidade e definir a 
priori todas as figuras que o Outro pode assumir é uma só e mesma coisa. 


O discurso novo ou simplesmente o discurso contrário assim integrados não 
podem se acomodar a tal tradução de sua identidade. O discurso jansenista, 
por exemplo, pretende o monopólio enunciativo, recusa-se a ocupar um lugar 
na “Ordem”, já que foi precisamente contra o princípio de “Ordem” que ele 


* No sentido de ordens religiosas. 

* — Entretiens spirituels, IX, in Oeuvres (Paris: Gallimard, la Pléiade, p. 1050). 

* Encontra-se exatamente a mesma problemática a propósito do modo de enunciação. Cressolles, nas 
Vacationes autumnales, dá preferência ao discurso “manso”, mas reconhece a legitimidade do discurso 
“duro” (op. cit., livro II, 20). 
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se constituiu. Atitude exclusiva que força o humanismo devoto à polêmica; 
esse último oscilará, a partir de então, entre duas estratégias exemplares: 


— a integração, que acabamos de evocar, que consiste em criticar não a se- 
mântica do discurso adversário, mas sua pretensão ao monopólio; 

— a exclusão, a rejeição do universo semântico contrário, como incompatí- 
vel com a verdade. 


Essa oscilação não traduz de forma alguma uma indecisão, ela está inscrita na 
própria estrutura do espaço discursivo. É uma situação clássica quando um 
discurso integrador enfrenta um discurso exclusivo que se constitui contra 
ele: pensamentos de individualidade absoluta, como os de Kierkegaard ou de 
Marx Stirner, estão destinados a ser objeto de integração por parte de pen- 
samentos que fazem deles verdades parciais a ser ultrapassadas por alguma 
dialética. Mas isso é esquecer que esses pensamentos do Indivíduo foram 
construídos justamente contra tais integrações (cf. a relação entre Kierke- 
gaard e Hegel ou entre Dostoievski e o socialismo do século XIX) e que eles 
só podem ser integrados sob a forma de um simulacro. Dá-se o mesmo, evi- 
dentemente, no sentido inverso: o discurso metafísico que Stirner constrói, 
para recusá-lo, não passa também de um simulacro; por exemplo, um mito 
mentiroso destinado a espoliar o eu de sua propriedade. 


Como se vê, a formação discursiva não define somente um universo de sen- 
tido próprio, ela define igualmente seu modo de coexistência com os outros 
discursos. O que diz E. Verón do discurso político, a saber, que ele “não pode 
suportar que haja outro discurso político”, que “sua tendência mais profunda 
é anular o discurso do outro”*, é certamente verdadeiro para todo discurso, 
mas precisa ser consideravelmente refinado à luz das reflexões precedentes. 
É necessário esclarecer que há discursos cuja semântica exige crucialmente 
a pluralidade dos discursos, e outros que só podem funcionar reivindicando 
o monopólio da legitimidade. Conhecemos os paradoxos, trágicos, que a coe- 
xistência desses dois tipos de discurso gera. 


* Apud C. Kerbrat-Orecchioni, Le discours polémique (Lyon: Presses Universitaires de Lyon, 
1980, p. 37). 
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HI 


No nível em que nos situamos, a noção de “polêmica” não coincide com o 
que habitualmente entendemos por isso (uma controvérsia violenta), que é 
apenas um dos aspectos de um fenômeno mais geral, o das relações explícitas 
entre duas formações discursivas. Não entramos nas distinções tipológicas 
entre sátira, panfleto, diatribe etc.... que a retórica foi levada a estabelecer. 
Se estudamos textos definidos, essas tipologias têm um interesse, mas ne- 
nhum quando se opera no nível das condições de possibilidade semânticas. É 
evidentemente a semântica dos discursos que comanda a maneira pela qual 
os discursos polemizam, em sentido estrito. 


Mas, articulando assim a polêmica sobre a dupla interincompreensão que 
atravessa o espaço discursivo, dizendo que o discurso segundo se constitui 
contra o discurso primeiro, que a polêmica não advém do exterior, não esta- 
mos nos arriscando a “dar ao conceito de polêmica uma extensão tal que não 
terá mais nenhum valor informativo”, como fomos acusados?” De fato, se é 
uma conquista importante poder pensar o caráter interdiscursivo de enun- 
ciados que não apresentam nenhuma marca visível de relação com outro 
enunciado, não se pode negar que a interpelação do adversário em uma troca 
regrada, a polêmica, representa um gesto capital, que cria situações irrever- 
síveis, provoca múltiplos encadeamentos de enunciações novas. Para evitar 
reduzir a especificidade desse nível propriamente polêmico, distinguiremos 
um nível dialógico, o da interação constitutiva, e um nível polêmico, que, 
como se esclareceu no parágrafo anterior, se responsabiliza pela heteroge- 
neidade “mostrada”, a citação, no sentido mais amplo. 


A citação exerce um papel absolutamente crucial; rompendo a continuida- 
de do Mesmo com fragmentos localizáveis do Outro, aparece como um 
engodo necessário, que introduz apenas um simulacro através do próprio 
gesto que parece introduzir a realidade de um corpo estranho. O próprio 
adversário frequentemente reforça a eficácia desse engodo; afirmar que a 
citação é errônea, incompleta, forjada de ponta a ponta... é dizer implici- 


7 Por Michel Le Guern, in Le discours polémique, p. 56. 
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tamente que ela poderia, que ela deveria ser exata, completa e real, que o 
sentido pode manter-se estável quando um fragmento passa de um discur- 
so a outro. Combate desesperado pela “boa fé” das citações, que não deve 
fazer esquecer que se cita de ambos os lados, que o engodo, o que permite 
e o que proíbe, é partilhado. Que só se possa reconhecer, nos dois sentidos 
da palavra, os próprios enunciados no interior do próprio discurso, isso é 
inevitável, mas inaceitável. 


É preciso não perder de vista que a citação não é somente um fragmento 
de enunciado; ela pode ser somente isso quando se faz dela uma exploração 
mínima. Mas com o enunciado vêm as palavras, o estatuto do enunciador e 
do enunciatário, o modo de enunciação, a intertextualidade..., tudo o que 
deriva da semântica global. É por intermédio de tudo isso, igualmente, que a 
alteridade se manifesta: é o que rompe a continuidade do Mesmo, é o corpo 
verbal do Outro, seu modo de “incorporação”; posto em conflito com o cor- 
po citante que o envolve, o elemento citado se expulsa por si próprio, pelo 
simples fato de que se alimenta de um universo semântico incompatível 
com o da enunciação que o envolve. A tradução do Outro, a construção de 
um simulacro podem, pois, abranger todos os planos da discursividade. Só 
uma concepção empobrecida do discurso, correlata de sua redução a um con- 
junto de idéias, permite privilegiar de maneira exclusiva o significado. As 
provinciais fornecem um exemplo célebre disso: para refutar os casuístas, 
Pascal não se contentou em citá-los; construiu a ficção de uma personagem 
que lhes dá voz. Fazendo isso, não somente produziu uma paródia, mas foi 
ao extremo da lógica da citação do Outro: o que é assim rejeitado pelo texto 
jansenista não são, pois, unicamente alguns conteúdos, é também toda a 
discursividade humanista devota, toda a sua semântica, radicalmente Outra 
em relação àquela que a envolve. 


A polêmica aparece exatamente como uma espécie de homeopatia perverti- 
da: ela introduz o Outro em seu recinto para melhor afastar sua ameaça, mas 
esse Outro só entra anulado enquanto tal, simulacro. Ela mantém, pois, um 
duplo laço com o simulacro: pelo fato de que ela mesma é apenas um simu- 
lacro de guerra, como o indica seu nome, uma guerra de papel; e pelo fato de 
que ela não cessa de traduzir o Outro em seu próprio simulacro. 
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Para dizer a verdade, simplificamos um pouco as coisas falando de “ameaças”. 
Num certo nível, a distinção entre ataque e defesa não é de forma alguma 
pertinente: se o fato estrutural que explica a polêmica é constitutivo, é inútil 
procurar saber quem ataca e quem se defende. A ameaça é recíproca e gene- 
ralizada desde que o discurso novo se institui. Não adianta os protagonistas 
jurarem que dispensariam completamente o conflito, que eles só entram na 
disputa obrigados, porque, de fato, estão desde sempre envolvidos nela. 


Além disso, se a incompatibilidade é radical e global, o conflito pode a priori 
recair sobre qualquer ponto; nada poderia ser indiferente a ele, já que em 
cada uma de suas enunciações, por ínfimo que pudesse parecer seu objeto, o 
discurso investe necessariamente tudo o que o torna possível. Virtualmente, 
os assuntos de litígio são em número infinito; na realidade, “o enunciado é 
raro”, para retomar a expressão de Foucault, e redundante. Em relação ao 
campo do possível, a lista dos assuntos efetivamente debatidos é muito limi- 
tada, e mesmo pouco variada, a polêmica indo e vindo em torno de poucos 
pontos. Para o analista, é difícil não ver aí pontos-chave, como se fala de pa- 
lavras-chave, pontos de imbricação semântica que abrem um acesso privile- 
giado à incompatibilidade global dos discursos. A esse propósito, os assuntos 
debatidos constituem uma semiologia preciosa, cada sintoma devendo ser 
relacionado ao sistema que o funda. 


A controvérsia se desdobra em dois terrenos ao mesmo tempo. Cada discur- 
so deve simultaneamente responder aos golpes que recebe e dar golpes; mas 
isso supõe duas séries de escolhas: 


— No conjunto de enunciados que lhe são dirigidos, o discurso responde 
aqueles que lhe parecem os mais ameaçadores. Essa avaliação do perigo 
se faz evidentemente em função de seu próprio sistema. Assim, quando 
As provinciais decidem responder aos escritos adversários, a primeira 
resposta, que ocupa toda a décima primeira carta, refuta a crítica feita às 
dez primeiras cartas de “converter as coisas santas em zombaria”. Isso 
poderia passar por secundário, mas é um ponto-chave para o discurso 
jansenista, já que toda enunciação sua é legitimada por sua /Identidade/ 
com a de Deus; logo se compreende que Pascal tenha respondido mos- 
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trando que o próprio Deus se riu dos pecadores, isto é, restabelecendo 
sua legitimidade enunciativa. 

— Na massa frequentemente considerável dos enunciados não-polêmicos 
do Outro, o discurso define alguns pontos de ataque. Escolha da qual o 
sistema de restrições deve igualmente dar conta. As ameaças virtuais 
que o discurso percebe só o são em virtude do ponto de vista de seu pró- 
prio universo discursivo. 


IV 


Até o momento, vimos essas “ameaças” apenas do ponto de vista de sua 
relação com a semântica discursiva: o discurso responderia ou denunciaria 
lá onde detecta um ponto-chave. Mas polemizar é, sobretudo, apanhar pu- 
blicamente em erro, colocar o adversário em situação de infração em relação 
a uma Lei que se impõe como incontestável. 


Essa infração poder dizer respeito apenas à “deontologia” da enunciação; nes- 
se caso, ela permanece externa à semântica dos discursos propriamente dita. 
Trata-se, nesse caso, de desqualificar o adversário mostrando que ele viola as 
regras do jogo (mentindo, produzindo citações inexatas, informações errôneas, 
sendo incompetente, pouco inteligente etc....). Por esse caminho, tenta-se tirar 
do enunciador seu direito à palavra, independentemente de todo conteúdo. 


Mesmo que essas infrações alimentem boa parte dos escritos polêmicos, 
elas não são evidentemente nem as mais frequentes nem as mais impor- 
tantes. O essencial se passa alhures, nas infrações que incidem sobre o có- 
digo dogmático ligado ao campo discursivo. Polemizar no interior de certo 
campo é apresentar-se implicitamente como aceitando os pressupostos que 
lhe são associados; a existência de um corpus dogmático oficial é apenas a 
solidificação, o resultado de um fenômeno geral. Se for possível mostrar 
a não-convergência entre esses “dogmas” e um enunciado do adversário, 
marca-se um ponto decisivo: violar os princípios democráticos, pôr em 
causa a virgindade da Virgem Maria, comportar-se como um intelectual 
pequeno-burguês, contrapor-se às regras eternas do Belo..., os dogmas va- 
riam, mas não sua necessidade. 
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Na polêmica, contrariamente ao que pensamos espontaneamente, é a con- 
vergência que prevalece sobre a divergência, já que o desacordo supõe um 
acordo sobre “um conjunto ideológico comum”*, sobre as leis do campo dis- 
cursivo partilhado. A polêmica sustenta-se com base na convicção de que 
existe um código que transcende os discursos antagônicos, reconhecido por 
eles, que permitiria decidir entre o justo e o injusto. É assim postulada a 
figura do árbitro, do neutro, da instância que não é nem um nem outro, vale 
dizer, da utopia de uma posição que seja parte interessada no conflito e exte- 
rior a ele. Seja o Papa, o Partido, os especialistas, o bom senso... deve existir 
em algum lugar algum tribunal habilitado a decidir. Ficção que sustenta a 
polêmica sem poder pôr-lhe um termo. 


Por sua parte, cada um dos discursos devotos invocará a autoridade da Es- 
critura, da Tradição, sem dar-se conta de que elas só são citáveis no círculo 
do Mesmo, submetidas que estão às restrições da formação discursiva. O 
método mais simples para não entrar em contradição com o corpus canônico 
é efetuar uma triagem, convocar os fragmentos que vão no sentido de quem 
escreve e deixar na sombra os que vão no sentido de seu Outro. Ver-se-á 
assim os humanistas devotos explorarem abundantemente o “Bem-aven- 
turados os mansos” do Sermão da Montanha, ou, num outro domínio, os 
althusserianos ignorarem os textos do jovem Marx e fundamentarem-se 
no Capital, Certamente, pode-se justificar a própria filtragem (o humanista 
devoto dirá, por exemplo, que as práticas austeras dos primeiros cristãos 
eram a característica de uma Igreja “jovem”, mas que, na “idade madura”, é 
a mansidão que é pertinente; o althusseriano dirá que o “verdadeiro” Marx 
é o fundador de uma ciência nova, não o filósofo hegelianizante), mas essas 
justificativas são evidentemente regidas pelas mesmas restrições que presi- 
dem a filtragem das citações (se não se concebe a história da Igreja como uma 
“Ordem” natural, o argumento humanista devoto não tem peso nenhum). 


A filtragem anda frequentemente de mãos dadas com outro procedimento, o 
do comentário, que permite a um discurso tornar compatíveis com seu sistema 
fragmentos do corpus canônico que parecem ir em sentido oposto. São Fran- 


* J Dubois e J. Sumpf, Linguistique et révolution, in Conmmumications, n. 12, 1968, p. 151. 
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cisco de Sales, por exemplo, encontra na narrativa do Pentecostes a menção a 
um “vento violento”, que figura a irrupção do Espírito Santo. Ora, a violência 
faz parte do registro negativo do humanismo devoto, dos semas /Excesso/ e 
/Desregramento/, em particular; muitos textos desse discurso recusam, aliás, 
os ventos violentos em proveito das brisas mansas”, bem como São Francis- 
co de Sales, que sublinha em outra carta que Deus “não está nem no vento 
forte nem na agitação, mas na força mansa e trangúila de uma brisa quase 
imperceptível"?, Para não se opor ao texto de Pentecostes, não lhe resta senão 
comentá-lo de forma a fazê-lo passar para o registro semântico positivo: 


O espírito divino é realmente violento, mas de uma violência mansa, suave e 
pacífica. Ele vem como um vento impetuoso e como um raio celeste, mas não 
derruba os Apóstolos". 


O comentário vem anular o que no texto pode parecer decorrente das cate- 
gorias do Outro. 


Nessas condições, se todo discurso pretende justamente deter a interpreta- 
ção válida dos textos que têm autoridade, nenhum pode ser apanhado em 
flagrante delito de infringi-los. O conflito remete a essas interpretações con- 
traditórias, isto é, à incompatibilidade de dois universos semânticos, pela 
qual nenhum reconhece a maneira que o Outro tem de estar de acordo com 
a Lei. A polêmica supõe 


uma Memória cara a uma Instituição como tesouro de suas lendas. Lendas de 
mortos que encarnam fantasmaticamente as causas justas, a comunidade e o 
senso comum dos vivos. O contrato entre esses últimos se funda na lenda de 
uma guerra (de uma polêmica) que teve lugar alhures..., num espaço que é 
apenas o campo simbólico saturado por significantes que cobrem maciçamente 
as posições da sintaxe em questão”. 


Mas, contra o fundo de uma Lenda comum, cada discurso constrói sua pró- 
pria Lenda, sob medida para suas necessidades. Cada um diz e crê respeitar o 
Tesouro comum, mas põe em circulação o que bem entende. 


* Etienne Binet, por exemplo, elogia a mansidão denunciando os malefícios do vento violento (Meil- 


leur gouvernement... [Paris, 1636, p. 311). 

» Carta de 16 de janeiro de 1603; Oeuvres, ed. d' Aneccy, tomo 12, p. 31. 

"  Traité de "amour de Dieu (Paris: Gallimard, 1616, livro VIII, cap. 12, p. 749). 
2 Per Aage Brandt, in Le discours polémique, p. 124-125. 
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A polêmica, então, só pode ser estéril, dissolvendo-se no enfrentamento de 
dois universos incompatíveis. O discurso, anteriormente a qualquer polê- 
mica, foi frequentemente construído respondendo previamente às objeções 
que lhe parecem mais previsíveis, mas o segredo de sua invulnerabilidade 
não está aí; ele reside simplesmente no fato de que sua competência lhe for- 
nece os meios de produzir ad libitum enunciados que, ao mesmo tempo, são 
conformes ao dogma e resultam de sua própria formação discursiva. 


Isso equivale a dizer que o discurso não pode convencer, já que não se pode 
mostrar uma exterioridade entre o código de referência e as interpretações 
dos discursos que se fundam nele. O público não é convencido pelos argu- 
mentos expressos, mas pela própria enunciação desses argumentos por tal 
discurso, isto é, pelo universo de sentido ao qual remete este último. Coe- 
rentemente, o discurso convence porque ia pela nossa cabeça o que já con- 
vencia, mais ou menos obscuramente. Reminiscência platônica que permite 
dizer “é isso mesmo”, o mesmo marcando a coincidência com uma verdade 
já presente, da qual o texto seria apenas a explicitação ou a repetição. A evi- 
dência que produz a adesão vem de outro lugar, e é essa a própria condição 
de possibilidade do conceito de discurso: que haja momentos e lugares para 
os quais uma configuração de sentido possa ser reconhecida por um conjun- 
to de sujeitos como o Todo da verdade. 


A polêmica pode muito bem ser apenas reveladora de uma interincompreen- 
são radical. Os discursos podem muito bem convencer apenas aqueles que já 
estão convencidos (ainda seria necessário um discurso para que essa verdade 
aconteça), mas nem por isso a polêmica representa um jogo gratuito, uma 
exibição supérflua. Não é sem razão que os espaços mais totalitários, que não 
têm nada a temer, em princípio, de alguém que os contradiga, polemizam 
continuamente, não cessam de entregar-se ao ritual de admissão-expulsão 
do simulacro do Outro. 


Poderíamos dizer que a polêmica é necessária porque, sem essa relação com o 
Outro, sem essa falta que torna possível sua própria completude, a identidade 
do discurso correria o risco de se desfazer. É inegável, mas a essa se junta ou- 
tra razão, a saber, a necessidade de mascarar a invulnerabilidade do discurso. 
Por definição, o discurso tem resposta para tudo e não pode ser apanhado em 
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erro. Ele está, assim, apto a representar uma figura do Todo. Entretanto, ele 
não pode ser reconhecido e acreditado, a não ser que possa oferecer a prova 
do contrário, mostrar que não é invulnerável. O discurso não tem razão a não 
ser na medida em que se crê que ele pode ser ameaçado, isto é, que é de fato 
o Outro que ele destrói, e não seu simulacro. Cada refutação bem-sucedida é 
uma vitória do verdadeiro sobre o falso, e esse combate ritual legitima e con- 
forta a crença. É necessário pensar que o discurso é vencedor porque ele diz 
o Real e o Bem, e não que é de sua natureza ser sempre vencedor, não ter ex- 
terior. Necessidade que não é um segredo inconfessável guardado por alguns 
mistificadores interesseiros, mas a própria condição da discursividade. 


O historiador sabe muito bem que não são as controvérsias que decidem a 
vitória ou a derrota. Um discurso não é abandonado porque um texto lhe 
aplicou um golpe fatal, mas porque alguma coisa abalou tudo o que o sus- 
tentava silenciosamente, e a crença se transferiu para outros lugares. Com- 
prazemo-nos, no entanto, com narrativas guerreiras, gostamos de crer que a 
irrupção de um texto fará oscilar uma batalha; quando se escreve 


uma situação polêmica é uma situação essencialmente dramática, no sentido de 
que ela é um episódio, um nó, algo cujo resultado não é dado previamente”, 


adota-se o ponto de vista de usuário, não de analista que encara o conflito 
em seu conjunto. Para dar conta das trocas polêmicas, trazem-se à cena um 
duelo, uma simetria, mas não se pode esquecer que a oposição, o face-a-face 
são sempre desiguais, cada um dos protagonistas estando arrebatado surda- 
mente por uma tendência à alta ou à baixa no próprio momento em que se 
institui o conflito. É porque a casuística estava no declive descendente que se 
pôde crer que As provinciais a fizeram morrer; para falar a verdade, a recusa 
da casuística era certamente mais insensata que os abusos que ela autoriza- 
va, mas adveio uma conjuntura na qual essa prática não era mais aceitável. 
“Injustiça” que em seguida permitiu as reabilitações posteriores, em novos 
espaços discursivos, quando a roda da história girou. 


A “vida” de um discurso, a geração de enunciados inéditos que decorrem de 
seu sistema de restrições é, pois, o fato de ser considerado o Todo da verdade 


5 Judith Schlanger, L'Enjeux et le débat (Paris: Denoél, 1979, p. 11). 
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de um campo por uma comunidade de crentes. Para esses adeptos, é evidente 
que sua força de persuasão provém de sua conformidade com a natureza das 
coisas; entretanto, basta que se produza em sua implantação um deslocamento 
para outras redes da sociedade, e os livros encalharão no estoque, os enuncia- 
dores desaparecerão uns após os outros, abrindo as portas a todas as nostal- 
gias. Assim, esse discurso pensado por seus zeladores como pura interiorida- 
de vivia apenas de seu exterior, com o qual se enredava obscuramente. 


Isto quer dizer que esse Terceiro neutro, cuja existência o debate supõe para 
dele apropriar-se, esse Terceiro, que se imaginava que reduzisse o Outro ao 
silêncio, enunciando o Justo, no qual coincidem o Verdadeiro e o Legítimo, é, 
finalmente, simplesmente a História, a mesma que suscitou a polêmica. Para 
os conflitos fugazes, tênues, a decisão de um diretor de jornal de encerrar 
uma controvérsia pode bastar; mas para as polêmicas de envergadura, aque- 
las que atribuem sentido a uma época, não é assim que elas se resolvem: cada 
uma é provida de tantos circuitos de difusão quantos lhe são necessários e 
eles serão conservados enquanto o debate disser respeito a um real. Se a His- 
tória não interviesse, insidiosa ou violentamente, ter-se-ia apenas um jogo 
de espelhos em que cada um leria no Outro sua imagem invertida, tendo por 
fundo um campo de batalha indefinidamente simétrico. Compreendemos 
que os irmãos inimigos, Eteócles e Polinice, na ausência de um terceiro, pos- 
sam apenas morrer ao mesmo tempo, um matando o outro. 


V 


Ao nos contentar em considerar o discurso uma unidade acrônica, a associa- 
ção de uma competência e de um intertexto, negligenciamos indevidamente 
o papel determinante desempenhado pela interação polêmica na produção 
da superfície discursiva. A esse respeito, a polêmica está longe de exercer 
um papel secundário. É só para o historiador que um discurso se fecha em 
um conjunto finito de enunciados, que ele pode apreender como uma área 
de unidades repertoriáveis, cuja distribuição desenha um território coerente. 
Já os enunciadores discursivos vivem numa espécie de urgência permanente, 
tomados em conjunturas prementes que não podem dominar do exterior. 
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Em momento algum, o discurso está seguro da medida histórica que lhe é 
atribuída e não pode determinar um limiar a partir do qual pudesse consi- 
derar ter dito o bastante, ter dito tudo o que tinha a dizer. Ao contrário, os 
enunciadores ocupam suas posições pelo maior tempo possível. 


O que se constitui no início da existência de um discurso é uma competência 
que se encontra investida em um conjunto muito limitado de textos, even- 
tualmente em um só, isto é, em uma cobertura temática muito reduzida. É 
através do tecido imprevisível que as controvérsias, diretas ou indiretas, vão 
suscitar progressivamente, que essa cobertura vai se tornar uma superfície 
importante. Certamente, no nível do sistema de restrições, a área de incompa- 
tibilidade entre os discursos é instituída em seus grandes traços desde o início, 
mas apenas as interações efetivas atribuirão aos acontecimentos enunciativos 
seu traçado temático. Os enunciados assim produzidos são, assim, menos a 
expressão da vontade de desenvolver uma doutrina “completa” e mais um 
conjunto aparentemente descosido de respostas a falhas cuja emergência é 
imprevisível e que tecem pouco a pouco uma memória própria do discurso. 


Não chegaremos, pois, ao extremo de dizer que a polêmica, longe de somen- 
te manifestar a estrutura do espaço discursivo, “contribui para criá-lo”1$, 
isto é, que o “dialógico”, no sentido definido acima, resulta em parte do 
“polêmico”. De fato, esses dois níveis só podem emergir juntos. Da mesma 
maneira que não se pode realmente sair da polêmica sem a intervenção de 
um terceiro, não se pode propriamente entrar nela: o discurso foi desde sem- 
pre tomado por ela, desde que definiu seu espaço de enunciação. 


O discurso se encontra assim entre duas memórias convergentes: 


— uma memória “interna”, que vai se enriquecendo e aumentando sua autori- 
dade à medida que o tempo passa, que os textos se acumulam, que os homens 
desaparecem, tornam-se heróis, ou eventualmente, mártires da causa; 

— uma memória de filiação “externa” que o legitima, inscrevendo-o na linha- 
gem dos ancestrais, e dispondo uma linhagem correspondente de adversá- 
rios (aquela com a qual são chamadas a identificar-se as figuras do Outro). 


O discurso demanda Tradição e cria sua própria Tradição, sendo o essencial 
poder dizê-lo como ele já foi dito, inscrever sua enunciação nos traços de 


4 Michel Le Guern, in Le discours polémique, p. 58. 
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uma enunciação anterior. Dupla memória que é polêmica, lenda de combates 
vitoriosos ou de derrotas significativas: as “Luzes” triunfam sobre o fanatis- 
mo e sobre a tirania, Giordano Bruno é vítima desses mesmos inimigos... 


Uma vez mais nos encontramos presos numa espécie de nó: de um lado, o 
universo semântico do discurso está presente em sua totalidade desde os pri- 
meiros textos que lhe dizem respeito, e, nesse sentido, pode-se dizer que os 
enunciados posteriores que vão suscitar controvérsias são acessórios: mas, 
de outro, é preciso manter o caráter irredutível dos enunciados efetivamente 
proferidos, como se só eles delimitassem a existência histórica do discurso. 
Que, de todo o dizível de uma formação discursiva, isso e não outra coisa 
tenha sido dito constitui um dado incontornável. 


O discurso não escapa à polêmica tanto quanto não escapa à interdiscursivi- 
dade para se constituir. Por toda sua existência, ele se obriga a esquecer que 
não nasce de um retorno às coisas, mas da transformação de outros discursos 
ou que a polêmica é tão estéril quanto inevitável, que a interincompreensão 
é insular, na medida da incompreensão que supõe. 


Porque a incompreensão tem uma vertente positiva: impedindo de com- 
preender-se de um pólo a outro do espaço discursivo, ela permite que haja 
compreensão no espaço limitado de um mesmo discurso, que nele se fale 
da mesma coisa da mesma forma. Presos nessa multiplicidade enunciativa, 
não estamos sós, e o menor enunciado produzido remete ao código partilha- 
do que o torna possível. Todos esses enunciados não estão apenas à espera 
da decifração dos historiadores, eles foram partilhados ou rejeitados, e essa 
transparência ou essa opacidade delimitaram comunidades de crença no in- 
terior das quais era possível dizer nós. 


Fraternidade semântica que é a contraparte de uma segunda, a que liga o 
discurso a seu Outro. A psicanálise o diz em sua linguagem: 


Não se polemiza jamais a não ser contra si mesmo... para fazer calar o Outro 
no próprio enunciatário, ou pelo menos para crer fazê-lo calar... A polêmica é 
apenas um meio entre outros de livrar-se imaginariamente da alteridade que 
marca o sujeito da fala". 


5 Michel Cusin, in Le discours polémique, p. 114 e p. 117, 
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Em nosso quadro, o Mesmo não polemiza a não ser com aquilo que se sepa- 
rou à força para constituir-se, e cuja exclusão reitera, explicitamente ou não, 
através de cada uma de suas enunciações. O Outro representa esse duplo 
cuja existência afeta radicalmente o narcisismo do discurso, ao mesmo tem- 
po em que lhe permite ter acesso à existência. 
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s oinuidvo E 


Do discurso à 
prática discursiva 


N O capítulos precedentes, consideramos implicitamente que os 


discursos se desdobram em um espaço institucional neutro 
e estável; no caso dos discursos devotos, a Igreja. Um espaço “neutro” que, 
como uma espécie de mediador transparente, não interviria na discursivida- 
de; um espaço “estável”, que seria invariante de um discurso a outro. 


De fato, e esse é um ponto crucial, a passagem de um discurso a outro é acom- 
panhada de uma mudança na estrutura e no funcionamento dos grupos que 
gerem esses discursos. Não é o mesmo tipo de organizações que se desenham 
em um e em outro caso, nem se trata dos mesmos protagonistas. Proporemos 
a hipótese de que essa divergência pode, ela também, ser analisada através do 
sistema de restrições e que, portanto, ela se conecta com o espaço discursivo. 
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Essa imbricação de um discurso e de uma instituição é, aliás, uma idéia que 
tem tendência a prevalecer cada vez mais. Não temos necessidade de outra 
prova além da obra de Regis Debray, Critique de la raison politique", que 
enuncia, a propósito das ideologias, uma proposição que vai nesse sentido: 


A ideologia leva adiante um trabalho de representação do mundo e de organi- 
zação dos homens que são o avesso e o direito de uma mesma atividade (...). 
Da mesma forma que uma doutrina revolucionária se edifica a si mesma edi- 
ficando a rede de seus suportes práticos, a formação de uma doutrina religiosa 
nada mais é que a formação da comunidade hierárquica dos fiéis. O processo de 
constituição do grupo não é exterior ao do pensamento; ele é seu corpo, exo- 
térico, mas não extrínseco. Não há um conjunto mais ou menos sistematizado 
de representações ao qual se acrescentaria, em seguida e de fora, uma estrutura 
mais ou menos complexa de organizações; as duas séries se fazem e se desfazem 
juntas, segundo uma só e mesma lógica”, 


É, sobretudo, num domínio completamente diferente, o da reflexão sobre a ati- 
vidade científica, que fica marcado, até o presente, esse interesse pelas institui- 
ções que tornam um discurso possível”. Toda uma corrente se esforçou para 
mostrar que “a relação do homem com a natureza é, antes de tudo, uma relação 
social”, para retomar a fórmula de J.-M. Levy-Leblond*, e que seria necessário, 
então, prestar uma grande atenção ao funcionamento das comunidades científi- 
cas. Com sua teoria do “campo científico””, Pierre Bourdieu seguiu igualmente 
essa via, colocando radicalmente em causa o caráter supostamente “desinteres- 
sado” da pesquisa científica, através de um estudo de suas instituições: 


O universo “puro” da ciência mais “pura” é um campo social como outro qual- 
quer, com suas relações de força e seus monopólios, suas lutas e suas estratégias, 
seus interesses e seus lucros, mas onde todas essas invariantes revestem-se de 
formas específicas*. 


* Regis Debray, Critique de la raison politique (Paris: Gallimard, 1981). 

2 Op.cit,p. 158. 

3 CÍ, por exemplo, a síntese de Lécuyer, Bilan et perspectives de la sociologie de la science dans les 
pays occidentaux. Archives européennes de sociologie, 19, 1978, p. 257ss. 

* J-M.Levy-Leblond, Lesprit de sel (Paris: Fayard, 1981, p. 257ss). 

5 Actes de la recherche en sciences sociales, n, 2-3, junho de 1976. 

*  Art.cit. p. 89. 
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Para dizer a verdade, essas múltiplas abordagens “sociológicas” permanecem 
muito heterogêneas. Enquanto algumas se contentam com uma sociologia 
“externa”, que não articula de forma alguma o discurso aos funcionamentos 
institucionais, outras tentam pensar a imbricação dos dois. Esse último caso é, 
por exemplo, o de Michel de Certeau, a propósito de uma disciplina particular- 
mente “permeável”, é verdade, a história. Ele parte do princípio de que “cada 
“disciplina” guarda sua ambivalência de ser a lei de um grupo e a lei de uma 


"7 


pesquisa científica”, e define a partir disso “uma instituição do saber”: 


É impossível analisar o discurso histórico independentemente da instituição em 
função da qual ele é organizado em silêncio; ou pensar em uma renovação da 
disciplina que seria assegurada apenas pela modificação de seus conceitos*. 


Procurando articular discurso e instituições através de um sistema de res- 
trições semânticas comum, nosso projeto supõe, evidentemente, a rejeição 
de uma concepção sociológica “externa”. É a própria possibilidade dessa ar- 
ticulação que nos interessa, e não a instituição em si. Se se constata que a 
mudança de dominação discursiva num campo é acompanhada também de 
uma mudança correlativa dos espaços institucionais, e que tal mudança é 
pensável em termos de semântica global, isso significa que também nesse 
nível não há transformação gradual dos enunciadores de um discurso em 
enunciadores de outro discurso por uma série de microevoluções, mas subs- 
tituição do conjunto de uma população de enunciadores, de uma rede de 
produção-difusão etc.... de um certo tipo por outros. 


A propósito disso, poder-se-ia fazer uma comparação com as teorias da evolu- 
ção biológica, não para reduzir um campo a outro, mas para confrontar mo- 
delos que, de qualquer forma, por múltiplos caminhos ideológicos, sempre 
mantiveram relações mais ou menos subterrâneas. Sabe-se que o esquema 
darwiniano clássico é fundamentalmente “gradualista”: uma série de microe- 
voluções sobre as quais operaria a seleção natural induziria uma modificação 
progressiva das espécies. Desde o início dos anos 1970, certo número de traba- 
lhos pôs em xeque esse esquema”, preferindo propor que uma espécie perma- 


7 | Michel de Certeau, L'écriture et l'histoire (Paris: Gallimard, 1975, p. 69). 
* Op.at,p.71. 
* C£, particularmente, os trabalhos de N. Eldredge e de S.J. Gould (in Models in Paleobiology [Nova 
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nece estável e é bruscamente suplantada por outra, cujos caracteres são nitida- 
mente distintos. Essa nova espécie se teria desenvolvido alhures e substituiria 
a primeira depois de uma imigração. Seria, pois, entre as espécies, e não entre 
os indivíduos, que se operaria a seleção. Tal modelo de substituição global se 
harmoniza muito bem com a posição que somos levados a adotar aqui. 


H 


Vimos no capítulo III como os enunciadores definiam seu “estatuto” e seu 
“modo de enunciação”, inscrevendo-se, e com eles seus enunciatários, numa 
certa posição social. Sobre esse ponto, nós nos encontramos na juntura do 
discurso e das instituições que produzem e fazem circular seus enunciados. 
Ora, pode-se mostrar, no caso do humanismo devoto, por exemplo, que es- 
sas instituições parecem submetidas ao mesmo processo de estruturação do 
discurso propriamente dito. 


Pode-se, com efeito, descrevê-las como uma /Abundância/ de “Ordens” muito 
/Diversas/, destinadas a reunir a /Maioria/ dos fiéis, recusando qualquer /Rup- 
tura/ entre sociedade laica e sociedade religiosa. Há aí toda uma dinâmica 
organizacional que constitui uma das características mais notórias da Con- 
tra-Reforma Católica. É a época em que aparecem, desenvolvem-se, transfor- 
mam-se múltiplas sociedades religiosas: desde ordens regulares, é claro, mas 
também comunidades de padres seculares (cf. o Oratório, introduzido na 
França em 1611, os lazaristas etc....), coletividades de ensino (seminários, co- 
légios), congregações e confrarias (“do Santíssimo Sacramento”, “da Assun- 
ção”, “da Imaculada Conceição” etc....) destinadas aos leigos piedosos e cari- 
dosos, que se reúnem em função de sua idade, de sua profissão, de sua classe 


social; sem esquecer as inumeráveis e efêmeras conferências espirituais. 


Em nossa perspectiva, é, pois, absolutamente significativo, do ponto de vista 
semântico, que todos os autores humanistas devotos tenham sido membros 


York: Doubleday, 1972, pp. 82-115]). Para uma apresentação de conjunto dessa problemática, remetemos 
ao artigo de Marcel Blanc, Les théories de V'évolution aujourd'hui, in La Recherche, n. 129, janeiro de 
1982, bem como à obra de S. J. Gould, O polegar do Panda (São Paulo: Martins Fontes, 2004, cap. 17). 
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de ordens regulares (jesuítas, sobretudo, mas também alguns franciscanos!”). 
Foi a Companhia de Jesus que exerceu, sem dúvida, o papel crucial na pro- 
dução e na difusão desses discursos, cujos anos de prosperidade coincidem, 
aliás, com a “idade de ouro” dos jesuítas! Ora, essa Companhia mantém 
laços privilegiados com o princípio da “Ordem”: 


— Ela constitui uma “Ordem” considerável, espalhada por todos os luga- 
res, /Abundante/, /Hierarquizada/, que se dá por /Homóloga/ de uma 
“Ordem” leiga exemplar nesse discurso, o exército?. 

— A despeito de suas ambições originais, na época que nos interessa, essa 
organização começa a concentrar-se progressivamente na gestão dessas 
“Ordens” tão importantes, os colégios de ensino. (Em 1610, existem já 
38 na França, e 50% dos jesuítas são professores). Esses colégios, as- 
sociando significativamente o fechamento religioso e a abertura para 
a cultura greco-latina, instituem um currículo que integra o universo 
da natureza à “Ordem” divina, como uma etapa positiva em direção 
ao cristianismo (cf. o modo de “intertextualidade” humanista devota 
definida no cap. 3). 

— Os colégios, a partir de 1563, darão nascimento a múltiplas “Ordens” 
de devoção, as “congregações da Santíssima Virgem”, que reúnem nu- 
merosos alunos. Com isso, os colégios não fazem mais do que participar, 
em seu nível, de todo um movimento de estabelecimento de congrega- 
ções destinadas a ajudar cada um a viver piedosamente em seu “estado”, 
sua condição social. O próprio Inácio de Loyola fundara, em Roma, uma 


Particularmente Yves de Paris e François Bonal. São Francisco de Sales, que era bispo, e não clérigo 
regular, parece constituir uma exceção importante. Na realidade, ele foi aluno dos jesuítas no colégio de 
Clermont, favoreceu o quanto pôde o desenvolvimento das ordens religiosas, e até criou uma (A Visita- 
ção, com Joana de Chantal). Em 1607, fundou a “Academia florimontana”, inspirada nas academias dos 
colégios dos jesuítas, para tentar atingir as elites leigas pelas humanidades e pelas artes. 

"De 1558a 1625, os jesuítas passaram de cerca de 1.000 a 15.544 O ano de 1645 corresponde à morte 
de Múcio Vitelleschi, quinto sucessor de santo Inácio de Loyola. 

2 É precisamente com o modelo da “Ordem”, que representa o exército, que Francisco de Sales abre 
seu Tratado do amor de Deus: “A união estabelecida na distinção faz a ordem; a ordem produz a conve- 
niência e a proporção, e a conveniência, nas coisas inteiras e acabadas, faz a beleza. Um exército é belo 
quando é composto de todas as suas partes, de tal forma dispostas em suas ordens que sua distinção é re- 
duzida à relação que elas devem ter em conjunto para fazer um só exército” (Oeuvres [Paris: Gallimard, 
1969, p. 353]). 
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confraria de leigos dedicados à beneficência, a “Companhia do Santíssi- 
mo Sacramento da Igreja dos Doze Apóstolos”. 

— A “Ordem” dos jesuítas tem de notável o fato de que tem como proje- 
to essencial aquilo que representa precisamente o núcleo da semântica 
do discurso humanista devoto: harmonizar numa mesma “Ordem” de 
sociabilidade estruturas eclesiais e estruturas mundanas, Deus e os ho- 
mens, conjurar o espectro de uma /Ruptura/ entre essas duas instâncias. 
Os jesuítas não são, com efeito, nem regulares separados do mundo, res- 
tritos às práticas conventuais, nem seculares submetidos ao bispo, e se 
encontram, em consequência, situados em uma posição de comunicabi- 
lidade generalizada. Ideal bem resumido por são Francisco de Sales: 

Eles se unem a Deus, mas através da reunião do próximo com ele, tanto pelos 
estudos quanto por pregações, confissões, conferências e outras ações de pieda- 
de; e para melhor fazer essa união com o próximo, eles conversam com o mun- 


do, e não adotaram um hábito que seja muito diferente nem severo”. 


Mas a organização propriamente dita não é tudo; mutatis mutandis, a iden- 
tificação de um funcionamento institucional com seu organograma cons- 
titui uma redução tão inadequada quanto a de um discurso a um conjunto 
de idéias. Vimos que o discurso humanista devoto se define também por 
seu “modo de enunciação”; esse regula não somente a prática de comuni- 
cação textual devota, mas também, além disso, as relações humanas no in- 
terior dessas “Ordens” religiosas que acabamos de evocar. A esse respeito, 
os semas /Plasticidade/, /Moderação/, /Ritmo/, /Flexão/, em particular, têm 
como intervir; é assim que, nos colégios de jesuítas, a virtude essencial exi- 
gida dos mestres é a flexibilidade de espírito, uma mansidão, um bom humor 
constantes!*. A exemplo do que se refere à posição institucional, tem-se que 
levar em conta uma instância de embreagem entre a discursividade e sua 
inscrição institucional: o tom, a incorporação dos enunciadores e dos prota- 


2 Francisco de Sales, Entretiens spirituels, im Oeuvres (Paris: Gallimard, 1969, p. 1090). 

HW Cf, em particular, as obras de pedagogia do Pe. F. Sacchini (1570-1625): Protrepticon ad magistros 
scholarum inferiorum Societatis Jesu (Roma, 1625) e Paraenesis ad magistros scholarum inferiorum 
Societatis Jesu (Roma, 1625). Esse ponto foi estudado em particular por J. Lacotte (La notion de “jeu” 
dans la pédagogie des Jésuites au XVII siécle, in Révue des sciences humaines, 1975-2, p. 251ss. 
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gonistas, seu temperamento não são somente realidades textuais, funcionam 
também como modelo de interação no interior das comunidades. 


Quando Etienne Binet, provincial dos jesuítas e eminente autor humanista 
devoto, escreve sobre a arte de exercer a autoridade nos grupos eclesiais, no 
sentido mais amplo, em uma obra com título significativo, Quel est le meil- 
leur gouvernement, le rigoureux ou le doux?º, pode-se ler seu propósito em 
três registros simultâneos: 


— ele enuncia de acordo com o “modo de enunciação” de sua formação 
discursiva; 

— ele comunica um conteúdo que entra na doutrina humanista devota, 
sobre o modo de gerir as relações no interior dos grupos; 

— ele remete obliquamente às regras consideradas como aquelas que go- 
vernam as instituições sobre as quais se desenvolve esse discurso. 


Mas essa explicitação, essa reflexão sobre a sociabilidade não têm nada de 
necessário: toda enunciação desses discursos supõe tal rede institucional. 


Chegados a esse ponto, é necessário fazer intervir de novo os colégios de 
ensino. Porque o ideal enunciativo assim expresso, o de um discurso “man- 
so”, não passa de uma manifestação da retórica que neles é ensinada. Aqui 
convergem o conteúdo de uma pedagogia e o funcionamento institucional 
no qual ela é parte interessada. Já fizemos alusão ao livro do jesuíta Louis de 
Cressolles, Vacationes autumnales, que, com sua teoria do discurso manso, 
nos parecia traduzir muito bem a semântica do modo de enunciação huma- 
nista devota; não será surpresa descobrir que esse livro se apresenta como 
uma série de conversações entre quatro alunos de um colégio de jesuítas. 


Nessa ordem de idéias, uma obra ainda mais significativa da imbricação ra- 
dical de um dito, de um dizer e de uma instituição, é La Peinture spirituel- 
le!*,.. de Louis Richeome, provincial da Companhia de Jesus. Esse livro de 
devoção coincide, realmente, com uma descrição dos quadros do noviciado 


* Etienne Binet, Quel est le meilleur gouvernement, le rigoureux ou le doux? (Paris, 1636). 
ne La Peinture spirituelle ou art d'admirer, aimer et louer Dieu en toutes ses oeuvres et tirer de toutes 
profit salutaire (Lyon, 1611). 
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de jesuítas de Santo André do Quirinal em Roma, posto como modelo de 
“todas as companhias cristãs”, isto é, das múltiplas “Ordens” da Igreja”. 
Capela, refeitório, quartos, corredores, enfermaria, jardim desfilam sob os 
olhos do leitor: a “Ordem” textual construída pelo livro identifica-se, pois, 
com o percurso de uma instituição, uma daquelas que são a condição de 
possibilidade desse discurso. Ora, a instituição descrita aparece como um 
microcosmo de um Universo inteiro, tal como o constrói a formação discur- 
siva: das maravilhas da natureza, plantas e animais aos dogmas, passando 
pelo corpo humano, a inteligência... Assim, o mundo, a instituição e o texto 
fundem-se numa mesma enunciação. 


Toda essa lógica institucional se dá a ler, menos diretamente, mas com 
uma nitidez semântica notável, nas numerosas esquematizações do Pa- 
raíso que esse discurso oferece. O Além se define como o lugar em que 
se dá a ver essa lógica, “a Igreja triunfante”, liberta das ambigúidades e das 
resistências intramundanas. 


Encontram-se aí, com todo seu rigor, as exigências do sistema de restrições 
semânticas: o Céu é uma “Ordem” política perfeita (cidade, reino, palácio...), 
constituído ele mesmo de uma /Abundância/'º de Ordens (tropas, compa- 
nhias...) /Diversas/ e /Hierarquizadas/, repartidas em múltiplas redes. Em to- 
dos os níveis e entre todos os elementos, do mais ínfimo até Deus, instaura-se 
uma comunicação constante e eufórica, sob a forma de celestes conversações. 


Assim se acha levado a sua quintessência o que constitui aqui embaixo o ide- 
al de uma certa dinâmica eclesiástica considerada sob sua dupla modalidade 
discursiva e institucional. É fácil desconfiar de que o Paraíso jansenista 
é edificado sobre a mesma lógica, mas não desenvolveremos esse ponto; 
observemos apenas que, de acordo com o que deixa prever o sistema de 
restrições, o movimento jansenista inclinou-se a lutar por uma “Con- 
centração” nas estruturas tradicionais da Igreja, um passo atrás contra 


7 Epistre, dedicatória, p. 4 


18 Cf, Francisco de Sales (Introdução à vida devota, 1, cap. 16). A própria possibilidade de tais descrições 
do Paraíso decorre do sistema de restrições, que põe em relação de /Homologia/ generalizada “Ordens” 
naturais e sobrenaturais. O quadro mais luxuriante é certamente o que oferece o Pe. Antoine Girard 
[Tableau des jotes du paradis (Paris, 1639)]. 
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a “Expansão” das ordens regulares, e a focalizar toda a Igreja sobre um 
ponto central, a figura do padre, /Idêntica/ ao Cristo, ele próprio ponto 
central de toda a formação discursiva. 


Pensamos que também podemos evidenciar esse laço semântico essencial 
entre um funcionamento institucional e um discurso em um corpus mui- 
to diferente, formado pelos livros didáticos da 3º República!”. As pesquisas 
que realizamos sobre esse tema nos levaram, com efeito, à conclusão de que 
existia uma relação crucial entre o conteúdo dessas obras e a instituição es- 
colar na qual elas eram produzidas e consumidas: esse discurso não falava do 
mundo a não ser remetendo ao mundo escolar no qual ele era considerado. 


O conteúdo do ensino de história, por exemplo, era aí estruturado em pro- 
fundidade por esse reenvio. Assim, a vitória dos romanos sobre os gauleses 
no início da história da França reproduzia a hierarquia entre aluno e pro- 
fessor, e se traduzia logicamente pela construção de escolas galo-romanas?”. 
Da mesma maneira, no outro extremo da história, a empreitada colonial da 
3º República era considerada coincidente com a instauração de uma relação 
escolar entre colonizador e colonizado, conduzindo ao mesmo resultado, a 
construção de escolas?'. 


Essa imbricação das duas instâncias dizia respeito também, evidentemente, 
à organização concreta da vida escolar: a arquitetura das escolas, a natureza 
e a disposição do mobiliário na classe, os exercícios efetuados, os horários, 
a língua utilizada, a maneira como os protagonistas desse espaço entravam 
em relação ..., tudo isso obedecia aos mesmos esquemas semânticos dos 
conteúdos transmitidos pelas diversas disciplinas. A polissemia de um termo 
como ensino tem aqui sua plena justificação, referindo-se ao mesmo tempo 
a um saber e a um conjunto de práticas, de instituições. Compreende-se que 
esse discurso não tenha podido legitimar plenamente a 3º República, a não 


” Mais exatamente, trata-se dos manuais difundidos nas escolas primárias leigas entre 1870 e 1914 
Partindo da hipótese de que essas obras decorrem de uma formação discursiva consistente, tentamos 
explicitar seus esquemas fundamentais num livro publicado em 1970 (Les livres d'école de la République 
[Paris: Le Sycomore)). 

W Les livres d'école... p. 57. 

à Op.cit, p. 170. 
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ser definindo-a como fundadora da Escola e dizendo que o “Progresso” con- 
sistiu em exibir a imagem triunfante da “escola de hoje”, oposta à “escola de 
outrora”, carregada de toda a negatividade?, Como na Peinture spirituelle 
de Louis Richeome, trata-se de, por esses meios, produzir na superfície dis- 
cursiva a figura da instituição que a torna possível. 


Em termos de eficácia ideológica, um dispositivo desses parece exemplar. Tudo 
o que envolve concretamente o aluno (os lugares, os objetos, as relações huma- 
nas, as práticas...) constitui a evidência primeira que transmuda em evidência 
o conteúdo e a enunciação do discurso escolar. Esse último não fala da natureza, 
da história, do Bem e do Mal..., não estrutura as significações, a não ser no 
interior do processo que organiza o funcionamento da própria instituição. 


Essas reflexões sobre a relação entre semântica do discurso e instituição nos 
conduzem, pois, a tomar distância em relação à idéia segundo a qual ela seria 
um simples “suporte” para as enunciações que seriam fundamentalmente 
exteriores a ela. Ao contrário, parece muito claro que essas enunciações são 
tomadas pela mesma dinâmica semântica pela qual a instituição é tomada. 
Não se poderia, pois, fazer funcionar aqui um esquema de tipo “infra-estru- 
tural”, sendo a instituição a causa e o discurso, seu reflexo ilusório. A organi- 
zação dos homens aparece como um discurso em ato, enquanto o discurso se 
desenvolve sobre as próprias categorias que estruturam essa organização. 


HI 


Podemos mesmo ir até mais longe nas implicações de tal problemática, 
retomando o fio interrompido no final do capítulo dedicado à “semântica 
global”, para mostrar que, no fundo, essa interrupção era artificial, e que, 
mesmo sem abordar a análise das instituições propriamente dita, podemos 
ampliar o campo da enunciação discursiva. 


Consideremos, para começar, a intertextualidade, já evocada em sua dupla mo- 
dalidade, a “interna” e a “externa”, Ela desenha implicitamente as regras de um 
modo de coexistência dos textos em um discurso dado, o esquema de uma es- 


Op. cit., III parte, cap. 5. 
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mo e 


pécie de “biblioteca” interior, que se pode imediatamente transformar numa bi- 
blioteca efetiva. O intertexto de um discurso diz obliquamente com quais outras 
obras as que decorrem desse discurso são legitimamente associadas nas estantes 
dos devotos, das instituições que a ele recorrem. 


Essa questão nos remete aos critérios de constituição de uma massa documental 
pertinente para uma posição enunciativa determinada: tecendo sua rede inter- 
textual, o discurso constrói em um mesmo movimento o grafo de seu espaço 
documental. É assim que a biblioteca humanista devota conterá obras dos me- 
lhores autores da Antiguidade greco-latina, tratados de cosmologia, de retórica 
ou de história natural... ao lado dos textos da Tradição e da Escritura. O con- 
junto de tal biblioteca produz a imagem de uma “Ordem” do mundo, a mesma 
que se supõe reger tanto o Universo quanto o discurso. Na junção do intertexto 
e das bibliotecas legítimas, encontra-se a figura dos livros-biblioteca canônicos, 
por exemplo, para o humanismo devoto, a Bibliotheca selecta do Pe. Possevin?, 
que define um cânon, procedendo a uma ordenação crítica. À abundância e à 
diversidade desse conjunto documental, opor-se-á rigorosamente a biblioteca 
jansenista, que procura coincidir o mais exatamente possível com o corpus da 
Igreja, posto como um universo textual restrito, fechado, estável e homogêneo, 
cuja dispersão espaciotemporal é conjurada por sua reabsorção na pontualidade 
de um único autor, o Espírito Santo. Nesse sentido, o inventário da biblioteca de 
um piedoso leigo jansenista, Philippe de Champainhe, é revelador: 


uma cultura essencialmente cristã, e cristã a ponto de parecer ser acompanhada 
de certa desconfiança em relação a autores e a fábulas de fora do cristianismo... 
Não havia lugar, em sua biblioteca, para esses poetas, esses oradores, esses his- 
toriadores antigos, tão apreciados por seus contemporâneos. Plutarco e Sêneca 
haviam sido aceitos. 


Mas, entre os autores cristãos, igualmente, uma ausência pode com justiça nos 
espantar: nenhum escritor da Idade Média na biblioteca, nem representando a es- 
colástica... Os santos medievais lhe pareciam antes de qualquer coisa estranhos, 
com exceção de são Bernardo, o pai espiritual dos cistercienses de Port-Royal. 
Para além de todos esses séculos, ele apela para o tempo da Igreja primitiva: os 
Padres estão em lugar de honra em sua biblioteca e, mais ainda, as Escrituras”. 


23 Roma, 1593. 
“ Bernard Dorival, Philipe de Champaigne (Paris: Leonce Laget ed,, 1976, tomo 1, p. 63). 
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Isso o sistema de restrições semânticas permite prever. Cada texto que per- 
tence a um discurso reafirma os contornos do espaço do citável que a biblio- 
teca atualiza, tesauro dos enunciados válidos. 


Desse modo, a passagem de um discurso a outro vai além de uma simples 
mudança de conteúdo; supõe uma estruturação diferente do universo do 
legível. Quando Victor Hugo reúne as obras de compilação histórica e Zola, 
as monografias técnicas, eles fazem mais do que dotar-se de “instrumentos” 
de trabalho; eles definem estatutos enunciativos específicos, indissociáveis 
do conteúdo e da enunciação de seus textos. 


Mas a biblioteca funciona também como fator de qualificação dos enuncia- 
dores que decorrem da formação discursiva de que se trata. Ela delimita o 
que é necessário possuir para enunciar legitimamente. Já fizemos alusão a 
esse problema no capítulo 3, quando consideramos a posição do enunciador 
em relação às fontes de informação; é necessário ver que não se trata de 
um simples problema de aprendizagem, em virtude do qual a um grupo de 
candidatos à enunciação seriam implicitamente indicados os textos que lhe é 
necessário adquirir para poder produzir. De fato, é, sobretudo, um processo 
de “interpelação” pelo discurso, para retomar uma fórmula althusseriana?; 
definindo o que é necessário para poder enunciar, o discurso “filtra” a apa- 
rição, no campo da palavra, de uma população enunciativa distinta. Cha- 
memos vocação enunciativa às condições assim postas por uma formação 
discursiva para que um sujeito nela se inscreva, ou, melhor, se sinta “cha- 
mado” a inscrever-se nela. Assim, trata-se menos de um processo de seleção 
explícita (ainda que possa às vezes tomar essa forma) do que de um ajuste 
“espontâneo” dos sujeitos às condições requeridas, com a autocensura le- 
vando aqueles que não têm as qualificações exigidas ou a possibilidade (por 
qualquer razão) de dotar-se delas a se excluírem. 


No caso de humanismo devoto, a “vocação enunciativa” vai incidir essen- 
cialmente sobre indivíduos membros de uma ordem regular, que tenham se 
beneficiado de uma ampla formação humanista, exercendo responsabilida- 
des como pregador, administrador, pedagogo etc....; é entre essa população 


5 Louis Althusser, Positions (Paris: Editions Sociales, p. 110: “A ideologia interpela os individuos en- 
quanto sujeitos”). 


1 30 [GÊNESE DOS DISCURSOS Dominique MAINGUENEAU 


que se encontrarão as pessoas que se sentirão mais insistentemente “chama- 
das” a produzir textos devotos; em compensação, serão eliminados ou mar- 
ginalizados do campo os leigos e o clero secular, os que não têm formação 
humanista... O discurso jansenista é correlativo a uma “vocação enunciati- 
va” diferente; com ele, será necessário, antes de tudo, ter um conhecimento 
íntimo da Escritura e dos textos dos Padres da Igreja, associado a um modo 
de vida “recolhido”, aquele que é prescrito pela discursividade jansenista, 
tanto por seu dito quanto por seu dizer. Desse modo, muitas obras que per- 
tencem a essa formação discursiva oferecem um prefácio que explicita o tipo 
de vocação enunciativa pertinente, as condições em virtude das quais o autor 
se sentiu autorizado a produzir: 


É difícil encontrar um padre mais sério, mais recolhido, mais imbuído das máxi- 
mas do Evangelho e mais aplicado à única coisa necessária, que é a santificação 
das almas e a sua própria, do que ele foi durante toda sua vida. Esse era de tal 
modo seu único objeto, que ele se proibiu qualquer outra aplicação e qualquer 
outra conversa?, 


A orientação que damos aqui a nossa reflexão supõe um enriquecimento cor- 
relativo da noção de “competência discursiva”. Integrando nela inicialmente 
o estatuto dos enunciadores e seu modo de enunciação, e depois esses fenô- 
menos de vocação enunciativa, definiu-se uma competência que possui uma 
vertente pragmática, que define também as condições de legitimação do dizer. 
É um pouco o equivalente, no nível discursivo, da “competência ampliada” que 
Pierre Bourdieu postula, além da estrita gramaticalidade”, e que inclui a “ca- 
pacidade de falar e de agir legitimamente (isto é, de maneira autorizada e com 
autoridade)... que é socialmente reconhecida a um agente determinado”?. 
Cada discurso só existe produzindo sua própria definição das características que 
devem ser preenchidas “pelo discurso legítimo, os pressupostos tácitos de sua 
eficácia”?º. Sobre esse ponto, há um aspecto das “modalidades enunciativas” de 
Michel Foucault que é ilustrado com seu exemplo do discurso médico: 


% Lettres chrétiennes... 

7 P. Bourdieu, L'économie des échanges linguistiques. Langue française n. 34, 1977 (ed. br.: Economia 
das trocas lingiiísticas [São Paulo: Edusp, 1996]). 

** Actes de la recherche en sciences sociales, n. 2-3, 1976, p. 89. 

» Langue française, n. 34, p. 21. 
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Quem fala? Quem, no conjunto de todos os sujeitos falantes, tem boas razões 
para ter essa espécie de linguagem? (...) A fala médica não pode vir de qualquer 
um; seu valor, sua eficácia, seus próprios poderes terapêuticos, e, de maneira mais 
geral, sua própria existência como fala médica não são dissociáveis do persona- 
gem, definido estatutariamente, que tem o direito de articulá-la””, 


Seguramente, trata-se de um fenômeno geral, mas cujas manifestações podem 
variar consideravelmente segundo os tipos de discurso envolvidos. Quando se 
trata de discursos ligados a competências técnicas com finalidades controladas, 
a legitimação discursiva passa em boa parte pela aquisição de diplomas. Mas 
os diplomas são apenas uma solidificação, uma oficialização particularmen- 
te extremas de uma realidade multiforme e instável; com efeito, nos campos 
político, religioso, estético... a relação com o diploma não deixa de ser funda- 
mentalmente problemática. Alguns discursos políticos supõem enunciadores 
eruditos, detentores de tais títulos, que tenham seguido tais carreiras; outros 
supõem, ao contrário, “homens de campo”, dotados de “bom senso”, afastados 
de qualquer ideologia; outros, ainda, de militantes na linha teórica exata, cum- 
prindo certas funções num aparelho etc... Em nenhum momento há a menor 
independência entre a vocação enunciativa e a semântica discursiva. 


IV 


De um discurso a outro, há igualmente uma mudança na zona que fica “aci- 
ma” da enunciação propriamente dita. A diferença entre as vocações enun- 
ciativas anda de mãos dadas com uma divergência sobre a própria maneira 
de tratar a gênese dos conceitos, os ritos genéticos, se convencionamos cha- 
mar assim o conjunto de atos realizados por um sujeito em vista de produ- 
zir um enunciado. Essa noção de “ritos genéticos” é mais ampla que a de 
“pré-texto”?, isto é, rascunhos, documentos escritos, já que inclui também 
comportamentos não-escriturísticos (viagens, meditações...). Seria errado 


% Aarqueologia do saber, p. 57-8. 
% Noção introduzida por Jean Bellemin-Noél em Le Texte et "avant texte (Paris Larousse, 1972) para 
ampliar a de “rascunhos”. 
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ver nesses ritos apenas uma relação pessoal e inefável entre um autor e sua 
escrita, uma pura inspiração: aí também o discurso define restrições. 


Consideremos a esse respeito um caso-limite, o da literatura, que é tida 
como algo que diz respeito a indivíduos e não a instituições. Mesmo que cada 
escritor tenha uma maneira única de fabricar seus textos, isso não impede 
que, em suas grandes linhas, essa maneira seja implicitamente condicionada 
pelo estatuto do discurso literário de um momento e para uma sociedade da- 
dos, assim como pela “escola” à qual, querendo ou não, ele se vincula. Não há 
incompatibilidade entre ritos pessoais e ritos “impostos” por um pertencimen- 
to institucional e discursivo. A vocação enunciativa supõe uma harmonização 
mais ou menos estrita entre as práticas individuais do autor e as representações 
coletivas nas quais ele se reconhece e que comunidades mais ou menos am- 
plas verão, por sua vez, encarnadas nele. Se o escritor pensa escapar à insti- 
tuição, indo produzir em alguma tebaida, ele fará exatamente o que se espera 
dele, de sua inscrição enunciativa. O que Barthes descreve como fantasma de 
adolescente tem também o estatuto de um fantasma coletivo datado: 


Essa forma de passear pelo mundo, um caderno no bolso e uma frase na cabeça 
(como eu via Gide circulando da Rússia ao Congo, lendo seus clássicos e escre- 
vendo seus cadernos no vagão-restaurante, enquanto esperava os pratos). 


A imagem do condenado ao trabalho forçado das letras penando sobre cada 
palavra, que Flaubert propõe, não é apenas um rito pessoal; ela diz o fim do 
discurso romântico e, através dos ritos genéticos, a definição de um novo 
modo de discursividade literária. Quando Zola faz pesquisas de campo, reú- 
ne fichas e diagramas, manifesta a seus próprios olhos e aos de todos que 
é um escritor naturalista legítimo. Provavelmente não é diferente o que 
ocorre com os discursos devotos, que são inseparáveis de ritos genéticos es- 
pecíficos: contemplar as maravilhas da natureza”, as dos homens, ler bons 


2 R. Barthes, Barthes par lui-même (Paris: Seuil, 1975, p. 81). 

9 Ema Peinture spirituelle, Louis Richeome faz dessa contemplação uma das melhores receitas para 
produzir reflexões devotas; ele se apóia, para tanto, no exemplo de Inácio de Loyola: “Nosso bem-aven- 
turado Padre Inácio, como muitos outros desta Companhia depois dele, era tão extremamente firme no 
exercício dessa ciência que se encantava na contemplação de qualquer criatura, por menor que fosse, e 
dela extraía suco e carne para com isso nutrir seu espírito e manter com alento o curso de suas devoções” 
(“ Epistre”, p. 3). 
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autores, tentar redigir períodos bem cadenciados etc.... figuram na panóplia 
do enunciador humanista devoto, enquanto o silêncio, a meditação sobre 
um pequeno número de textos essenciais, um relativo desinteresse pelo po- 
limento do estilo figuram na do enunciador jansenista... Trata-se de outras 
tantas práticas conexas dos respectivos sistemas de restrições semânticas. 


À enunciação não tem só um “acima”, ela tem também um “abaixo”, a saber, 
as condições de emprego dos textos do discurso. Pode-se mesmo dizer que 
essa distinção entre acima e abaixo não opõe realidades independentes: a ma- 
neira pela qual o texto é produzido e pela qual é consumido estão ligadas. 


O texto pode ser objeto de modos de difusão muito variados e não se poderia 
estabelecer uma exterioridade entre esse aspecto e seu próprio conteúdo. A pró- 
pria rede institucional desenha uma rede de difusão, as características de um 
público, indissociáveis do estatuto semântico que o discurso se atribui. Trata-se 
de práticas frequentemente mal conhecidas, pouco estudadas, ou que, quando o 
são, nunca são postas em relação com o dito e o dizer dos discursos envolvidos. 


O “modo de difusão” vai de mãos dadas com o modo de consumo do discurso, 
isto é, com o que se “faz” dos textos, como eles são lidos, manipulados... 


Somos aqui remetidos a uma problemática dos “gêneros”, se ampliarmos 
um pouco as implicações dessa noção usual. De fato, tem-se espontanea- 
mente a tendência a conferir-lhe um estatuto essencialmente formal, o de 
um conjunto de propriedades estilísticas, ao passo que o gênero define tam- 
bém as condições de utilização dos textos que dele derivam. O fato de um 
poema ser destinado a ser cantado, acompanhado por um instrumento de 
certo tipo, lido em voz alta em uma reunião social, ou percorrido pelos olhos 
solitariamente, consumido nesse ou naquele outro tipo de circunstâncias... 
tem uma incidência radical sobre seu tamanho, seu recorte em estrofes, suas 
recorrências etc.... Sabe-se da importância desses fatores no estudo dos 
Evangelhos; mostrou-se que é impossível dissociar esses textos do consumo 
que deles faziam as primeiras comunidades cristãs. 


Pode-se predizer, pois, que a passagem de um discurso a outro, que é seu 
antagonista, supõe uma modificação nesse modo de consumo, assim como 
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provoca mudanças nos ritos genéticos e na população enunciativa. Essa to- 


mada em consideração pode corresponder a dois pontos de vista distintos, 
dos quais só o segundo nos interessa aqui. 


De acordo com o primeiro, tentaremos reconstituir por vias sociológicas, 
históricas, a maneira com que eram consumidos os textos de um discurso 
determinado. De acordo com o segundo, trata-se somente de determinar 
o tipo de consumo que o próprio discurso institui através de seu universo 
semântico. Tal determinação é da alçada da semântica global, sendo a 
“leitura” tacitamente regida por ela, da mesma forma que a enunciação, 
que ela prolonga. Esse modo de consumo não se aplica, entretanto, a um 
discurso por toda a eternidade. Assim que o discurso tenha perdido sua 
atualidade histórica primeira, é passível de modos de consumo posterio- 
res os mais variados, ao sabor das explorações que se fazem dele. Que se 
possam encontrar extratos das Provinciais de Pascal nos manuais de his- 
tória literária dos colégios do século XX não depende evidentemente da 
semântica global do discurso jansenista e supõe um modo completamente 
diferente de consumo, na interseção do estatuto da literatura e da escola 
numa certa sociedade. 


Nessa perspectiva, tem-se o direito de propor que as obras jansenistas pro- 
priamente devotas implicam uma leitura solitária, recolhida, que conduz a 
afastar-se sem cessar para rezar e meditar; é um consumo que deriva dire- 
tamente de textos baseados em fragmentos auto-suficientes, suportados por 
uma voz anônima, escritos num estilo sem ornamento, destinado a levar 
apenas à interioridade da alma. 


Os diversos aspectos da discursividade que evocamos nesse capítulo são 
frequentemente mantidos separados, sendo considerados heterônimos em 
relação ao universo do discurso. Hoje, tendemos cada vez mais a rearticular 
essas instâncias, a questionar uma concepção demasiadamente elementar do 
fechamento discursivo; em nosso quadro, essa rearticulação se opera em tor- 
no do princípio de uma semântica global fundamentalmente dialógica. 


Esse projeto supõe que resistimos também à propensão de pensar a discursi- 
vidade sob a forma da sucessão: não há, inicialmente, uma instituição, depois 
uma massa documental, enunciadores, ritos genéticos, uma enunciação, uma 
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difusão e, por fim, um consumo, mas uma mesma rede que rege semantica- 
mente essas diversas instâncias. 


Rejeita-se, assim, a idéia de que existiria um “ambiente” do discurso que 
lhe seria exterior. Na realidade, quer se trate de um ambiente enunciativo 
imediato (produção / consumo dos enunciados) ou de um ambiente insti- 
tucional propriamente dito, não há nenhuma razão séria para pensar que as 
restrições semânticas em ação nos textos só funcionem no interior do fecha- 
mento visível da superfície discursiva. Os objetos semânticos que manipula- 
mos nos sistemas de restrições não estão reservados a priori exclusivamente 
às unidades da língua. 


Essa reorientação de conjunto nos leva a remodelar a noção de discurso. No 
início, nós o concebemos como permanecendo na órbita da estrita textuali- 
dade. Agora, somos deslocados em direção a seu “ambiente”, para fazer apa- 
recer uma imbricação semântica irredutível entre aspectos textuais e não- 
textuais. Mais valeria definir nosso objeto não como o discurso, mas como a 
prática discursiva, seguindo nisso, em parte, a visão de Michel Foucault, que 
introduz precisamente esse termo para referir-se ao “sistema de relações” 
que, para um discurso dado, regula as localizações institucionais das diver- 
sas posições que o sujeito de enunciação pode ocupar. Assim, evitaremos 
dissociar os componentes de uma inscrição social e semântica polimorfa, 
destinada a estruturar a complexidade de uma relação com o mundo para 
uma coletividade, real ou virtual. 
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9 oinuidvo EE 


Uma prática 
intersemiótica 


DE S DE: início do capítulo anterior, a lógica de nosso pro- 

pósito nos leva a não restringir exclusivamente ao 
domínio textual a validade do sistema de restrições semânticas próprias a 
um discurso. De fato, nós nos tínhamos reservado essa possibilidade desde o 
início, apresentando o modelo da formação discursiva como um “sistema de 
restrições” que recai sobre organizações de sentido e não como uma gramá- 
tica destinada a gerar enunciados. Até o capítulo 4, associamos esse sistema 
a diversos “planos” textuais, mas, como nada proíbe a priori conceber que 
ele possa incidir sobre outros tipos de estruturas semióticas, estendemos a 
reflexão para as condições de enunciação e para a dinâmica institucional que 
o discurso pressupõe. Vamos agora concentrar nosso esforço nas produções 
de ordem não-lingiúística. 


Limitar o universo discursivo unicamente aos objetos linguísticos constitui 
sem dúvida alguma um meio de precaver-se contra os riscos inerentes a 
qualquer tentativa “intersemiótica”, mas apresenta o inconveniente de nos 
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deixar muito aquém daquilo que todo mundo sempre soube, a saber, que os 
diversos suportes semióticos não são independentes uns dos outros, estando 
submetidos às mesmas escansões históricas, às mesmas restrições temáticas 
etc.... Noções como as de “escola”, “movimento”... atravessam a diversi- 
dade dos domínios semióticos. Fala-se, efetivamente, de “escola romântica” 
em pintura, em música, em arquitetura, assim como em literatura... Os 
comentadores também perseguem, há muito tempo, de maneira fregiiente- 
mente “selvagem”, as correspondências de forma, de “clima”... entre esses 
diversos domínios: os concertos para piano ou violino e orquestra respon- 
deriam à emergência de uma relação problemática entre o herói romântico 
solitário e a sociedade, a pintura da Contra-Reforma católica acompanharia 
o desenvolvimento de certo tipo de polifonia religiosa etc.... Esse tipo de 
correspondência intersemiótica se opera, sobretudo, de maneira intuitiva e 
local; mas, por outro lado, se nosso projeto é consequente, deve levar-nos a 
enunciar a seguinte proposição: 


O pertencimento a uma mesma prática discursiva de objetos derivados de do- 
mínios semióticos diferentes exprime-se em termos de conformidade a um 
mesmo sistema de restrições semânticas. 


Trata-se, evidentemente, de enfrentar um problema de tipologia, descartando 
ao mesmo tempo a abordagem impressionista, ou, mais amplamente, a intui- 
ção de parentescos, de afinidades baseadas em índices heterogêneos, da abor- 
dagem “insular” que consiste em isolar cada domínio em seu fechamento. 
Mutatis mutandis, sobre esse último ponto, o diagnóstico de Michel Serres a 
propósito da história das ciências revela-se frequentemente pertinente: 


Todo mundo fala de história das ciências. Como se ela existisse. Ora, eu não a 
conheço. Eu conheço monografias ou associações de monografias de interseção 
vazia. Há histórias das ciências distributivamente... Que a monografia de uma 
disciplina ou de uma região tenha hoje substituído a de um autor, genial ou 
secundário, como se diz, isso não muda muito o problema... Então, a geometria 
ou a ótica se gerariam de si mesmas, por si mesmas, como se existissem inde- 
pendentemente e se desenvolvessem em sistema fechado!. 


t  M.Serres, La distribution (Paris: Ed. de Minuit, 1977, p. 18). 
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Contra a abordagem intuitiva, convém fazer um desvio pela abstração e um 
confronto global dos termos postos em relação; contra a abordagem “insu- 
lar”, convém definir unidades mais amplas. É nessa perspectiva que enun- 
ciamos nossa proposição; se ela tem fundamento, equivale a definir a prática 
discursiva como a unidade de análise pertinente, que pode integrar domínios 
semióticos variados: enunciados, quadros, obras musicais... Tal ampliação da 
unidade de análise não significa que esses diversos domínios sejam isomor- 
fos em seu modo de estruturação, mas apenas que o sistema da formação 
discursiva deve restringir esses modos de estruturação, quaisquer que eles 
sejam. Certamente, as produções lingúísticas têm nisso um papel dominan- 
te, mas que não poderia ser exclusivo”. 


Distanciando-nos da via seguida até aqui, convencionaremos, por comodida- 
de, chamar de “textos” os diversos tipos de produções semióticas que perten- 
cem a uma prática discursiva. Fazendo isso, conformamo-nos, aliás, a um uso 
cada vez mais comum nas ciências humanas, nas quais se fala constantemen- 
te de “texto”, ou até de “discurso” musical, pictórico, arquitetônico etc.... 
Para dissipar equívocos, utilizaremos o termo “enunciado” quando se tratar 
de textos em sentido estrito, isto é, de produções lingiiísticas. Generalizando 
assim o emprego de “texto”, pretendemos evidentemente sublinhar sua ca- 
pacidade comum de ser investido por um mesmo sistema semântico. 


A coexistência de textos que pertencem a domínios semióticos diferentes 
não é, entretanto, livre no interior de uma formação discursiva determina- 
da. Não é qualquer domínio que pode figurar com qualquer outro, e essas 
restrições são função, ao mesmo tempo, do gênero de práticas discursivas 
envolvidas e do conteúdo próprio de cada uma. 


O gênero da prática discursiva impõe restrições que se relacionam com o 
contexto histórico e com a função social dessa prática. No caso do catolicismo 


+ 


? Não temos necessidade de intervir aqui no debate inaugurado pelo Curso de lingiiística geral de 
Saussure sobre as relações entre a semiologia, ciência geral dos signos, e a lingiústica. Sabemos que 
Saussure diz ao mesmo tempo da lingiúística que ela é apenas uma parte da semiologia e da semiologia 
que ela deverá constituir-se sobre o modelo da lingúística. No quadro mais restrito em que operamos, 
não importa saber se em domínios semióticos distintos da lingúística podem atuar modelos dessa última; 
o essencial é que o sistema de restrições da prática discursiva possa aplicar-se a eles. 
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do século XVII, por exemplo, a prática discursiva devota mobiliza tanto a mú- 
sica quanto a escultura, a pintura, uma literatura, ritos litúrgicos...; quanto 
às restrições ligadas a um discurso particular, elas definem associações prefe- 
renciais, exclusões, marginalizações... específicas; teremos uma boa ilustra- 
ção disso com o estatuto da pintura, supervalorizada no discurso humanista 
devoto e marginalizada no discurso jansenista. Sobre esse ponto ainda: não 
existe independência entre o funcionamento “interno” de cada domínio da 
prática discursiva e sua maneira de definir suas relações com as outras. 


O recurso a um mesmo sistema semântico para diversas práticas semióti- 
cas no seio da mesma unidade discursiva supõe certamente uma extensão 
correlativa do princípio de “competência discursiva”. Se quisermos ser con- 
sequentes, não poderemos reservar esse princípio apenas aos enunciadores 
linguísticos. O pintor, o arquiteto..., dado que participam da mesma prática 
discursiva, dispõem da mesma rede de regras que os enunciadores para tra- 
tar os materiais significantes. Como aqueles, serão capazes de reconhecer a 
incompatibilidade das produções de seu Outro, assim como a coincidência 
de tais e tais produções com as regras de sua própria formação discursiva. 
Nessas condições, tudo o que foi proposto no capítulo 2 sobre as relações 
complexas que se estabelecem entre os autores e o pertencimento discursivo 
de seus textos revela-se aqui completamente válido. Trata-se da mesma he- 
terogeneidade e é necessário recorrer às mesmas distinções para não perder- 
se em discussões insolúveis, nas quais se misturam biografia e obras, ou se 
reduzem essas últimas a uma coleção de “temas”. 


É necessário, igualmente, manter a ampliação da noção de competência que 
fizemos no capítulo precedente. O que foi dito sobre o “modo de coexistên- 
cia” dos textos, sobre a “vocação enunciativa”, sobre os “ritos genéticos”, so- 
bre as “condições de emprego”, deve encontrar um responsável. Assim como 


3 Temos um bom exemplo desse gênero de discussões ao considerar o caso de Philippe de Champaig- 


ne, ao qual alguns recusam o rótulo de “pintor jansenista”. Louis Lavalleye, por exemplo (Philippe de 
Champaigne et V'esthétique janséniste [Louvain; s.e., 1946]), pensa poder demonstrar que Champaigne 
não pertence ao jansenismo, fazendo valer o fato de que ele tratou os temas característicos da Contra- 
Reforma; na realidade, é o tratamento semântico que aplicou a esses temas que seria necessário conside- 
rar, e não os próprios temas. Na linha de nossas próprias hipóteses, esse tratamento deveria mesmo ser 
estudado em relação ao da pintura humanista devota. 


140 GÊNESE DOS DISCURSOS | DOMINIQUE MAINGUENEAU 


o enunciado, também o quadro, o trecho de música... estão submetidos por 
sua prática discursiva a determinado número de condições que definem sua 
legitimidade. Suponhamos, por exemplo, que se trate de um quadro e que ele 
pertença ao “realismo socialista”; o tipo de “vocação enunciativa” correspon- 
dente comportará, sem dúvida alguma, além da aptidão para a pintura figu- 
rativa e uma formação acadêmica correspondente, traços como um interesse 
particular pelos problemas e o modo de vida das “massas”, uma participação 
ativa no trabalho de militância; ela excluirá, correlativamente, os indivíduos 
não-politizados, os místicos, os pintores abstratos etc.... Divergência que irá 
de mãos dadas com uma divergência no nível dos ritos genéticos: um realista 
socialista preocupar-se-á com documentação, atribuirá grande importância à 
composição, levará em conta o julgamento de públicos não-especializados... 


As “condições de emprego” nesse exemplo não estão menos implicadas. A 
depender de se tratar de obras destinadas a tais instituições, a tais lugares, a 
tais funções (decorar o salão de festas da cooperativa agrícola estatal, a sede 
da prefeitura...), o formato, o tema, a escolha das cores etc.... serão afeta- 
dos, não a título de parâmetros acessórios, mas porque isso se inscreve nas 
próprias condições do funcionamento da prática discursiva, tanto quanto o 
didatismo. Mesmo a noção de “modo de coexistência” pode encontrar aqui 
um responsável. O texto pictórico, por mais solitário que possa parecer, pelo 
simples fato de pertencer à prática discursiva, supõe tacitamente o conjunto 
virtual daqueles com os quais ele pode legitimamente ser associado. Assim, 
os muros de uma instituição que se dedica ao realismo socialista poderão 
fazer coexistir paisagens, evocações de acontecimentos históricos, cenas do 
trabalho cotidiano, do folclore etc...., um universo de sentido cujo percurso 
desenha a fronteira do dizível de certo discurso. 


Tal procedimento, que consiste em integrar na unidade de uma mesma com- 
petência práticas derivadas de domínios semióticos distintos, a rigor, nada 
tem de novo, mesmo em uma perspectiva não impressionista. Antes da ex- 
plosão dos trabalhos estruturalistas, encontra-se, em particular, o precedente 
famoso das pesquisas de Erwin Panofsky sobre as relações entre a arquitetu- 
ra gótica e o pensamento escolástico!. Nossa abordagem converge manifes- 


+ CE Architecture gothique et pensée scolastique (Paris: Ed. de Minuit, 1967); trata-se de uma confe- 
rência pronunciada em 1948 e editada em 1951 (Gothic Architecture and Scholasticism. Latrobe: The 
Archabbey Press). A tradução francesa é seguida de um interessante “posfácio” de P. Bourdieu. 
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tamente em certos pontos essenciais com o projeto de Panofsky, mesmo se 
partimos de direções opostas. 


O autor de Architeture gothique et pensée scolastique é um especialista em 
história da arte que, para explicar a estrutura dos edifícios góticos, foi levado 
a levantar a hipótese de um isomorfismo exato entre ela e o modo de organi- 
zação da filosofia escolástica, o desenvolvimento das duas séries sendo, aliás, 
rigorosamente concomitante. A contribuição de Panofsky não foi provavel- 
mente tanto ter descoberto tais afinidades estruturais, o que muitos adeptos 
do “Zeitgeist” ou da “Weltanschauung” haviam feito antes dele, mas espe- 
cialmente ter tentado definir o operador que permite estabelecer tal isomor- 
fismo. Para fazer isso, ele escolheu “pôr entre parênteses o conteúdo nocional 
da doutrina e concentrar a atenção em seu modus operandi”, isto é, isolar os 
esquemas abstratos inconscientes que atuam tanto em um domínio quanto 
em outro e fundam sua comparabilidade. Ele chama esse “modus operandi” 
indiferentemente de “hábito mental”, de “força formadora de hábitos” ou de 
“habitus”, e lhe atribui um lugar, a escola, pela qual passam os arquitetos, e 
através de cujo funcionamento se edificou esse modo de pensar escolástico 
que encontra sua realização suprema nas grandes “sumas” teológicas. 


Panofsky vai, portanto, de um texto arquitetônico a um tipo de enunciados 
teológicos, isola para isso um modus operandi e lhe atribui uma inserção insti- 
tucional. Aqui, nós procedemos de maneira diferente: construímos uma “com- 
petência” (que exerce o papel de modus operandi) a partir de um conjunto 
de enunciados, e, em seguida, lhe conferimos um responsável institucional, e 
tentamos agora estender sua validade a textos que pertencem a outros domí- 
nios semióticos. Essa inegável convergência de duas abordagens é, contudo, 
afetada pela disparidade entre os dois caminhos. Não por acaso Panofsky tra- 
balha sobre um material arquitetônico, isto é, sobre o terreno privilegiado do 
estruturalismo “geometrista”, cujos limites apenas podemos deplorar, com J. 
Derrida. Certamente, esse tipo de modus operandi oculta a dimensão enuncia- 
tiva, e podemos perguntar mais genericamente se sua aptidão para dar conta de 
hierarquizações espaciais visíveis não acompanha certa ineficiência em face de 
realidades discursivas de outro gênero”. 


Op. cit, p. 89. 
Não se trata, evidentemente, de reprovar Panofsky, que procurava unicamente dar conta da arqui- 


tetura escolástica e contentou-se em produzir o modus operandi que lhe parecia suficiente para esse 
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Como é lógico, o modus operandi panofskyano, a exemplo de nossa “competência 
discursiva”, funciona como sistema de critérios que permitem afirmar ou recusar 
o pertencimento de um texto à prática discursiva. Certamente, reencontra-se aqui 
o círculo metodológico evocado no capítulo 2, segundo o qual a competência é 
constituída a partir de um conjunto de textos que, entretanto, deve servir também 
para determinar o pertencimento dos textos a essa competência. Mas é o preço a 
pagar por qualquer abordagem estrutural que não pode esperar outra “prova” de 
sua pertinência além da fecundidade de suas hipóteses. Para nós, a possibilidade de 
integrar textos não linguísticos a uma prática discursiva, que até aqui era definida 
apenas com base em seus enunciados, supõe que se possa proceder à leitura mais 
abrangente possível desses textos através do sistema de restrições semânticas. Por 
meio dessa leitura, não se trata nem de apreciar seu valor estético nem de esgotar 
sua significação: o mesmo sistema de restrições torna possível a produção tanto de 
obras geniais quanto medíocres; definir em virtude de quais propriedades tal edi- 
fício, tal sinfonia, tal quadro... poderão ser considerados como pertencentes a tal 
prática discursiva não esgota, evidentemente, suas possibilidades hermenêuticas. 


O! 


Não cabe em nossos propósitos verificar todas as implicações de algo que 
representa uma hipótese de ordem muito geral sobre a extensão do domínio 
de validade da semântica discursiva esboçada acima. Contentar-nos-emos 
em ilustrar esse fato estudando um quadro a respeito do qual, antes de qual- 
quer análise em termos de formação discursiva, há boas razões para pensar 
que pertence à discursividade jansenista. 


Esse quadro, a “Ceia de Emaús”, apresenta propriedades interessantes”. 


propósito. Na medida em que, de nossa parte, analisamos inicialmente enunciados, fomos conduzidos a 
operar com um sistema de restrições mais abstrato e mais precisamente estruturado; em compensação, 
quando se parte de catedrais, as unidades e as relações logo parecem óbvias em sua abstração. 

7 Para não mais criar equívocos, convém esclarecer logo que existem três quadros com esse título, que 
foram produzidos no ateliê de Champaigne. Apoiando-nos no catálogo monumental de Bernard Dorival 
(Philippe de Champaigne [Paris: Laget Shou 1976, 2 vols.]), distinguiremos: 

E o quadro que vem do mosteiro de Port-Royal e se encontra no museu de Gand (nº 78 do catálogo); 
H oque provém do Val-de-Gráce, atualmente no museu de Angers; pintado em torno de 1656, consti- 
tui o nº 76 do catálogo); 
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Mesmo não sendo datado, nem assinado, pertence sem dúvida à escola de 
Philippe de Champaigne, mas não se sabe com certeza se deve ser atribuí- 
do a ele, a seu neto, Jean-Baptiste, ou à colaboração dos dois, ou mesmo a 
uma terceira pessoa. Parece, contudo, que a contribuição de Jean-Baptiste 
foi decisiva”, Essa obra apresenta o grande interesse de ter sido pintada sob 
a inspiração de um quadro de Ticiano, os “Peregrinos de Emaús””. Ora, a 
relação entre essas duas obras foi o ponto de partida de uma reflexão sobre 
a legitimidade da pintura religiosa no quadro de uma correspondência entre 
Martin de Barcos, abade de Saint-Cyran e jansenista extremado, e Jean-Bap- 
tiste de Champaigne. Dispomos, além disso, de uma conferência proferida 
diante da Academia que o próprio Jean-Baptiste dedicou ao comentário des- 
se quadro de Ticiano!º, 


Essa passagem por “Os Peregrinos de Emaús” do pintor veneziano não tem 
nada de gratuita. De fato, ela vai permitir-nos restabelecer a dimensão 
dialógica da discursividade, o funcionamento do espaço discursivo. Nossa 
análise tem, assim, um duplo alcance: deve permitir, por um lado, deter- 
minar se o modelo do espaço discursivo construído para enunciados se 
mostra pertinente para um quadro, isto é, se produz efetivamente critérios 
eficazes de pertencimento a uma prática discursiva; por outro, permite-nos 
perguntar se as transformações pelas quais o quadro jansenista fez passar 
a obra de Ticiano são semanticamente convergentes e conexas com as re- 
gras de “interincompreensão” do espaço discursivo. Em caso positivo, esse 


E o que será estudado aqui, que provém da igreja Saint-Leu e Saint-Gilles de Paris, o único dos três 
cuja atribuição a Philippe de Champaigne não está confirmada (nº 1665 do catálogo, no museu de Nan- 
tes). Imagem reproduzida na segunda orelha deste livro. 

* | Éaopinião de B. Dorival; é também o que parece indicar a correspondência com Barcos. Veremos que 
a análise interna reforça essa possibilidade. 

* Aqui também há um risco de equívoco, porque temos duas obras de Ticiano sob o título “la Cena in 
Emmaus”: 

M a primeira é assinada, e data provavelmente dos anos 1525-1530; C. Cagli e F. Valcanover, L'Opera 
completa di Tiziano (Milão: Rizzoli, 1969) lhe atribuem o nº 134; ela se encontra na coleção do conde de 
Yarborough; 

M asegunda é uma cópia autógrafa da obra anterior, mas que comporta notáveis variantes. Identificada 
com o nº 201 do catálogo supracitado, dataria dos anos 1535-1540 (é também a opinião de Wephey [Ti- 
tian, tomo 1, 1969] ). Pode ser vista no Museu do Louvre. É o quadro que comentaremos. 

» Conferência de 3 de outubro de 1676, in A. Fontaine, Conférences inédites de 'académie royale de 
peinture et de sculpture (Paris: s.e., 1903, p. 127ss). 
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segundo aspecto nos fornecerá um bom exemplo do processo de tradução 
do Outro nas categorias do Mesmo. Isso pressupõe, evidentemente, que 
“Os Peregrinos de Emaús” pertencem a um universo discursivo, se não 
idêntico, pelo menos muito próximo do humanismo devoto; o que nos 
parece dificilmente contestável!. 


A conformidade de um texto pictórico com as restrições de um discurso deve 
ser estabelecida em dois níveis complementares: 


— mostrando que as “condições genéricas” às quais ele está submetido são 
exatamente as mesmas que, para essa prática discursiva, definem a legi- 
timidade desse tipo de produções; 

— mostrando que o texto considerado em sua singularidade está em con- 
formidade com a formação discursiva pertinente. 


Só evocaremos o primeiro aspecto rapidamente. Para o discurso jansenis- 
ta, a legitimidade da pintura religiosa não é uma coisa óbvia. Essa questão 
foi muito bem esclarecida por Louis Marin? que, muito justamente, a rela- 
cionou à reflexão sobre o signo desenvolvida pela Logique de Port-Royal?. 
Contentar-nos-emos aqui em sublinhar que, dada a estrutura do sistema 
semântico jansenista, que rejeita a /Extensão/, a /Exterioridade/... em seu 
registro negativo, é um a priori que a pintura religiosa só pode ser “ídolo” 4, 
condenável pelo fato de que detém a alma em realidades sensíveis, em vez de 
fazê-la alcançar a pura espiritualidade de Deus. A pintura só será legítima se 
se tornar tão perfeitamente /Semelhante/ aos enunciados de Deus que se faça 


" Isso pode ser mostrado tanto pela análise das doutrinas quanto por dados tão numerosos quanto a 
rede da Companhia de Jesus ou os estreitos laços entre os autores principais do humanismo devoto e a 
Itália contra-reformista (lembremo-nos especialmente de são Francisco de Sales ou L. Richeome). 

2 Cf. seus Etudes sémiologiques, Ecritures, Peintures (Paris: Klincksieck, 1971, p. 127-158). 

» “Porque o signo é, antes de tudo, coisa e coisa natural, o olhar ou o espírito não o atravessa tão 
facilmente quanto a face invisível do espelho, para alcançar a imagem visível. É nisso que o signo, em 
vez de representar o sentido, pode escondê-lo ou ainda simultaneamente representá-lo escondendo-o 
e escondê-lo representando-o. Mas todo o esforço de análise dos lógicos de Port-Royal consistirá em 
balizar, delimitar e circunscrever essas zonas de ambiguidade onde os signos proliferam em liberdade...” 
(Marin, op. cit., p. 131). 

Essa é uma noção-chave do discurso jansenista, que define dessa forma todo objeto do “mundo” que 
toma o lugar de Deus. No quadro “Le Repas chez Simon”, de Philippe de Champaigne, encontramos uma 
citação da Bíblia (Deuteronômio 5,8): “Tu não farás imagens”. Pintada num quadro, essa fórmula põe o 
problema da legitimidade da pintura nesse discurso. 
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esquecer em sua materialidade de signo; tornada transparente de fora a fora 
ao significado divino, ela manifestará em todos os pontos a sua presença. 


Em termos de “gênero”, essa exigência se traduzirá por um interesse exclu- 
sivo pela pintura da história religiosa, permitindo visualizar exatamente o 
que dizem os textos sagrados. Como o explica Philippe de Champaigne: 


Não devemos cometer pecados contra a história... Porque o pintor, nos temas 
escriturísticos que ilustra, tem sempre, por um lado, o grande cuidado de não 
introduzir nada que não seja atestado pelos textos sagrados, e de nada omitir, 
por outro lado, do que eles disseram”, 


Pintura que será, pois, uma pintura essencialmente pedagógica, devendo o 
quadro comunicar a mensagem de Deus em cada um de seus detalhes. Em 
poucas palavras, é necessária “uma história verdadeira e apropriada para hon- 
rar a Deus instruindo fielmente os homens”!é. Não há dúvida de que esse tipo 
de prática pictórica é paralela às “condições de emprego” dos quadros espe- 
cíficos, mas também de uma concepção particular da “vocação enunciativa”; 
Philippe de Champaigne, o maior pintor de obras jansenistas, não fez, por 
exemplo, a viagem a Roma. Além das qualidades técnicas indispensáveis, é 
imperativamente requerida daquele que deve representar “as coisas de Deus” 
uma grande piedade, já que elas “só se conhecem pela experiênçia e pela afei- 
ção, que é a mais viva de todas as cores em todos os tipos de assunto”, 


Essas exigências, nós as encontramos nitidamente enunciadas a propósito 
da “Ceia de Emaús” nas cartas de Barcos a Jean-Baptiste de Champaigne. 
Sua formulação está associada à denúncia de um Outro que é definido como 
a pintura religiosa italiana da Contra-Reforma, feita por pessoas que “por 
seus ornamentos e suas falsas cores fazem dos mais santos mistérios ídolos e 
mentiras”. Enquanto “Outro” do discurso jansenista, essa pintura italiana 
possui os traços de seu registro negativo, a saber: ele /Mistura/ o divino e 
o mundano (a pintura mistura suas próprias invenções ao que está dito no 


Apud Dorival, op. cit., tomo 1, p. 73. 

H Correspondance de Martin de Barcos..., p. 407. 
7 Barcos, op. cit., p. 406. 

w Op.cit. p. 408, carta de 12 de dezembro de 1674. 
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texto divino), ela não rompe com o intertexto da Antigiiidade pagã (“Os 
italianos têm o espírito cheio de idéias e de figuras dos pagãos" *) etc.... 


Apoiando-se num outro quadro de Ticiano”, Barcos esforça-se para mostrar 
que, em numerosos pontos, ele trai a verdade ensinada pela Escritura. Ora, 
tais defeitos não aparecem na obra de Ticiano, na qual se inspirou o autor 
do quadro jansenista “Ceia de Emaús”. A conferência que Jean-Baptiste de 
Champaigne proferiu sobre os “Peregrinos de Emaús” o mostra bem. Ele 
elogia expressamente a obra?! e manifesta, como seu tio, aliás, uma gran- 
de estima por Ticiano? Esses elogios só tornam ainda mais significativa a 
amplitude das transformações que permitiram passar do quadro de Ticia- 
no ao quadro jansenista. Com efeito, na medida em que “Os Peregrinos de 
Emaús” são uma obra muito sóbria e que, na superfície, fecham o flanco às 
críticas jansenistas contra os pintores italianos, como o atesta a conferência 
de Jean-Baptiste, parece claramente que é o universo semântico ao qual per- 
tence esse quadro que é recusado, e não o próprio quadro. 


Não diremos que Jean-Baptiste dá demonstrações de “duplicidade” e de “opor- 
tunismo”, ao fazer diante da Academia o elogio de uma obra que ele recusa em 
sua prática de pintor. Essa desarmonia aparente ilustra em realidade a subor- 
dinação da subjetividade enunciativa às diversas posições que ela pode ocupar 
nos campos institucionais. Quando Jean-Baptiste faz pintura religiosa e se 
corresponde com Barcos, ele se inscreve na competência discursiva jansenista 
e rejeita as produções de Ticiano como derivadas de seu Outro. Mas quando 
fala diante do público da Academia Real de Pintura e de Escultura, ele enuncia 
na qualidade de pintor conhecido, no interior do discurso pictórico dominante, 
o do classicismo, mesmo se momentaneamente deixa aflorar suas convicções 


* Op. cit, p. 409. 

” Trata-se do quadro que representa “a Virgem, o Menino Jesus e São João Batista”. Essa obra fora 
criticada, não no mesmo sentido, por Philippe de Champaigne em uma conferência proferida diante de 
Academia em 1671 (Conférences inédites..., p. 11). Foi em outra conferência, a de 2 de março de 1669, 
sobre um quadro de Rafael, que trata mais ou menos do mesmo tema, que Champaigne havia denuncia- 
do a falta de respeito pela verdade do texto sagrado. 

"Cf p.128:“A pintura nunca foi levada tão longe quanto neste raro quadro”. 

2 Por exemplo, Philippe de Champaigne havia pendurado uma cópia do Ticiano em seu ateliê, e, das 
oito conferências que proferiu diante da Academia, consagrou duas a obras desse pintor (“La Mise au 
tombeau”, em 4 de junho de 1667 e “La Vierge, !'Enfant Jésus e saint Jean-Baptiste”, em 12 de junho de 
1671). 
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jansenistas. Esse tipo de heterogeneidade nos mostra, uma vez mais, a neces- 
sidade de não reduzir a competência a um conjunto de traços biográficos ou às 
representações que os sujeitos fazem de sua própria situação. 


Rigorosamente, o estudo desse texto pictórico exigiria uma teoria da estru- 
tura desse tipo de objetos semióticos. Quando ilustramos a eficácia do siste- 
ma de restrições em relação aos enunciados devotos, distinguimos diversos 
“planos” submetidos à semântica global, sem que essa lista correspondesse 
a algo diferente de uma simples comodidade na apresentação; procederemos 
da mesma forma aqui, com a diferença de que a identificação de diversos lu- 
gares de análise no quadro será completamente “selvagem”. De todo modo e 
se o leitor nos acompanhar de perto, isso não deveria a priori ter muita im- 
portância, já que o essencial para nós é pôr à mostra a coerência do conjunto 
das transformações que levaram de um texto pictórico a outro. 


Essas transformações, se as relacionarmos ao quadro interdiscursivo esboça- 
do no capítulo 4, supõem uma série de etapas: 


1. otexto de Ticiano tal como ele se conforma ao sistema semântico do Outro; 

2. a“filtragem” operada pelo pintor jansenista, que traduz em seu próprio 
registro negativo os múltiplos elementos que não estão de acordo com 
seu registro positivo e integra a esse último aqueles que lhe parecem 
estar de acordo; 

3. os elementos assim rejeitados são transformados (eliminados, substituí- 
dos, deslocados. ..), de forma a entrar na nova estrutura textual, em total 
acordo com o sistema jansenista. 


Para ilustrar esse mecanismo que subjaz ao conjunto de nossa análise, con- 
sideremos apenas um detalhe, a saber, a baixela posta sobre a mesa nos dois 
quadros. No sistema do qual o quadro de Ticiano deriva, ela constitui uma 
/Diversidade/ (registro M2+ do modelo); a competência jansenista traduz 
essa /Diversidade/ em /Pluralidade/ negativa (M1-); tradução inevitável, já 
que essa multiplicidade de objetos não é imposta pelo texto da Escritura. 
Resta então fazer intervir a “Concentração”, para levar essa /Pluralidade/ 
de objetos à /Unidade/ de um único prato posto sobre a mesa na obra janse- 
nista (retorno ao registro M1+). 
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Esse processo de transformação de um quadro em outro não deve, entretan- 
to, ser encarado de maneira atomista, como se o agente transformador ope- 
rasse detalhe por detalhe, isolando cada elemento do conjunto. Na realidade, 
a transformação só pode ser global, cada operação particular sendo calculada 
em função das outras. Se, por exemplo, se aplicasse de maneira atomista a 
operação de “Concentração”, teríamos de ter visto suprimida a serviçal no 
texto jansenista, porque sua presença não é indicada pela Escritura e ela des- 
via a atenção do centro do quadro; de fato, o agente transformador contentou- 
se em passar de dois serviçais a um só, o que se enquadra perfeitamente na 
lógica semântica do sistema jansenista e leva em conta outras considerações 
para manter a presença dessa única figura. Essa “globalização” das transfor- 
mações tem evidentemente um valor geral; mesmo quando a transformação 
parece ter tocado apenas determinados pontos do texto original, é o conjunto 
da organização que foi recomposto. Como já sublinhamos no capítulo 3, não 
existe hierarquia entre os “planos”: uma modificação nas cores das vestes não 
é em si menos importante do que uma redistribuição de toda a composição; a 
supressão de alguns objetos em um canto pode ser tão carregada de sentido 
quanto uma reorganização do recorte do espaço. É unicamente em relação às 
restrições da competência transformadora que se pode julgar; a filtragem se 
faz em função da relação entre as duas competências, e só uma coisa conta: 
que o texto de chegada esteja conforme à semântica da competência trans- 
formadora. Esse resultado poderá ser obtido por meios infinitamente varia- 
dos, desde os aparentemente mais insignificantes até os mais patentes. 


WI 


Como muito justamente observa Louis Marin, que comparou essas 
duas obras?, 


sua estrutura é semelhante: refeição ao ar livre, mesa posta perto de uma cons- 
trução que mascara a metade do fundo e deixa aparecer, na outra, uma paisa- 


pé] 


A comparação de Marin é excelente, mas ela se situa, evidentemente, em um quadro completamente 
diferente do nosso; assim, a interpretação das diferenças e das semelhanças diverge. Além disso, Marin só 
se interessa pelo quadro jansenista, ao passo que é, sobretudo, o dialogismo que retém nossa atenção. 
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gem. Uma personagem de pé entre o Cristo e um dos discípulos, hospedeiro em 
Ticiano, serviçal em Champaigne, os discípulos de um lado e de outro do Cristo 
estão de perfil, e o Cristo, quase de frente”. 


Mas, além disso, notáveis diferenças aparecem. 


Por comodidade de análise, chamaremos o quadro de Ticiano de texto-fonte e 
de texto-alvo o do discurso jansenista?. O texto-fonte é um vasto retângulo 
(2,44x1,69m), que pode ser percorrido pelo olhar em dois sentidos, enquanto 
o texto-alvo é mais concentrado (1,51x1,36), um pouco mais alto do que lar- 
go, e obriga o olhar a concentrar-se na espécie de círculo que forma o grupo 
central, focalizado na figura do Cristo, em direção à qual converge, pois, toda 
a composição. Este texto-alvo aparece nitidamente como uma /Forma centra- 
da/, que tende à circularidade, a realização mais acabada da “Concentração”. 


Essa impossibilidade de fazer circular o olhar no texto-alvo é reforçada pela 
maneira pela qual se distribuem os olhares entre as personagens. Em Ticia- 
no, o hospedeiro olha para o discípulo postado à esquerda, o discípulo olha 
para o Cristo, que olha para o pão; quanto ao jovem serviçal na extrema 
esquerda, ele olha para o discípulo da direita, cujo olhar está fixado no gesto 
do Cristo. Dessa maneira, se todos os olhares acabam por alcançar Jesus 
no centro, é por submeterem-se a uma hierarquia ao mesmo tempo social 
(servos de pé vs. hóspedes sentados) e teológica (não-cristãos vs. cristãos), os 
discípulos sendo os únicos que olham diretamente para o Cristo. No texto- 
alvo, ao contrário, todos os olhos se voltam para um só ponto, um minúsculo 
objeto circular, a hóstia”. Uma “Ordem” de olhares foi substituída por uma 
/Forma centrada/ violentamente focalizada em um ponto para o qual con- 
verge o conjunto da composição. 


O privilégio assim atribuído à circularidade no texto-alvo é patente, como o 
mostram os outros traços. As personagens estão sentadas em volta de uma 


* Op.cit, p. 139. 

= — Inspiramo-nos aqui na terminologia da didática das línguas, que chama de “língua-fonte” ou “língua 
de partida” a língua da qual se traduz e de “língua-alvo” ou “língua de chegada” aquela para a qual o 
texto é traduzido. 

* Aqui, não entendemos “hóstia” no sentido restrito que ela tomou na liturgia moderna, mas em sua 
acepção original na Igreja, de pão consagrado na Eucaristia. 
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a 


mesa circular, ainda mais destacada por uma toalha branca; a hóstia está na 
circunferência do círculo que a mão esquerda do Cristo desenha, e sua outra 
mão repete a mesma figura; os únicos objetos visíveis são todos circulares 
(a travessa sobre a mesa, os pratos que o Cristo e a serviçal seguram, as 
maçãs na travessa). Essa circularidade obstinada está estreitamente ligada 
à definição de /Unidade/ do quadro; Jean-Baptiste de Champaigne o explica 
claramente em uma de suas conferências: 


É preciso admitir a unidade de objeto nos quadros, por maior que seja a quanti- 
dade de figuras que nele se introduzem (...) Tudo o que entra na composição de 
um tema deve contribuir para expressá-lo, assim como as partes de uma cabeça 
concorrem todas juntas para marcar mais vivamente a paixão que o pintor quer 
representar. E como o círculo é a forma mais proporcionada e a mais agradável à 
vista, ... e este círculo que se encontra na cabeça vem da localização das partes, que 
dão luzes e sombras interessantes, assim as figuras que entram num quadro devem 
estar dispostas como uma cabeça, redonda, tanto quanto os temas o permitam”. 


Vê-se muito bem, aqui, como a composição, o jogo de sombras fazem con- 
vergir o texto precisamente para a cabeça do Cristo, círculo luminoso central 
que chama a atenção para um segundo ponto luminoso, a hóstia; poder-se-ia 
pensar que essa dualidade dos centros compromete a unidade do quadro: 
mas isso não ocorre, porque a hóstia coincide justamente com a própria pes- 
soa do Cristo, por ela “concentrada” em sua pontualidade. 


Tal organização supõe que seja refundida toda a economia do texto-fonte, que 
repousa na interação essencial das linhas horizontais e verticais. Ao formato 
retangular do quadro corresponde o da mesa; a nitidez dessas horizontais, 
reforçada pela linha da parede na base da coluna, é paralela à evidenciação 
das verticais (os pés da mesa, do tamborete e, sobretudo, os três retângulos 
ascendentes de cor mais escura que a arquitetura do fundo desenha). Essa 
divisão permite instituir uma hierarquia entre três regiões: embaixo da mesa, 
onde se encontram o cachorro e o gato, depois o universo humano da refeição 
e, enfim, por cima do muro, a banda mais clara do céu, na qual se encontram 
inscritas a cabeça do Cristo e a do discípulo em oração. Encontramos aqui as 


»X 


Conférences inédites..., p. 139 (conferência de 11 de abril de 1677 sobre “la Madeleine du Guide”). 
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linhas fundamentais do universo humanista devoto: associar na mesma “Or- 
dem” cósmica a horizontalidade do natural e a verticalidade do sobrenatural, 
definir um espaço ontológico hierarquizado e sem rupturas que leva da terra 
ao céu, passando pelo mundo animal e pelo mundo humano. 


Nesse quadro, não é por acaso que a cabeça do Cristo se encontra localiza- 
da na base da coluna central que se eleva em direção ao céu, envolvendo o 
quadro numa dinâmica ascendente: o Cristo é, por excelência, o mediador. 
Interpretação tanto mais evidente no caso de Ticiano, se pensarmos em sua 
célebre “Madonna di Ca'Pesaro”%, na qual posicionou bem no meio duas 
colunas gigantescas que se perdem no céu, e dispôs em sua base a Virgem e 
o Menino Jesus: trata-se claramente de materializar o movimento da dupla 
mediação crística e mariana?, 


É essa associação do terrestre e do celeste pelo laço da coluna que o texto- 
alvo destrói, substituindo-a por um esquema fundado na “Concentração”. 
O mais notável é, sem dúvida, que ele próprio sublinha essa destruição, exi- 
bindo seu vestígio sob a forma da coluna antiga quebrada. Esse elemento 
rompido, a priori disfuncional, remete, pois, à ruptura discursiva que per- 
mitiu a constituição do universo ao qual pertence o texto-alvo. Podemos 
ver aí, como Louis Marin, “uma meditação frutífera sobre o fim do mundo 
antigo, orgulhoso e perecível”?º, mas essa não é mais que uma possibilidade 
interpretativa de um esquema muito mais amplo; a recusa de posicionar-se 
em continuidade com a Antigiiidade é apenas uma das consegiiências da 
/ Alteridade/ instituída entre os dois registros do sistema jansenista, sobre as 
ruínas da economia integradora do humanismo devoto. Uma vez quebrada 
a coluna mediadora, que supõe a harmonização pela “Ordem”, tudo resulta 
relacionado a um ponto central, o Cristo, concentrado na hóstia. 


2 Obra realizada de 1519 a 1526 para a família Pesaro; os doadores estão nela representados, assim 
como seu estandarte. 

* Essas colunas evidentemente intrigaram os críticos, que às vezes produziram interpretações que são, 
no mínimo, superficiais. Assim, Marcel Brion (Titien [Paris: s.e., 1971, p. 120]), após haver escrito; “As 
duas colunas suscitam um problema interessante porque elas parecem pouco coerentes com a estrutura 
geral, e ilogicamente associadas ao complexo arquitetônico”, afirma que seu “papel é apenas o de fazer 
passar as luzes e as sombras seguindo o movimento das nuvens”... 

* Op.cit, p. 140. 
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Assim, compreendemos melhor a organização divergente dos olhares que 
apontamos acima: no texto-fonte, os não-cristãos permanecem em contato 
com o Cristo, enquanto no texto-alvo a serva olha diretamente para o Cristo 
e se encontra rejeitada nas trevas. A expressão de seu rosto (ódio, recusa...), 
sua exclusão do círculo da mesa, o movimento centrífugo de seu corpo que 
se vira, a repartição das sombras a põem em situação de /Alteridade/ violen- 
ta em relação à luz do Cristo. É significativo que, em seu comentário sobre o 
quadro de Ticiano, Jean-Baptiste de Champaigne tenha interpretado a atitu- 
de do hospedeiro como a de alguém que “olha fixamente o que se faz como 
um mistério extraordinário do qual ele não compreende nada”*!, já que ele 
nem mesmo olha para o gesto do Cristo e que sua expressão quase não é 
decifrável: para o pintor jansenista, trata-se de sublinhar uma /Alteridade/, 
reforçada pela exclusão sexual, lá onde o texto-fonte confere o mesmo per- 
tencimento sexual a todas as personagens, cristãs e não-cristãs. 


Acabamos de notar a importância dos contrastes de luz no texto jansenista, 
que se apóia essencialmente neles. A palheta de Ticiano, ao contrário, é mui- 
to diversificada; certamente, nele o céu está invadido pela luz, e o Cristo e a 
mesa eucarística são mais claros que o resto, mas isso não lança nenhum as- 
pecto do quadro na sombra, o claro e o escuro estando distribuídos por todas 
as partes, independentemente da posição do Cristo. No texto-alvo, ocorre 
exatamente o contrário, já que a intensidade da luz está nele ligada apenas à 
proximidade do Cristo e da hóstia. O discípulo que vai comungar tem ainda 
a cabeça na sombra, o que comunga está banhado de luz. Vimos que Jean- 
Baptiste fazia do círculo da cabeça o modelo ideal de qualquer composição 
pictórica; aqui, esse ideal está associado a uma oposição entre luz da Graça e 
trevas mundanas, que está no âmago do discurso jansenista. É compreensí- 
vel que o único acréscimo feito ao texto-fonte seja precisamente a auréola 
do Cristo, que contribui para focalizar o quadro e funciona como uma espé- 
cie de índice metatextual destinado a explicitar a lei que rege a distribuição 
das luzes e das sombras. Vê-se qual necessidade semântica obrigou Philippe 
de Champaigne a fazer, diante da Academia, uma conferência recheada de 


“  Conférences inédites..., p. 130, 
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teologia sobre “as sombras” em pintura, que são tidas como “uma parte 


muito considerável nas composições”, 


Na reflexão sobre a cor e as sombras, é possível ler um trabalho semântico sobre 
os materiais propriamente pictóricos que possui réplicas exatas na ordem dos 
enunciados. O século XVII francês tinha Ticiano como a referência absoluta em 
matéria de colorido; ora, numa conferência sobre uma obra religiosa desse pin- 
tor, Philippe de Champaigne, depois de ter louvado sua escolha de cores, tinha 
criticado a “correção das figuras”, a exatidão de seu desenho, que, segundo ele, 
deixava a desejar. Crítica que provocou uma querela, na qual Jean-Baptiste teve 
de intervir, para defender o primado do desenho e das sombras sobre o colori- 
do”. Por trás dessas controvérsias, percebemos a recusa pelo universo jansenis- 
ta de uma pintura-ídolo que prenderia a visão ao aspecto material do signo. É 
exatamente isso que mostra a Logique de Port-Royal, que faz do primado do 
colorido em pintura o equivalente da retórica mentirosa ou, mais amplamente, 
da atitude dos que se prendem ao “exterior”, à “casca”, 


Nada dissemos até agora sobre a inscrição “social” dos dois textos. Nesse 
plano, o texto-alvo parece consideravelmente transformado. À /Diversida- 
de/ de idades das personagens, que formam uma “Ordem” cíclica (juventu- 
de do serviçal da esquerda/maturidade do Cristo e dos discípulos/velhice do 
hospedeiro), responde a homogeneidade das personagens do texto-alvo. Dá- 
se o mesmo para a /Diversidade/ dos trajes do primeiro, oposta à homoge- 
neidade e à simplicidade das personagens do quadro jansenista. O contraste 
entre a antiguidade dos trajes do texto-alvo e a “contemporaneidade” dos 
do texto-fonte nos remete a duas gestões contraditórias da historicidade da 
Igreja, uma submetida ao princípio da “Ordem”, que se recusa a privilegiar a 
menor fase do ciclo, a outra, que organiza a temporalidade a partir do ponto 


2 Conferência do dia 7 de junho de 1670, in Conférences inédites..., p. 97. 

3 A conferência de Philippe de Champaigne data de 12 de junho de 1671 (Conférences inédites..., p. 
11); a intervenção de Jean-Baptiste data de 9 de janeiro de 1672. Na análise que Philippe de Champaigne 
havia feito da “Mise au tombeau” de Ticiano (4 de junho de 1667), é de impressionar a importância que o 
pintor jansenista atribui às sombras e às luzes, que, para ele, deixam em segundo plano, manifestamente, 
as cores (cf. A. Felibien, Conférences de [Académie royale de peinture et de sculpture. Londres: s.e,, 
1705; p. 1455.). 

4 La logique ou art de penser (Paris: Flammarion, 1970, p. 339 e 340). 
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original, que é a pessoa do Cristo, e sacraliza, pois, a Igreja primitiva. Todas 
essas reduções à /Unidade/ pelo quadro-alvo têm como efeito impedir o 
olho de fixar-se em algum detalhe do universo “profano”, de obrigá-lo a se 
concentrar no Cristo e em seu duplo, a hóstia. 


De maneira mais geral, vê-se no texto-fonte a vontade de inscrever a cena 
religiosa no quadro de uma economia doméstica, de definir um espaço fa- 
miliar de sociabilidade; isso se manifesta ao mesmo tempo pelos detalhes 
(os objetos sobre a mesa, no chão) e pela atitude do pessoal, um trazendo 
um prato, outro vindo conversar com seus hóspedes. Aqui a refeição guarda 
todo seu valor de convivência, e o Cristo vem inscrever-se nessa sociabili- 
dade para sublimá-la. No texto-alvo, ao contrário, há nitidamente abstração 
das redes de trocas mundanas; nada indica o funcionamento de uma casa, 
de uma “Ordem”, e a serva está lá apenas por estritos motivos teológicos. 
A única relação que se estabelece é a que o Cristo institui com cada um 
individualmente pela comunhão, e trata-se de uma relação de /Identidade/. 
Correlativamente, opor-se-á a paisagem de Ticiano, harmoniosa e variada, 
luminosa, à do texto jansenista, sombria e áspera: elas não supõem a mesma 
relação entre o homem e a natureza”. 


A presença do escudo na parede do texto-fonte vai no mesmo sentido. É 
pouco provável que se tratasse, como o indica Jean-Baptiste de Champaig- 
ne%, de um emblema de Carlos V, mas apenas de uma inscrição de uma 
“casa” aristocrática num quadro religioso, ainda que mais discreta do que 
em muitas outras obras contemporâneas. Além desse detalhe, é toda uma 
relação da pintura devota com as instituições sociais e políticas que está em 
jogo. O quadro de Ticiano carrega a marca de toda uma rede de produção e 
de consumo, com mecenas envolvidos, presos numa lógica da doação osten- 
tatória. Tal /Mistura/ do profano contemporâneo e do religioso é inconce- 


5 A comparação das duas paisagens mereceria por si mesma amplos desenvolvimentos, que estariam 
fora de propósito aqui. Sobre as paisagens de Philippe de Champaigne, leremos com proveito as obser- 
vações de Louis Marin (op. cit., p. 148-156). A /Alteridade/ absoluta posta pelo discurso jansenista entre 
a natureza e o sobrenatural não significa a desvalorização radical de qualquer paisagem em pintura, mas 
um tratamento original dessa paisagem que, em vez de remeter apenas à ordem da natureza, é um signo 
que designa uma realidade espiritual para além dela mesma. A prática pictórica jansenista não inventa 
um espaço ex nihilo; ela explora de maneira específica as restrições genéricas da pintura de sua época. 

* Ele via aí o símbolo do Império do Ocidente, a metade de uma águia (Conférences inédites..., p. 127). 
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bível na prática discursiva jansenista, e dar-nos-emos conta disso melhor 
no próximo capítulo, quando será considerada sua incompatibilidade com o 
universo aristocrático. 


Mas a transformação mais manifesta concerne à própria cena representada: 
o episódio da consagração do pão é substituído pelo da comunhão. Tal tra- 
tamento da história dos peregrinos de Emaús constitui um fato raríssimo, 
talvez único”. Esse deslocamento se inscreve na linha do sistema jansenista; 
este dissocia, de fato, radicalmente, os registros humano e divino, pondo a 
/Identidade/ entre o cristão e Deus como proposição cardeal de seu “esque- 
ma de base”: daí o papel crucial dos pontos de passagem entre os dois regis- 
tros que tornam possível essa /Identidade/. Esses pontos de passagem são 
essencialmente a Graça e a Eucaristia, que coincidem com a própria pessoa 
do Cristo, ponto central de todo o sistema**. A comunhão com ele pela Euca- 
ristia, a concentração simbólica de todo o ser na hóstia que ele incorpora em 
si próprio é justamente o que o texto-alvo dá a ver. Ele escolhe o instante em 
que a identificação está a ponto de se produzir, em que o tema passa de um 
registro a outro do sistema semântico. 


“A Ceia de Emaús” parece, pois, exemplar no rigor de sua conformidade às 
restrições da prática discursiva. Para desmantelar o universo de seu Ou- 
tro, não somente explora muito eficazmente as virtualidades da operação 
de “Concentração”, como ainda mostra uma cena que coincide com o ponto 
central do discurso religioso que a torna possível, isolando até mesmo, nesta 
cena, O instante em que o sistema oscila sobre seu eixo de oposições, passan- 
do das trevas à luz. 


Se este procedimento está correto no conjunto, deve permitir, dissemos, dar 
um fundamento mais explícito e mais rigoroso a certo número de unidades 
“intersemióticas” duráveis ou fugazes, tradicionalmente delimitadas pelos 
historiadores. Certamente, jamais se disporá de um algoritmo capaz de de- 


7 L. Marin (p. 140) diz não ter encontrado outro exemplo na fototeca do Wartburg and Courtauld 
Institute de Londres. 

%* Esse caráter de ponto central que é o Cristo foi bem estabelecido por M. Serres em sua obra Le Sys- 
tême de Leibniz et ses modêles mathématiques (Paris: PUE, 1968, tomo 2, p. 696ss.). 
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terminar o pertencimento desses ou daqueles textos a tais práticas discursi- 
vas, mas pode-se razoavelmente fixar como objetivo restringir os critérios 
de pertencimento com muito mais exatidão do que se faz habitualmente. 
Isso implicaria, em particular, que há pertencimentos intuitivamente evi- 
dentes que podem ser infirmados. 


Por exemplo, qualifica-se frequentemente Georges de la Tour como “pintor 
jansenista”. Nesse tipo de contexto, “jansenista” pode não ser mais do que 
um equivalente de “austero” e remeter a certo clima religioso, sem especifi- 
cação suplementar. Mas pode também tratar-se de um emprego muito mais 
estrito desse qualificativo, se com isso se afirma que toda ou parte da obra de 
La Tour inscreve-se na mesma unidade discursiva dos enunciados jansenistas, 
que existe um processo de tradução generalizada entre os dois conjuntos. É 
nitidamente nesta última perspectiva que se situou M. Serres em seu estudo 
“La Tour traduit Pascal””, que repousa completamente sobre essa proposição: 
“Georges de La Tour ilustra os Pensamentos, quase contemporâneos” *º, 


Para estabelecer a validade de tal “tradução”, M. Serres não explicita ne- 
nhuma invariante, e comenta brilhantemente a relação posta entre os dois 
domínios semióticos sob algumas rubricas de conteúdos os mais variados: 
“Pedras”, “Cordas”, “Cera” etc.... A despeito do virtuosismo, da cultura, da 
sutileza do filósofo, não podemos impedir-nos de pensar que a “tradução” 
cedeu aqui o passo a uma leitura impressionista particularmente refinada, 
que confronta fragmentos e não totalidades. Na ausência de uma grade de 
comparação restritiva, o leitor dificilmente pode avaliar a pertinência da re- 
versibilidade assim postulada entre enunciados e quadros*!. Que existam 
relações interessantes entre a pintura de La Tour e o discurso jansenista é 
muito possível, mas, se não se dispõe de uma grade de comparação, nada 
permite garantir que os traços comuns que se apontam não sejam carac- 
terísticos de uma grande quantidade de outras obras, contemporâneas ou 


” M. Serres, La Tour traduit Pascal, in La Traduction (Paris: s.e., 1974, p. 203ss). 

*“ Poderíamos discutir a “contemporaneidade” dos dois conjuntos; La Tour pertence nitidamente à pri- 
meira metade do século XVII (1593-1652), mas essa não é uma objeção plenamente válida: tudo depende 
da invariante que intermedeia as duas séries. 

“O que não é o caso na relação que Serres estabelece entre os trabalhos científicos e os escritos reli- 
giosos de Pascal (Le Systême de Leibniz... tomo 2, 3º parte, capítulo 1:“O paradigma pascalino”). 
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não. Se não se especifica a tradutibilidade, corre-se o risco de reatar com a 
tradicional problemática da Weltanschaaung, na qual, para uma era dada, 
tudo pode remeter a tudo. 


De nossa parte, não nos inclinamos facilmente a associar La Tour ao universo 
semântico jansenista, a despeito da aparente semelhança dos climas religio- 
sos. Em todo caso, o sistema de restrições semânticas exclui tal associação. Ve- 
remos aí um índice bastante encorajador: se tal exclusão, relativa a uma obra 
intuitivamente próxima, revela-se possível, é porque os tipos de critérios que 
utilizamos possuem um poder de especificação relativamente elevado. 
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z ornuidvo EE 


Um esquema de 
correspondência 


S É M P R que há interesse em relacionar conjuntos textuais 
e conjunturas históricas, toca-se imediatamente 
na noção de “ideologia”, isto é, em um dos pontos mais sensíveis das ciências 
humanas, um daqueles em que melhor se cristalizam suas dificuldades. De um 
lado, nunca se consegue ultrapassar essa noção (ou seus avatares terminológi- 
cos), de outro, não se dispõe de esquematização satisfatória de seu funcionamen- 
to. Em geral, concorda-se em reconhecer que as formulações de Marx e Engels 
não são nada esclarecedoras e não se sabe muito bem como pensar essa famosa 
“articulação” de duas instâncias que supostamente estão face a face: forças pro- 
dutivas e classes sociais, de um lado, e ideologia de outro. A “escola francesa de 
análise do discurso” deixou essa questão praticamente em ponto morto; como . 
observava lucidamente uma de suas adeptas, “se uma teoria da articulação da 
prática discursiva com o conjunto da formação social é necessária, digamo-lo de 


"1 


forma absolutamente clara: atualmente, tal teoria não existe”. 


! Régine Robin, Histoire et linguistique (Paris: A. Colin, 1973, p. 50). 
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O que temos a dizer, nesse domínio, só pode ser algo modesto. Pusemos em 
evidência uma conexidade semântica entre funcionamento institucional e 
funcionamento discursivo, mas não dispomos de uma teoria de conjunto 
sobre a inscrição sócio-histórica dos discursos. Neste capítulo, vamos tentar 
acrescentar novos resultados ao dossiê, considerando as relações que se po- 
dem estabelecer entre os sistemas de restrições e as séries exteriores a seu 
campo; fazendo isso, assumimos certo agnosticismo no que se refere à defi- 
nição de um quadro teórico capaz de integrar essas diversas reflexões. Con- 
tentar-nos-emos com um minimum conceitual para pensar essas relações 
com um “exterior” ao campo, falando somente de “isomorfismos”? entre as 
estruturas. Portanto, a formação discursiva não será mais apreendida em sua 
associação com certo campo, mas como um esquema de correspondência, 
para retomar a expressão de M. Foucault. 


No entanto, se não adotamos uma teoria constituída, também não podemos sa- 
tisfazer-nos com uma indeterminação absoluta; é evidente que, a nossos olhos, 
uma teoria válida deverá acomodar os resultados apresentados aqui e, em par- 
ticular, o fato de que é antes de tudo pelo sistema de restrições semânticas que 
deve passar a inscrição das práticas discursivas em suas conjunturas históricas. 


Se o objetivo de nosso projeto fosse formulado nos termos de M. Bakhtin”, 
poderíamos dizer que ele procura ultrapassar a alternativa entre “formalis- 
mo” e “ideologismo”. A atitude formalista diante de um discurso consiste 
em ver nele uma estrutura autônoma, enquanto a atitude ideologista, recu- 
sando-se a abordá-lo como uma estrutura específica, faz dele uma coleção de 
elementos de sentido que poderiam ser extraídos de um texto para colocá-los 
imediatamente em relação com uma conjuntura sócio-histórica. No caso do 
texto literário, por exemplo, Bakhtin rejeita “esses pseudo-sociólogos pres- 


? Esse termo não deve evidentemente ser entendido aqui em sua acepção algébrica estrita, mas na 
linha de sua etimologia, como simples “semelhança de forma”. 

* |. Remetemos outra vez ao livro Mikhail Bakhtin, Le principe dialogique (Paris: Seuil, 1981, p. 
58-60). 
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tes a projetar qualquer elemento estrutural da obra literária — por exemplo, 
a personagem ou o enredo — diretamente sobre a vida real”*, 


Mas, tal qual se apresenta no momento, nosso trabalho parece inscrever- 
se preferencialmente numa perspectiva “formalista”, a despeito do que se 
avançou sobre a enunciação e a dinâmica institucional: depois de haver cons- 
truído uma semântica global para a prática discursiva, não estaríamos im- 
possibilitados de sair dela para articulá-la com a história? 


Observar-se-á, todavia, que o simples fato de postular o primado do inter- 
discurso já afeta notavelmente o caráter autônomo do modelo semântico, já 
que não se está mais diante de objetos fechados e compactos, mas em um 
espaço de circulação semântica articulado sobre uma descontinuidade fun- 
dadora. Essa descontinuidade, fonte da interincompreensão, só pode remeter 
a rupturas que o discurso, em si mesmo, não poderia explicar. Assim, mesmo 
que a análise do espaço discursivo não vá além de um estudo imanente, a 
estrutura de seu objeto exige sua ultrapassagem. 


O problema que se põe, de maneira mais geral, é o que se poderia chamar, 
muito aproximadamente, “os discursos abstratos”. Entendemos por isso o 
tipo de produção (literária, filosófica, religiosa, pictórica, musical etc....) que, 
intuitivamente, parece desenvolver-se sem laço imediatamente atribuível 
com situações sociais, históricas estritamente delimitadas. 


Não é de surpreender que os historiadores tradicionais — em busca de textos 
“significativos” de uma época, de uma sociedade, de um grupo etc.... dados 
— voltem-se preferentemente para tipos de textos cujo valor testemunhal 
lhes parece muito mais evidente: programas eleitorais, panfletos, testamen- 
tos, memoriais, regulamentos administrativos... Quando são confrontados 
com discursos “abstratos”, eles ficam, na maior parte do tempo, forçados a 
operar um tipo de filtragem informal que lhes permite reter apenas os fatos 
de qualquer natureza (levantados nas obras, na biografia dos autores, no 
contexto social da produção...) que lhes pareçam ter correspondência direta 
com a realidade social contemporânea. Essa “filtragem” impede, por defini- 


* Op.cit, p.59. 
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ção, de considerar os discursos em sua ordem própria, e corresponde muito 
bem à abordagem “ideologista” denunciada por Bakhtin. Tudo se passa como 
se os textos, quer se trate de enunciados, de quadros, ou de obras musicais 
etc...., pudessem ser considerados como “documentos”, imediatamente le- 
gíveis, como se fosse possível dispensar-se de apreendê-los como estruturas 
textuais de determinado tipo. 


Sob a pressão dos pressupostos e das metodologias inspirados na análise 
estrutural, adquirimos o hábito de refinar um pouco essa hermenêutica sel- 
vagem, recorrendo a semelhanças “formais” entre as duas ordens de fenô- 
menos que se gostaria de pôr em relação: assim, pudemos confrontar essa ou 
aquela hierarquia ontológica produzida por um sistema filosófico e essa ou 
aquela hierarquia social que lhe é contemporânea... Semelhanças desse tipo 
são indiscutivelmente interessantes, mas não se pode dizer que elas atinjam 
o funcionamento efetivo do discurso em sua globalidade: a maior parte da 
superfície discursiva permanece ininterpretável, e não apreendemos global- 
mente o discurso atribuindo-lhe dessa maneira um responsável. 


Nessas condições, o essencial do texto permanece apanágio dos “especialis- 
tas” eruditos. Entre eles e os historiadores tradicionais, estabelecera-se uma 
espécie de complementaridade, que garantia tacitamente o espaço particular 
de cada um. Divisão completamente lógica, se pensarmos que o especialista 
explora da melhor maneira o que não é utilizável pelo historiador, e vice- 
versa. A tendência constante do especialista não é inscrever o texto que ele 
estuda nos limites restritivos de alguma conjuntura, comunidade, região..., 
mas circular com virtuosismo pelo intertexto para cujo estudo ele se con- 
sidera habilitado; por força dos “empréstimos”, das “filiações” explícitas ou 
obscuras, dos “retornos”, dos “gestos proféticos”... ele percorre em todos os 
sentidos cronologias plurisseculares, eventualmente multimilenares, passa 
de uma área cultural, de um continente a outro, aplicando-se ora em encon- 
trar por toda parte a grande cobertura do Mesmo, ora em particularizar ao 
infinito, para só deixar aparecer singularidades irredutíveis. 


As análises de inspiração estruturalista modificaram consideravelmente a 
maneira de estudar a discursividade, mas é preciso reconhecer que não foi 
suficientemente posta em questão a distribuição efetiva das tarefas entre his- 
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toriador e especialista. Os “analistas do discurso” interessaram-se, sobretu- 
do, por corpora cujo envolvimento com o contexto histórico é relativamente 
imediato, selecionados essencialmente no discurso político, enquanto os espe- 
cialistas tiveram a tendência de realizar sobre os discursos abstratos estudos 
formalistas dedicados a preservar o fechamento do texto. Em vez de circular 
livremente num espaço ilimitado de filiações e de influências, de comparar 
sem restrição alguma elementos absolutamente distanciados, eles desmonta- 
ram maquinarias sofisticadas. O que assim se conservou da situação anterior 
é a divisão operada entre conjuntos textuais supostamente abertos em relação 
para as condições de produção e outras cuja estrutura seria demasiadamente 
complexa e cuja significação seria demasiadamente rica para que fossem passí- 
veis da mesma sorte. Enquanto uns se voltam para as “obras” que pertencem 
a corpora prestigiosos de discursos abstratos, os outros procuram de preferên- 
cia corpora vastos, com articulações simples, mais próximas de uma inscrição 
sócio-histórica. Assim, a despeito de uma referência comum às metodologias 
estruturais, essas duas vias heurísticas se superpõem, de fato, muito pouco. 


O recurso a uma semântica global da prática discursiva parece permitir-nos 
escapar a essa distribuição prejudicial de papéis. Comparada aos comentários 
tradicionais fundados sobre a “filtragem” dos elementos pertinentes, ou mes- 
mo à explicitação de “semelhanças” formais, não há dúvida de que essa passa- 
gem por um sistema de restrições, por uma formação discursiva, parecerá um 
desvio custoso. Mas é o preço a pagar para poder pensar de maneira menos 
trivial a relação dos discursos abstratos com suas condições de produção. Com 
efeito, já que o que resulta do sistema de restrições é o conjunto do discurso 
considerado na irredutível diversidade de seus planos, basta que seja possível 
definir uma relação interessante entre este último e sua conjuntura histó- 
rica para que o conjunto da superfície discursiva correspondente seja parte 
relevante dessa relação. Evita-se assim distinguir dois tipos de constituintes 
nos textos: os que seriam ligados a um contexto sócio-histórico definido e os 
que, de certa forma, o transcenderiam. Em lugar de refletir sobre as unidades 
superficiais de interpretação evidente ou obscura, opera-se diretamente no 
nível das articulações fundamentais que as tornam possíveis. 


*  Entendidos restritivamente como ligados à “escola francesa” evocada na introdução deste livro. 


[ UM ESQUEMA DE CORRESPONDÊNCIA | 163 


HJ 


A análise do sistema de restrições globais do discurso jansenista mostrou 
que ele se encontra inteiramente organizado em torno de uma operação de 
“concentração”, isto é, de um dinamismo centrípeto, de uma polarização so- 
bre pontos privilegiados que coincidem idealmente com um Ponto absoluto, 
“Deus”. Ora, parece possível definir aqui um isomorfismo com conjuntos 
discursivos que parecem estar completamente distanciados da literatura de- 
vota. Esse “distanciamento”, no entanto, torna ainda mais interessante a 
relação assim estabelecida. 


Ocorre, com efeito, que, em bases completamente diferentes das nossas, Mi- 
chel Serres mostrou que o conjunto das ciências da época clássica, que se 
constituem ao mesmo tempo que o discurso jansenista, se organizam pre- 
cisamente em torno da questão do ponto fixo, posto como referencial. O 
filósofo resume nesses termos suas conclusões: 


Mostrei há algum tempo, ou, pelo menos, acreditei tê-lo feito, que, na idade 
clássica, as ciências, temporariamente definitivas ou ainda exploratórias, expri- 
miram, cada uma em sua região, em sua língua e por seus meios autóctones, um 
tema único (...). No interior de limites históricos não bem definidos, o tema está 
presente em toda parte, eficaz, repetido: é a ciência clássica. Não sua geometria, 
mas sua invariante. Trata-se do ponto fixo e do referencial... Donde o balan- 
ço, desordenado como os acasos da história e das constelações da língua, mas 
agrupados em torno de um centro e de uma concentração. Balanço, equilíbrio 
passando por seu ponto de apoio: Roberval. Pêndulo do relógio, tempo, peso, har- 
monia, inquietude: Huyghens. Estática do ponto mais baixo, Pascal e os fluidos. 
Descartes e as máquinas simples, alavancas, polias, e gruas, tecnologia do ponto 
de apoio do qual deriva a eficácia. Mecânica dos centros de grandeza, dos de gra- 
vidade: Leibniz e Bernoulli recuperam Arquimedes. Os geômetras da elipse e das 
secções cônicas encontram Apolônio, os centros e os focos. Desargues escreve a 
metafísica da questão e remonta, como Kepler, ao cume do próprio cone... 


Ter-se-á notado, sem dúvida, a alusão feita neste trecho aos trabalhos de 
Pascal em física. Em sua obra sobre o Systême de Leibniz et ses modêles 


* M.Serres, La distribution (Paris: Ed. du Minuit, 1977, p. 19-20). 
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mathématiques, M. Serres já se dedicara a mostrar que “na totalidade das 
pesquisas estritamente científicas de Pascal: geometria, aritmética, cálculo 
infinitesimal, física, mecânica”, seria possível pôr em evidência 


a presença de um tema constante, traduzido diversamente segundo a região 
considerada: quer se trate de enquadramento perspectivo, de célula central de 
um quadrado mágico, do ponto de apoio de uma balança, do centro de gravidade 
de um corpo, da condição de repouso de um sistema, há sempre um ponto privi- 
legiado do espaço em torno do qual se organiza o problema, ordenam-se as leis, 
determinam-se o movimento, o repouso, o equilíbrio, repartem-se os pesos, as 
forças, as medidas ou as sombras”. 


O duplo pertencimento de Pascal, ao mesmo tempo autor jansenista de pri- 
meiro plano e um dos fundadores da ciência clássica, só reforça a verossimi- 
lhança da hipótese segundo a qual existiria um isomorfismo entre o discurso 
devoto jansenista e os discursos científicos contemporâneos. A vulgata pas- 
calina deu crédito à idéia de que o autor dos Pensamentos teria “exportado” 
seus modelos científicos para seus escritos propriamente religiosos, e M. 
Serres também a confirma: “Iniciador de métodos originais em geometria, 
aritmética, cálculo e mecânica, Pascal os transpõe e os utiliza visivelmen- 
te na construção de seu mundo metafísico e religioso”*. De fato, em nossa 
perspectiva, de nada adianta perguntar o que vem primeiro, se o científico 
ou o religioso: o discurso pascalino é pensável fora dessa diferenciação e se 
desenvolve simultaneamente nos dois planos durante toda a sua carreira. 
Assim se compreende muito melhor a intensidade da contradição pela qual 
ele se viu tomado, já que essas duas práticas se excluíam mutuamente, 
embora tendo exatamente as mesmas condições de possibilidade. Parecia tão 
impossível renunciar às pesquisas quanto consagrar-se a elas plenamente. 


Se esse processo nos leva a destacar um isomorfismo entre um discurso de- 
voto e um discurso científico contemporâneo, nem por isso afirmamos que 


7 M.Serres, Systême de Leibniz et ses modêles mathématiques (Paris: Presses Universitaires de Fran- 
ce, 1968, p. 672; itálicos nossos). 

* Op.cit, p.665 

* Ésabido que os jansenistas extremistas e o próprio Pascal consideravam as pesquisas científicas uma 
forma de “distração” da única coisa necessária, a salvação da alma. 
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todos os discursos devotos e todos os discursos sobre o Universo produzidos 
nesta época se incluem nessa relação. Nem de um lado nem de outro poderia 
haver monopólio enunciativo; muito pelo contrário. De fato, confrontamo- 
nos apenas com discursos dominantes nos dois campos: é muito compreen- 
sível que a relação passe de uma dominância a outra. 


Dado o caráter interdiscursivo de nosso quadro de reflexão, convém não 
olhar apenas para o discurso jansenista, mas para a dupla que ele forma com 
o humanismo devoto. Ora, é difícil não ler nesse conflito a contraparte da 
transformação das representações cosmológicas que o nascimento da ciência 
clássica supõe. Para além do espaço discursivo religioso, poderíamos ler a 
passagem de uma cosmologia tradicional herdada da Antigiúidade para um 
novo modelo do Universo. De um lado, o esquema de uma “Ordem” har- 
moniosa, de um Cosmos finito, concebido como um conjunto diferenciado 
de lugares hierarquizados; de outro, um Universo infinito, sem hierarquia 
natural, homogêneo, aquele que torna possível a física matemática. O dis- 
curso jansenista se construiria, pois, contra o modelo do “grande Livro do 
Mundo”, contra uma tentativa extrema do discurso devoto de se fundar 
sobre uma cosmologia de valor religioso. 


A. Koyré resume bem essa transformação do “mundo fechado” em um 
“universo infinito”; segundo ele, tal transformação implica 


a) a destruição do mundo concebido como um todo finito e bem ordenado, 
no qual a estrutura espacial encarnava uma hierarquia de valor e de per- 
feição, mundo no qual, “acima” da Terra pesada e opaca, centro da região 
sublunar da mudança e da corrupção, “elevavam-se” as esferas celestes 
dos astros imponderáveis, incorruptíveis e luminosos, e sua substituição 
por um Universo indefinido, e mesmo infinito, que não comporta mais 
qualquer hierarquia natural, e unido somente pela identidade das leis 
que o regem em todas as suas partes, bem como pelas de seus componen- 
tes últimos, todos localizados no mesmo nível ontológico; 

b) a substituição da concepção aristotélica do espaço, conjunto diferencia- 
do de lugares intramundanos, pela do espaço da geometria euclidiana 
— extensão homogênea e necessariamente infinita — doravante consi- 
derada como idêntica, em sua estrutura, ao espaço real do Universo'”. 


10 A. Koyré, Du monde clos à [universe infini (Paris: Gallimard, 1973, p. 11). 
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Vê-se claramente como a repartição semântica operada por Koyré recorta o 
essencial do conflito entre as categorias de nossas duas formações discursi- 
vas. Consumar-se-ia, assim, de um discurso a outro, uma dissociação radical 
entre o universo sagrado e o universo da natureza, entregue à jurisdição 
exclusiva da ciência, dado que ele não é mais a sede de nenhum valor, não 
atesta mais a presença do divino. Enquanto o discurso humanista devoto 
estabelece como unidade de base uma “Ordem” teofânica integradora, o dis- 
curso jansenista busca definir um Deus-Ponto, que só tem relação com o 
espaço mundano por meio da figura paradoxal do Cristo. 


Mas, na França, essa metade do século XVII não constitui uma virada apenas 
no domínio cosmológico; ele corresponde igualmente a uma fase de crise 
social e política grave, a Fronda, resultado de uma transformação cuja con- 
segiiência mais visível foi o enfraquecimento considerável do poder da no- 
breza e um reforço sem precedentes do absolutismo monárquico. Não seria 
de espantar que se pudesse, nesse nível, estabelecer uma correlação com o 
espaço discursivo religioso. 


A priori, uma simples leitura superficial dos textos parece ir nesse sentido. Os 
escritos humanistas inscrevem-se constantemente num quadro pró-aristocrá- 
tico: não somente os meios nobres são seus destinatários privilegiados, mas eles 
se empenham também em justificar de diversas formas os valores aristocráticos 
(“glória” pessoal, honra da casa, amor cortês...), os mesmos que são exaltados, 
na mesma época, pelo teatro de Corneille. Além disso, seu imaginário político 
e econômico se funda quase exclusivamente na referência ao mundo rural e às 
hierarquias feudais. Quanto ao vínculo entre a teoria molinista da Graça divina 
e a ideologia aristocrática, ele foi numerosas vezes ressaltado”. 


As produções jansenistas, ao contrário, fazem da desconstrução radical do 
orgulho aristocrático um de seus temas prediletos, apoiando-se especial- 


mente na famosa teoria do “amor-próprio”2, identificado com o Pecado Ori- 


n Cf, particularmente, o livro de Paul Benichou, Morales du grand siêcle (Paris: Galllimard, 1948). 

2 —Remetemos aqui às Maximes de La Rochefoucauld. É preciso saber que o célebre moralista apenas 
diz com um pouco mais de elegância o que constitui o lugar comum na produção jansenista. Os Essais de 
morale, de Pierre Nicole, em particular, elaboram em torno desse amor infinito de si todo uma roupagem 
teórica, 
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ginal. Basta, aliás, pensar nas implicações políticas da renúncia jansenista 
ao “mundo” (indissoluvelmente mundo do pecado e “aristocracia”), no que 
pode significar o “deserto” de Port-Royal comparativamente aos faustos da 
Corte. Essas coisas são tão evidentes que há muito tempo se relacionou o 
jansenismo a uma ideologia fundamentalmente burguesa”, trazendo, em 
apoio a esta tese, múltiplos dados históricos. 


O desvio pelo sistema de restrições semânticas globais deve permitir-nos ul- 
trapassar a leitura superficial dos textos; podemos, com efeito, pensar razoavel- 
mente que existe um laço privilegiado entre a noção de “Ordem” que cimenta 
o discurso humanista devoto e uma esquematização política de tipo feudal. 


A organização social é aí apreendida como uma rede diversificada de múlti- 
plas “Ordens”, que são outras tantas comunidades naturais, redes de alianças 
locais hierarquizadas (sistemas de vassalagem, famílias, linhagens, aldeias, 
províncias, corporações etc....) que atribuem a cada indivíduo um lugar, um 
“estado”, uma “condição”, ponto de entrecruzamento de múltiplas depen- 
dências. Cada “Ordem” representa uma rede de posições hierarquizadas que 
impõe a cada um a observância de um conjunto determinado de deveres, o 
direito de invocar certas proteções etc.... Esse princípio de “Ordem” vale, 
aliás, também para o mundo interior: existem sentimentos “elevados”, ou- 
tros “vis”, e aqueles que ocupam uma posição elevada estão naturalmente 
destinados a promover os primeiros. Todo esse entrelaçamento de organi- 
zações locais hierarquizadas encontra um modelo de legitimação na suposta 
similitude com o ordenamento do Cosmos criado e gerado por Deus. 


Constituindo-se contra o discurso humanista, o discurso jansenista solapa seus 
fundamentos semânticos. A substituição da “Ordem” pelo “Ponto” pode ser 
lida no plano das esquematizações políticas em dois níveis complementares: 


— pode-se ler nela uma transferência dos múltiplos poderes feudais repar- 
tidos nas redes de “Ordens” para um ponto único, o lugar ocupado pelo 
Rei, que “concentra” precisamente o poder em volta de sua pessoa; 


3 É sabido que os especialistas ligam mais exatamente jansenismo e burguesia “de robe” (Sainte-Beu- 
ve de fato já o observa em seu Port-Royal). (Disc. Prélim., tomo 1, La Pléiade, pp. 98ss.). Cf. também F. 
Borkenau, Der Úbergang von feudalistischen zum biirgerlichen Weltbild (Paris: s.e., 1934) e, sobretudo, 
Le Dieu caché, no qual L. Goldmann desenvolve muito longamente essa idéia, crucial para sua teoria das 
“visões de mundo”. 
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— também é correto ver nessa mudança das unidades de base a passagem 
de uma estrutura na qual o indivíduo está inscrito em “Ordens” que lhe 
atribuem seu lugar para uma estrutura para a qual o indivíduo é a única 
unidade pertinente. Resta, pois, apenas um conjunto de pontos equiva- 
lentes, sujeitos políticos ou consciências religiosas, confrontados com o 
Poder absoluto, o Rei ou Deus. 


De maneira muito menos específica, encontramos aqui uma distinção clás- 
sica entre consciência aristocrática e consciência burguesa, tal como se acha 
expressa, por exemplo, em Tocqueville: 


Sendo as classes muito distintas e imóveis no seio de um povo aristocrático, 
cada uma delas torna-se, para aquele que faz parte dela, uma espécie de pequena 
pátria, mais visível e mais estimada que a grande. 


Como, nas sociedades aristocráticas, todos os cidadãos estão situados em um 
lugar fixo, uns acima dos outros, temos como conseqiiência o fato de que cada 
um entre eles sempre encontra acima de si um homem cuja proteção lhe é ne- 
cessária, e abaixo, descobre outro a cuja assistência pode recorrer (...). 


À medida que as condições se igualam, tem-se um maior número de indivíduos 
que, não sendo nem suficientemente ricos nem suficientemente poderosos para 
exercer uma grande influência sobre o destino de seus semelhantes, adquiriram 
ou conservaram, no ínterim, uma quantidade de luzes e de bens que lhes per- 
mitissem bastar-se a si mesmos. Eles não devem nada a ninguém, eles não espe- 
ram por assim dizer nada de ninguém; eles habituam-se a se considerar sempre 
isoladamente, eles aceitam de bom grado que seu destino esteja completamente 
em suas mãos”. 


Quando consideramos dois tipos de discurso tão opostos, aparece, então, ni- 
tidamente, uma divergência entre um sistema que objetiva integrar a indi- 
vidualidade em uma totalidade (política, física) e um sistema que faz da con- 
centração sobre si o meio de escapar a tal integração. A noção de “Ordem” 
faz do registro humano um nível específico do Cosmos, em correspondência 
com os outros: a legitimidade de cada um se justifica assim que se conhece o 


4 De la démocratie en Amérique (Paris: Garnier-Flammarion, 1981, tomo 2, p. 126-127). 
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lugar que ocupa no cosmos. No sistema jansenista, ao contrário, a função de 
“concentração” e a disjunção radical do religioso e do natural têm um duplo 
papel: de um lado, elas tomam ciência das mudanças bruscas das representa- 
ções do mundo cósmico e político, e desenham um movimento de dobra para 
apoiar-se num ponto de referência estável; de outro, funcionam como forças 
de destruição das ideologias aristocráticas, afirmação de uma nova forma de 
subjetividade, baseada em sua relação com a natureza e a sociedade. 


Os dois isomorfismos assim estabelecidos correspondem ponto por ponto às 
conclusões do célebre Dieu caché, de Lucien Goldmann, consagrado precisa- 
mente ao estudo da “visão de mundo” jansenista. Para Goldmann, essa úl- 
tima suporia uma “virada qualitativa”, ligada à supressão pelo racionalismo 
“de dois conceitos estreitamente ligados, os de comunidade e de universo”, 
substituídos por dois outros, “o indivíduo racional e o espaço infinito”. 
Assim, “privado do universo físico e da comunidade humana, seus únicos 
meios de comunicação com o homem, Deus, que não podia mais lhe falar, 
havia abandonado o mundo”. 


Falando francamente, não é de surpreender que, nesse nível de generalidade, 
haja convergência entre dois projetos tão distintos. Para nós, o essencial é 
fundar uma semântica de uma prática discursiva, enquanto Goldmann se in- 
teressa por “visões de mundo” [“conjunto de aspirações, de sentimentos e de 
idéias que reúne os membros de um grupo (mais frequentemente uma clas- 
se social) e os opõem aos outros grupos”). O que impressiona, hoje, quando 
lemos a obra de Goldmann, é o desequilíbrio entre uma teoria da ideologia 
que, sob uma veste “estruturalista” muito elementar, representa uma va- 
riante não muito refinada da teoria do “reflexo”, e uma análise notavelmen- 
te penetrante do pensamento jansenista, análise cuja pertinência deve muito 
pouco às tomadas de posição sobre a ideologia que supostamente a fundam. 


HI 


Os isomorfismos com a cosmologia e a política que estabelecemos não su- 
põem de forma alguma a figura totalizante de qualquer “mentalidade” ou 


5 Op.cit. p.37. 
H Op.cit, p. 41. 
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“visão do mundo” que coincidam com o “espírito” de toda uma época. Tais 
totalizações do conjunto das práticas de uma era histórica não permitem 
dar conta da complexidade das situações históricas; servem, sobretudo, para 
evitar uma confrontação entre um “Espírito” universal e conjunturas his- 
tóricas particulares, pela definição de “consciências” coletivas específicas do 
conjunto de uma época. 


Mesmo querendo-se “global” a seu modo, a semântica de uma prática dis- 
cursiva não supõe, pois, como na perspectiva do idealismo alemão do século 
XIX, a existência de uma “idéia” fundamental que permitiria inscrever o 
espaço discursivo no desenrolar da história universal: não se tratará, pois, de 
dizer que a primeira metade do século XVII se organiza em torno da idéia 
de “Ordem” e a segunda em torno da de “Concentração”. Além de esses 
dois termos não serem “idéias”, mas operadores em sistemas de restrições 
semânticas, as práticas discursivas para dar conta das quais elas contribuem 
não detêm um monopólio enunciativo. Definir isomorfismos não é afirmar 
sua exclusividade. Afinal, nada mais falso do que a idéia de que todos os 
defensores da ciência clássica fossem jansenistas... A exigência que se deve 
colocar é mais fraca: um discurso dominante de um campo deve estar asso- 
ciado a isomorfismos capazes de justificar sua dominação. 


O nó dessa dificuldade parece residir na concepção que se pode ter da noção 
de isomorfismo. Se se entende por isso uma semelhança formal detalhada 
entre os discursos de campos distintos, então, entre dois campos não poderia 
haver mais do que um único isomorfismo possível, já que se exclui que dois 
discursos de um mesmo campo sejam ambos isomorfos de um outro, situado 
em um campo distinto. Ora, não seria nada razoável afirmar que o discurso 
humanista devoto seja o único compatível com a cosmologia da Renascença, 
que ele pressupõe, ou que o discurso jansenista seja o único a dar-se conta da 
emergência do absolutismo monárquico. 


É necessário, pois, rejeitar essa concepção de uma semelhança de detalhe; é, 
aliás, o que temos feito desde o início deste capítulo, definindo a relação em 
um nível muito mais abstrato, o dos “esquemas construtores”, para retomar 
a expressão de Humboldt, e não o das estruturas constituídas. Seria desde já 
mais pertinente abrir a possibilidade de uma família de isomorfismos, distin- 
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tos, portanto, mas aparentados. A definição de um ponto fixo, que, segundo 
Serres, constituiria o denominador comum da ciência clássica, é compatível 
com variadas explorações semânticas, além da que é operada pelo discurso 
jansenista. Esse último, como vimos, encara o ponto essencialmente como 
ponto de concentração, destinado a assimilar em si tudo o que se polariza 
sobre si, o único necessário. Mas nada impede de imaginar, por exemplo, 
que se faça desse ponto de referência uma espécie de centro de gravidade 
que faria convergir para si as forças de um sistema, sem por isso anulá-las. 
Poderíamos também combinar, como o faz o neoplatonismo, o retorno em 
direção a um centro com uma organização hierárquica... 


Até aqui, raciocinamos como se existissem vários discursos religiosos e um 
só discurso científico e como se o religioso ficasse em segundo plano em 
relação às representações cosmológicas. De fato, nada impede que se produ- 
za a mesma hipótese em sentido inverso: haveria uma família de discursos 
científicos compatíveis com a referência privilegiada a um ponto e podería- 
mos imaginar múltiplos acoplamentos entre os dois campos assim postos 
em relação. Além disso, não há razão determinante que obrigue a definir a 
anterioridade de um campo em relação a outro, e essa relação poderia ser 
concebida como uma interação generalizada cuja origem seria indecidível. É, 
aliás, como se sabe, a convicção de Michel Serres de que a separação radical 
dos campos é ilusória, ou, melhor dizendo, que a única realidade dos discur- 
sos é a interferência, a tradução etc... 


Assim, a ciência e o mito se interpenetrariam: 


Trata-se quase de um teorema: o único mito puro é o saber puro de qualquer 
mito, Não conheço nenhum outro, de tanto que os mitos são cheios de saber e 
o saber, de sonhos e de ilusões”, 


Sob uma forma menos especulativa, a história das ciências se interessou pe- 
los laços estreitos que se estabelecem entre a invenção científica e os pressu- 
postos “metafísicos”; conhecemos os trabalhos de A. Koyré sobre Galileu e, 
mais recentemente, os de G. Holton!*, que chama esses esquemas implícitos 
e imperiosos que governam a construção das teorias de “themata”. 


? Michel Serres, La traduction (Paris: Ed. de Minuit, 1974, p. 259). 
8 G. Holton, L'imagination scientifique (trad.: ].-F. Roberts. Paris: Gallimard, 1981). 
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Por menos que façamos intervir as relações entre mais de dois termos, como 
o fizemos para o político, o religioso e o cosmológico, a variedade das estru- 
turas possíveis se torna muito grande, com todas as soluções de compromis- 
so que ela, por outro lado, autoriza. 


Nesse gênero de problemáticas, encontramo-nos constantemente entre dois 
fogos. Há, de um lado, os que, como Michel Serres, têm tendência a traçar 
isomorfismos abertos para a totalidade das regiões de uma área cultural, sem 
muita preocupação em avaliar exatamente o sentido e o alcance das relações 
que estabelecem. De outro, há os que, como Michel Foucault em A arqueo- 
logia do saber, declaram que só desenham isomorfismos estritamente locais 
e excluem qualquer acesso a uma forma de totalização: 


A arqueologia: uma análise comparativa que não se destina a reduzir a diver- 
sidade dos discursos nem a delinear a unidade que deve totalizá-los, mas sim a 
repartir sua diversidade em figuras diferentes. A comparação arqueológica não 
tem um efeito unificador, mas multiplicador". 


Talvez seja necessário ver aí uma manifestação do que V. Descombes chama 
de “a conjunção na mesma cabeça de um positivismo e de um niilismo”: 


De um lado, qualquer afirmação de Foucault se cerca de um formidável aparelho 
crítico...; mas, de outro, poder-se-ia, com os mesmos dados, construir outras 
narrativas, e Foucault é o primeiro a jogar com essas possibilidades”. 


Mas talvez essa posição extrema seja simplesmente um efeito do discurso fi- 
losófico; Serres e Foucault deparam a discursividade enquanto filósofos e não 
enquanto analistas de textos. Para eles, o essencial é tomar posição no campo 
filosófico: Foucault, recusando qualquer forma de hegelianismo, com sua crí- 
tica da “Weltanschauung”, e Serres atacando, como bom leibniziano, tudo o 
que poderia insularizar as regiões do saber e impedir de “elaborar um tipo de 
pensamento descentrado, não referenciado, onde o essencial não é abrir um 
caminho para si mesmo em direção a uma ancoragem suposta”?, 


Ao contrário, quando abordamos o problema como analistas preocupados 
em apreender funcionamentos discursivos, estamos condenados a posições 


19 M. Foucault, A arqueologia do saber, p. 183. 
* V. Descombes, Le même et I'autre (Paris: Ed. du Minuit, 1981, p. 138-139). 
“ M.Serres, Vinterférence (Paris: Ed. du Minuit, 1972, p. 144). 
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menos nítidas. Não podemos propor como objetivo reduzir à unidade todos 
os discursos de uma época, graças a uma invariante estrutural que seja su- 
ficientemente vaga para ser compatível com todos sem especificar sua hete- 
rogeneidade, nem inscrever indiferentemente a mesma formação discursiva 
numa lista aberta de isomorfismos, todos com a mesma validade. Para nós, 
em um momento dado, um discurso não é suscetível de entrar igualmente 
em relação com qualquer outro, e é isso que define sua especificidade e a 
dessa conjuntura. A dificuldade consiste em preservar a variedade e a fluidez 
das possíveis relações, sem alterar a identidade das formações discursivas, 
limite e condição de possibilidade de nosso projeto. 


IV 


Como o duplo isomorfismo explicitado acima incide sobre os sistemas de 
restrições dos discursos devotos, não é necessário especificar para cada texto 
da superfície uma interpretação cosmológica ou sociopolítica. Em tal quadro, 
não tem grande interesse apontar aqui ou ali “interferências” entre política e 
religião, por exemplo: longe de serem acidentes que adviriam do exterior do 
discurso para alterar sua homogeneidade, essas heterogeneidades aparentes 
são apenas a manifestação local de um fato estrutural que está na própria 
raiz do discurso. Nesse sentido, podemos dizer que este último é político de 
fora a fora. Da mesma forma, não há nenhuma necessidade de que um texto 
humanista devoto ou jansenista trate de cosmologia para que se possa atri- 
buir-lhe tal interpretação. Não é um ou outro detalhe da Ceia de Emaús ou 
essa ou aquela comparação com o discurso científico nos textos religiosos de 
Pascal que remetem a certa organização do Universo, mas o conjunto do tex- 
to, na medida em que ele se apóia sobre determinado sistema de restrições. 
Por mais que os jansenistas extremistas rejeitem qualquer preocupação cos- 
mológica, para voltar-se apenas em direção ao mundo interior, seu discurso 
tem um valor cosmológico inegável. De bom ou de mau grado, a enunciação 
devota supõe tacitamente uma configuração determinada dos saberes e da 
sociedade, não tanto como o lugar em que essa configuração viria se “pro- 
jetar”, quanto pelos esquemas construtores que são o correlato de posições 
nos espaços de conflito do discurso. 
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Por esse viés, somos mais capazes de pensar a possibilidade que têm os dis- 
cursos “abstratos” de desenvolverem-se em sua ordem própria, sendo mes- 
mo assim globalmente comensuráveis com séries de um funcionamento 
muito diferente. Quando Michel Serres relaciona a fábula de La Fontaine, 
“O lobo e o cordeiro”2, com a mathesis cartesiana para aí ler uma “fábula 
de Descartes”?, temos o direito de questionar, para além do extraordinário 
virtuosismo do exercício, o estatuto dessa relação. De fato, escrever 


Vemos aqui a perfeição algébrica do texto chamado Fábula e o disfarce vantajo- 
so, a encenação, a fabulação que prepara o texto chamado Meditação”, 


é elidir o fato de que uma fábula não é um tratado de álgebra ou uma obra de 
metafísica. O problema é saber de que modo a álgebra pode entrar na estrutura 
das fábulas. Sobre esse ponto, tomar em consideração o discurso das “Fábulas” 
de La Fontaine em seu conjunto permitiria somente confrontar os dois termos 
da relação, sem anular um em proveito do outro, ou um pelo outro em proveito 
de um Metadiscurso, que não se vê bem qual instância poderia garantir. 


Mesmo que atribuamos papel preponderante à diversidade das combinações 
possíveis, à variedade dos tipos de discurso, à heterogeneidade dos campos, o 
estabelecimento de tais isomorfismos vai uma vez mais no sentido de uma 
restrição; depois de ter restringido o modo de constituição das formações 
discursivas e a riqueza semântica dos sistemas de restrições, chegamos a res- 
tringir a variedade das estruturas de sentido para uma época dada, já que o 
modelo do espaço discursivo pôde ser associado a transformações maiores 
das esquematizações do Universo e da sociedade. Como já sugerimos, essa re- 
dução drástica da semântica permite não somente definir os limites de certo 


MAs 


horizonte do dizível, mas também pensar o “êxito” de tais formações discur- 
sivas devotas, o fato de que elas tenham podido chegar a um papel dominante 
em seu campo?. É uma observação completamente trivial, em última análise, 


propor que o caráter de “evidência” que um discurso parece possuir para a 


2 Em La distribution, p. 89ss. 

3» Op.cit., p.59. 

* Op.cit, p. 103. 

= Essa noção de “dominação” não tem nada de evidente. Sabe-se, por exemplo, que, no caso do janse- 
nismo, a dominação no campo discursivo devoto é paralela a um esmagamento político. 
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maioria das pessoas em um campo e em um momento determinados está 
ligado ao fato de que esse discurso repousa sobre esquemas que organizam 
uma relação diversificada com o real. Poder-se-ia, pois, prever que um campo 
ideológico dominado e, a fortiori, um discurso dominado de um campo domi- 
nado não está submetido à mesma exigência de isomorfismo generalizado. 


Temos um bom exemplo dessa última proposição quando se considera a re- 
edição de numerosas obras humanistas devotas no século XIX. Esses livros, 
depois de terem caído no descrédito, com o advento do jansenismo, foram 
republicados com uma regularidade e uma densidade certas entre 1830 e 
1870%. Ao preço de algumas mudanças nos títulos, por vezes, e de uma mo- 
dernização ocasional da sintaxe ou do vocabulário, vendeu-se, sob forma de 
publicações baratas, um estoque de textos que poderia ter sido considerado 
obsoleto, já que fora concebido para um público de cerca de dois séculos 
antes. Se tal reutilização se revelou possível, foi porque nessa época o ca- 
tolicismo não exercia mais o papel de instância ideológica dominante, e ti- 
nha, pois, a possibilidade de difundir textos que se apoiavam explicitamente 
numa cosmologia arcaica, e mesmo totalmente anacrônica. 


Esse descompasso notório era, entretanto, compensado pela realidade de 
uma inscrição social. A concepção de um universo de “Ordem” em que cada 
um está em seu lugar podia encontrar aval no interior de uma sociedade 
em que as hierarquias burguesas eram assombradas pelo espectro da de- 
sordem social; mas, sobretudo, a aristocracia tradicional representava uma 
base essencial do catolicismo numa França onde a população rural era ainda 
amplamente majoritária. Tratava-se de um público naturalmente permeável 
às concepções antigas do cosmos, e cujo “habitus”7 conseguia se projetar 
muito bem no sistema semântico do humanismo devoto. Se acrescentarmos 
a isso que as estruturas institucionais da Igreja eram as mesmas que haviam 


*% La dévotion aisée, de P. Le Moyne, vilipendiada pelas Provinciales, foi reeditada quatro vezes em 
1826, depois em 1842, embora nunca tivesse sido reimpressa desde 1668. O Paradis ouvert à Philagie 
de Paul de Barry, outra vítima das Provinciales, conheceu 14 edições de 1636 a 1653, e depois somente 
4 até 1678; será republicada em 1868, após uma interrupção de dois séculos! Dois exemplos entre 
muitos outros. 

2? É um conceito-chave na sociologia de P. Bourdieu; remete à “estrutura do estilo de vida característico de 
um agente ou de uma classe de agentes” [P. Bourdieu, La Distinction (Paris: Ed. du Minuit, 1979, p. 112). 
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sido estabelecidas pela Contra-Reforma, pode-se explicar essa reatualização 
discursiva, à primeira vista surpreendente. 


Trata-se, manifestamente, de um caso excepcional, ligado à permanência das 
instituições eclesiásticas e de certas estruturas sociais. No entanto, mesmo 
não dispondo de um suporte potencial tão privilegiado, qualquer discurso 
subsiste nos arquivos, qualquer que seja sua forma exata, disponível para rea- 
tualizações imprevisíveis em novas conjunturas, ao preço, muito frequen- 
temente, de deslocamentos consideráveis (no campo, no tipo de público, de 
orientação política etc...). Toda a questão é saber se estamos diante do “mes- 
mo” discurso, quando este último é assim reempregado. 


Na realidade, tudo depende da definição de discurso que se escolhe. Para 
nós, mesmo quando textos são republicados, mesmo quando são produzidos 
novos textos que parecem resultar da mesma competência discursiva, não se 
poderia falar do mesmo discurso. O discurso sempre se confunde com sua 
emergência histórica, com o espaço discursivo no interior do qual se consti- 
tuiu, com as instituições através das quais se desenvolveu, com os isomorfis- 
mos em cuja rede ele foi envolvido. Se uma dessas condições faltar, a identi- 
dade de uma posição enunciativa se desfaz. A reedição das obras humanistas 
devotas faz delas um fragmento de uma nova formação discursiva, aquela a 
cujo serviço foram incorporadas; ela não pode suscitar uma ressurreição. 


Essa imbricação mais ou menos durável, em uma área de enunciação, de uma 
conjuntura e de um funcionamento semântico delimita um momento de sus- 
pense entre o rumor imenso dos enunciados já proferidos dos quais o discurso 
se alimenta e o dos discursos por vir que se alimentarão dele. O terreno das 
estruturas de sentido é pobre, sem cessar dragado e redragado. Por pouco que se 
autonomizem os enunciados em relação a sua inscrição histórica, é-se levado a 
um universo sem pontos de referência, sem laços estáveis, o mesmo da história 
das idéias tradicional, em que tudo pode remeter a tudo em uma vertigino- 
sa gratuidade. Constituir a discursividade em objeto é supor que, em qualquer 
circunstância, não é possível dizer não importa o quê, não importa como e não 
importa em qual lugar, e que essas coordenadas definem uma identidade enun- 
ciativa. Caso contrário, haveria apenas um discurso, sem exterior, infinitamente 
diverso e infinitamente repisado, tecido de todos os enunciados emaranhados. 
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É forçoso definir unidades semânticas, separar um interior de um exterior, 
mas também admitir que esse dentro é de fato um fora. Em dois sentidos: 
porque, no espaço enunciativo, o Mesmo se constitui no Outro, o fora in- 
vestindo o dentro, pelo próprio gesto de expulsá-lo; e porque, através de seu 
sistema de restrições, o discurso se encontra engajado em uma reversibili- 
dade essencial com grupos, instituições, e, igualmente, com outros campos. 
Não há imagem simples que torne isso visível. 
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